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RESUMO 
 
O tema gás natural apareceu com frequência na agenda política brasileira nos últimos anos. No 
centro do debate, mudanças estruturais para abrir o mercado e pôr fim ao monopólio estatal da 
Petrobras. Esta monografia propõe uma pesquisa de caráter exploratório para identificar se e, 
em caso positivo, como dois dos mais influentes jornais do país, Folha de S.Paulo e O Estado 
de S.Paulo, agendaram as discussões concernentes à tramitação do Projeto de Lei 4.476/2020 
– chamado de Nova Lei do Gás – no Congresso Nacional, desde a aprovação na Câmara dos 
Deputados, em 01/09/2020, até a promulgação do Presidente da República, em 08/04/2021. O 
objetivo do trabalho é contrastar o processo político e econômico de implantação do mercado 
de gás natural no Brasil com os discursos predominantes nos jornais durante um momento no 
qual a privatização de ativos da maior estatal do país é proposta como solução para os gargalos 
do setor. Utiliza-se como referencial a Teoria da Esfera Pública (HABERMAS, 1984 e MAIA, 
2008), na qual a imprensa tem potencial para visibilizar discursos com posições distintas e 
interferir em assuntos de interesse público que afetam a nação, especialmente em torno de 
decisões políticas, e a Teoria da Agenda-Setting (MCCOMBS; SHAW, 1972), quando as 
pessoas sistematicamente inserem determinados assuntos no seu cotidiano a partir das 
informações que acessam nos meios de comunicação. Os resultados obtidos indicam que a 
cobertura de ambos os jornais adotou predominantemente abordagens favoráveis à aprovação 
da Nova Lei do Gás, ou seja, pró-privatizações, em detrimento do investimento e do monopólio 
estatal, chancelando no espaço público, por meio do jornalismo, as mudanças propostas na lei.  
 
 
Palavras-chave: Jornalismo; Nova Lei do Gás; Democracia; Esfera Pública; Agenda-Setting. 
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ABSTRACT 
 
Natural gas has frequently appeared on Brazilian political agenda in recent years. Structural 
changes to open the national market and put an end at Petrobras state monopoly are at the heart 
of the debate. This monograph proposes an exploratory research to identify if and, if so, how 
two of the most Brazilian influential newspapers, Folha de S.Paulo and O Estado de S.Paulo, 
have covered the discussions concerning the progress of Law 4.476/2020 - called the New Gas 
Law (Nova Lei do Gás, or NLG, in Portuguese) - in the National Congress, since its approval 
in the Chamber of Deputies, on 09/01/2020, until the President promulgation, on 04/08/2021. 
The objective is to contrast the political and economic process of Brazil natural gas market 
implementation with the newspapers predominant discourses during a moment in which the 
assets privatization of the largest state-owned company in the country is proposed as a solution 
to the sector's bottlenecks. The Public Sphere Theory (HABERMAS, 1984 and MAIA, 2008) 
is used as a referential, in which the press has the potential to give visibility to distinct positions 
discourses and interfere in public interest matters that affect the nation, especially around 
political decisions, as well as the Agenda-Setting Theory (MCCOMBS; SHAW, 1972), when 
people systematically insert certain issues in their daily lives from the information they access 
in the media. The results obtained indicate that both newspapers coverage predominantly 
adopted favorable approaches to the New Gas Law approval, i.e., pro-privatization, to the state 
investment and monopoly detriment, sanctioning in the public space, through journalism, the 
changes proposed in the law.  
 
 
Keywords: Journalism; New Gas Law; Democracy; Public Sphere; Agenda-Setting. 
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INTRODUÇÃO 

Imaginar a vida das sociedades contemporâneas sem vincular o uso de energias 

exigiria esforço consideravelmente expressivo. A dependência energética tornou-se uma 

realidade intrínseca ao modelo econômico e social da atualidade, visto que as mais variadas e 

básicas atividades do cotidiano estão atreladas ao consumo de alguma forma de energia: desde 

a produção de alimentos em larga escala até o deslocamento por meio de veículos nos grandes 

centros urbanos, em tudo é possível identificar esta dependência, que sustentou o 

desenvolvimento econômico dos últimos séculos.  

Frente aos desafios das mudanças climáticas impulsionadas pela emissão de gases de 

efeito estufa, cuja incidência cresceu justamente com a escalada no uso dos combustíveis 

fósseis, a transição para uma matriz energética cada vez mais limpa tomou espaço na agenda 

política mundial, especialmente nos últimos 30 anos. O gás natural (GN), caracterizando-se 

pelo menor grau de poluição dentre os combustíveis fósseis, passou a integrar as políticas 

energéticas mundo afora. No Brasil, o desenvolvimento de tecnologias para extração e a 

implantação de uma infraestrutura para escoamento e transporte deste energético no território 

nacional aconteceram com o investimento estatal, por meio da Petrobras, que se tornou atuante 

em todos os elos da cadeia do GN. 

Diante desse cenário, propostas para mudanças estruturais com vistas a abrir o 

mercado e pôr fim ao monopólio estatal da Petrobras foram inseridas no debate público do 

Brasil na última década. Dentre elas, o Projeto de Lei (PL) N° 4.476/2020, chamado de Nova 

Lei do Gás (NLG), para forçar a privatização de diversos ativos da Petrobras na cadeia do GN. 

De acordo com Estrella e Bastos (2021), “a pretensiosa abertura do mercado de gás natural em 

curso no Brasil [...] vive a maldição de um ciclo de caráter eminentemente neoliberal”, na qual 

seus defensores afirmam que “a participação de novos ofertantes provocaria a queda de preços 

às distribuidoras e, por consequência, ao usuário final”. O movimento privatista, no entanto, 

não somente deixou de atingir tais objetivos até o momento, como mostrou-se ineficaz em 

conter uma onda de aumento nos preços.  

 
O "choque de energia barata" de Paulo Guedes, Ministro da Economia, foi apenas um 
jargão de estilo publicitário que nunca se constituiu em política capaz de dar conta do 
que sua manchete dizia. O gás que cairia cerca de 30% na anunciada promessa de 
2019, teve sucessivos períodos de alta em 2021, como os reajustes de 40% em maio e 
7% em julho, oscilando no curto prazo com os derivados de petróleo e recuperando 
rapidamente o período de queda de preços a partir da crise de março de 2020, que fez 
o custo dos barris desabar. (ESTRELLA; BASTOS, 2021). 



 

18 
 

Enquanto a Petrobras “foi levada a pulverizar ativos lucrativos” para “se tornar uma 

expert em rentismo, que encaminha a maior parte dos resultados para o capital estrangeiro”, os 

custos para os consumidores seguiram crescendo de maneira expressiva. (ESTRELLA; 

BASTOS, 2021).  

Nas propostas que anseiam a ampliação da participação do GN na matriz energética 

nacional com precificação mais competitiva,  

 
[...] esqueceram que a Petrobras teria papel fundamental nos arranjos, que ela seria a 
empresa com maior capacidade de compreender os anseios dos consumidores e do 
mercado nacional, que o compromisso social só poderia se dar a partir dela e que certa 
soberania passaria pelo seu movimento de proteção. Ignoraram também que, para um 
efetivo processo de abertura, as infraestruturas devem possuir a capacidade de dar 
conta do forte processo de crescimento proposto com novos investimentos, embora o 
que se constante na prática é um gargalo no setor de transporte de gás, problema que 
não se soluciona no curto prazo [...]. (ESTRELLA; BASTOS, 2021). 

 

A investigação aqui proposta pretende contrastar o processo político e econômico de 

implantação do mercado de gás natural no Brasil com os discursos predominantes na Folha de 

S.Paulo (FSP) e O Estado de S.Paulo (OESP) durante um momento no qual a privatização de 

ativos da maior estatal do país é proposta como solução para os gargalos do setor. A escolha 

dos jornais levou em conta a circulação paga total (assinaturas impresso+digital) – de acordo 

com dados publicados pelo Instituto Verificador de Comunicação (IVC), em junho de 2021 

OESP despontava em primeiro lugar (377.105) e FSP em segundo (357.480).  

A metodologia utilizada é a Análise de Conteúdo (IKEDA; CHANG, 2005 e 

HERSCOVITZ, 2007). O corpus de análise compreende as versões impressas dos jornais nos 

períodos de decisão envolvendo a NLG: (i) 01/09/2020 a 08/09/2020 – semana posterior à 

votação do PL na Câmara dos Deputados; (ii) 10/12/2020 a 17/12/2020 – semana posterior à 

votação, com substitutivo e emendas, no plenário do Senado Federal; (iii) 16/03/2021 a 

23/03/2021 – semana posterior à aprovação definitiva do texto na Câmara dos Deputados; (iv) 

08/04/2021 a 10/04/2021 – três dias após a sanção presidencial. Também foi contemplada a 

busca direcionada pelo tema “nova lei do gás” nos sites dos respectivos jornais durante todo o 

período analisado – 01/09/2020 a 10/04/2021 – no intuito de verificar conteúdos adicionais que 

eventualmente não tenham sido publicados nas versões impressas. 

O referencial teórico baseia-se no conceito de esfera pública (HABERMAS, 1984 e 

MAIA, 2008), no qual a tomada de decisão de políticas estratégicas para uma nação, a exemplo 

do tema gás natural, depende da construção de um consenso de diversos atores do Estado, do 
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mercado e da sociedade, bem como do conceito da agenda-setting (MCCOMBS; SHAW, 

1972), no qual a opinião pública toma conhecimento de determinados assuntos por meio daquilo 

que os meios de comunicação inserem em suas pautas. 

A monografia está estruturada em cinco capítulos. O capítulo 1 apresenta como o 

processo de industrialização brasileira e as discussões em torno do aquecimento global e da 

sustentabilidade contribuíram para a inserção do gás natural na matriz energética mundial e 

brasileira. O capítulo 2 constrói a base teórica citada no parágrafo acima e tem como objetivo 

mostrar as relações entre o jornalismo e a esfera pública. O capítulo 3 detalha os procedimentos 

metodológicos da pesquisa e os capítulos 4 e 5 apresentam as análises dos materiais sobre a 

NLG encontrados nos jornais.  

A conclusão expõe os resultados obtidos e indicam que a cobertura de ambos os jornais 

adotou predominantemente abordagens favoráveis à aprovação da Nova Lei do Gás, ou seja, 

pró-privatizações, em detrimento do investimento e do monopólio estatal, chancelando no 

espaço público, por meio do jornalismo, as mudanças propostas na lei.  
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1. ENERGIA NO MUNDO CONTEMPORÂNEO 

Este capítulo evidencia a relevância do setor de energia no mundo contemporâneo. 

Para tanto, faz-se necessário compreender, incialmente, alguns fenômenos históricos que o 

inseriram nos ordenamentos político, econômico e social da atualidade 

Os principais avanços da humanidade se deram a partir da descoberta de novas fontes 

e formas de energia, utilizadas para aprimorar o trabalho do homem. Há milênios, o fogo, a 

força dos ventos e da água proporcionaram a superação de práticas primitivas e representaram 

o avanço para técnicas mais sofisticadas e eficientes. 

As evoluções tecnológicas registradas de forma acentuada a partir do século XVIII, 

provenientes do processo de industrialização, transformaram radicalmente o mundo do trabalho 

e a sociedade, sofisticando a configuração dos setores comerciais e produtivos. A inovação e a 

busca constante pelo aumento da eficiência com vistas a acelerar a geração de capital excedente 

serviram de base para o estabelecimento das economias capitalistas de forma predominante em 

todo o planeta. A intensificação das relações comerciais internacionais abriu caminho para o 

mundo globalizado no qual vivemos atualmente. 

Tal evolução histórica só foi possível diante do aprimoramento da capacidade 

operacional do sistema econômico e produtivo. No cerne desse processo encontra-se um fator 

determinante: a geração de energia. Cientificamente, energia significa a capacidade que um 

corpo, uma substância ou um sistema físico têm de realizar trabalho ou desenvolver uma força. 

De acordo com Silva (2017, p.14), “energia se torna protagonista quando ela passa a ser 

modernamente dominada. A ciência e suas diversas vertentes reproduzem as condições para 

essa transformação”. 

A insurgência de um modelo de civilização industrial, urbano e secular está 

diretamente associada ao processo de geração energética. No sistema produtivo, a demanda por 

energia cresce na medida em que avançam as tecnologias, e o mesmo se verifica na sociedade 

com a evolução dos padrões de consumo. 

É notório destacar que o “uso de fontes de energia e de tecnologias modernas de uso 

final levou a mudanças qualitativas na vida humana, proporcionando tanto o aumento da 

produtividade econômica quanto do bem-estar da população”. (GOLDEMBERG; MOREIRA, 

2005, p. 215). O estilo de vida contemporâneo é completamente dependente de determinadas 

formas de energia, a exemplo dos combustíveis fósseis e da eletricidade. O desabastecimento 

representa risco considerável por significar a paralisação parcial ou total de inúmeras atividades 
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essenciais ou não, afetando drasticamente o ordenamento econômico e social. É possível 

identificar a relação direta da energia no sistema capitalista a partir do 

 
[...] domínio da eletricidade, pelo uso do petróleo e seus derivados, pela conquista de 
motores à explosão, pelas máquinas e equipamentos de precisão, pelos 
desdobramentos que ocorrem na química e na utilização de seus sintéticos. Nesse 
momento, a sociedade como um todo passa a experimentar um modelo em que o uso 
de energia é imprescindível, quaisquer que sejam suas formas. (SILVA, 2017, p. 14) 

 

Portanto, o desenvolvimento econômico, compreendido como o “crescimento 

econômico (aumento do Produto Nacional Bruto per capita) acompanhado pela melhoria do 

padrão de vida da população e por alterações fundamentais na estrutura de sua economia”, 

depende da oferta energética. (SANDRONI, 2000, p. 83). Esta se configura “por meio de uma 

combinação de tecnologia, infraestrutura e suprimento” para garantir que todas as estruturas da 

economia e da sociedade sejam abastecidas com segurança. (GOLDEMBERG; MOREIRA, 

2005, p. 215). 

1.1. A INDUSTRIALIZAÇÃO DO BRASIL 

Enquanto a revolução industrial avançava pela Europa no século XVIII e mais 

amplamente no século seguinte, o Brasil ainda vivia com mão de obra escrava, permanecendo 

por décadas como um mero fornecedor de matérias primas. Tal configuração passou a ser 

alterada somente ao final do século XIX, quando foram criadas as primeiras indústrias no país. 

Pesquisa organizada pelo Centro Industrial do Brasil em 1907 indicava que a produção das 

indústrias existentes na época estava distribuída nos setores da alimentação (26%), têxtil (20%), 

vestuário (15%), produtos químicos (9%) e outros produtos (27%). (SIMONSEN, 1973, p. 17). 

A crise de 1929 proporcionou a queda das importações e o crescimento da demanda 

interna, criando “condições propícias à instalação no país de uma indústria de bens de capital1”. 

(FURTADO, 2007, p. 279). A Grande Depressão foi “o momento de ruptura com o modelo 

primário-exportador da economia brasileira em favor de um modelo de desenvolvimento 

voltado para o mercado interno”. (LACERDA; BOCCHI; REGO; BORGES; MARQUES, 

2010, p. 77). Com a revolução de 1930, Getúlio Vargas passa a impor rumos diferentes à 

                                                
1 Bens de capital “servem para a produção de outros bens, especialmente os bens de consumo, tais como máquinas, 
equipamentos, material de transporte e instalações de uma indústria” (SANDRONI, 2000, p. 23). 
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organização da economia nacional, em detrimento do domínio das oligarquias cafeeiras da 

época, um processo 

 
[...] no qual caberia ao Estado assumir o papel de indutor do desenvolvimento 
industrial [...]. Na década de 1930, os capitais privados nacionais eram ainda frágeis, 
e não fazia parte da estratégia das grandes empresas capitalistas produzir em outros 
países, especialmente nos chamados países subdesenvolvidos. Portanto, a única 
possibilidade de implantar grandes projetos de indústrias de bens de produção 
concentrava-se na ação estatal, o que era exatamente a proposta de Vargas. 
(LACERDA et. al, 2010, p. 79).  
 

O projeto nacionalista de Vargas propiciou meios para a implantação de uma indústria 

pesada no Brasil. Percebe-se, a partir da década de 1930, a inserção de novos setores de 

produção, como materiais de construção, papel, cerâmica e couros (SIMONSEN, 1973).  

Inicia-se, então, o período de maior crescimento da história do Brasil: entre 1932 e 

1980, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita foi multiplicado por oito devido à significativa 

expansão industrial (GOMES, 2020). 

 
A Revolução de 1930 mudou a face do poder do Estado brasileiro, afastando do poder 
central a “política do café com leite”, que queria manter nosso país dependente de sua 
agropecuária, e estabelecendo um novo consenso em torno do desenvolvimento e do 
papel central da industrialização para superar o subdesenvolvimento. (GOMES, 2020, 
p. 32). 

 

Para tanto, a disponibilidade abundante de energia era fundamental, visto que a falta 

de combustíveis foi um dos “principais óbices à evolução industrial brasileira no século XIX”. 

(SIMONSEN, 1973, p. 35). Gomes (2020) reitera os gargalos enfrentados pelo Brasil 

principalmente em 1950, quando a falta de energia elétrica e de petróleo dificultavam o 

crescimento e o desenvolvimento industrial.  A intervenção estatal direta, com a mobilização 

de recursos públicos com vistas a atender um projeto de fortalecimento nacional, foi 

responsável por criar “nossa indústria de base e energia, assim como a infraestrutura conexa 

necessária a esse salto”. (GOMES, 2020, p. 32). 

 
É desse ponto de vista que se entende o bloco de atividades produtivas, que se 
materializaram sob a forma de empreendimentos estatais, consubstanciados na criação 
da Petrobras, na entrada em operação da Companhia Siderúrgica Nacional, na já 
modesta performance da Companhia Vale do Rio Doce e no projeto da Eletrobrás [...]. 
(OLIVEIRA, 1980, apud LACERDA et al, 2010, p. 86). 

 



 

23 
 

Na segunda metade do século XX, as políticas brasileiras seguiam o mesmo rumo, 

priorizando o favorecimento e o fortalecimento de indústrias voltadas à substituição das 

importações, a exemplo da criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

(BNDE), em 1952, que “foi fundamental para o financiamento de projetos de infraestrutura de 

transporte e energia e, posteriormente, de projetos de implantação industrial”. (LACERDA et 

al, 2010, p. 87).  

O Plano de Metas, proposto pelo presidente eleito em 1954, Juscelino Kubitchek, 

consolidou a industrialização brasileira. As metas mais arrojadas miravam justamente o avanço 

da oferta energética – energia elétrica, carvão, petróleo (produção e refino) – e da produção 

industrial – aço, cimento, carros e caminhões. Jucelino dedicou “dois terços dos recursos de seu 

Plano de Metas à construção de nossa rede de transportes e energia”, fazendo “a Petrobras sair 

do papel e nos levar à autossuficiência de petróleo”. (GOMES, 2020, p. 33).  

De acordo com Viceconti (2013, p. 38): 

 
Esse crescimento da intervenção do Estado não foi o produto de uma ideologia 
"estatizante" - decorreu, sim da necessidade de preencher os "vazios" nas áreas de 
produção não-ocupadas pelos capitais privados, ou do fato de se tratarem de obras de 
infra-estrutura (cuja magnitude de investimentos e baixa rentabilidade os tornavam 
pouco atrativos), ou de se tratarem de produtos, como no caso do petróleo, em que se 
visou resguardar a economia do capital estrangeiro. 
 

 

Assim, com participação imprescindível do Estado, o país finalmente criava forças 

para produzir internamente, após um ciclo de políticas que firmaram o processo de 

industrialização, associado diretamente ao aumento da produção e da oferta de energia no 

território nacional. 

Apesar da instabilidade política vivenciada no decorrer da década de 1960, que afetou 

em parte a continuidade imediata destes avanços, a consolidação do golpe de 1964 possibilitou 

aos militares a reorientação da economia “tentando restabelecer um projeto de 

desenvolvimento”. (GOMES, 2020, p. 34). Colhendo os frutos da industrialização e da maior 

autonomia energética, o PIB do Brasil atingiu uma média de crescimento de 10,7% entre 1968 

e 1974. Mas o estouro da dívida externa mergulhou o país em crise novamente, seguindo para 

um caminho inverso, de estagnação econômica e desindustrialização nacional. Foi nesse 

contexto que o GN passou a integrar, ainda que de forma lenta, a matriz energética brasileira, 

conforme se dedicam a explicar os tópicos 1.2 e 1.3. 
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1.2. AQUECIMENTO GLOBAL E SUSTENTABILIDADE 

Desde o início da revolução industrial, a lenha e o carvão foram as fontes de energia 

predominantes. Diversos processos demandam calor para que a transformação de matérias-

primas em bens e produtos possa acontecer. Portanto, o uso intensivo de energia térmica tornou-

se essencial para o desenvolvimento econômico mundial. 

A exploração do petróleo e seus derivados acabou provocando uma ruptura naquele 

modelo energético, possibilitando a utilização em larga escala da gasolina em automóveis, do 

óleo em termoelétricas, e a imensidão de subprodutos para a indústria química. Seu uso passa 

a ser acentuado no decorrer do século XX, em consonância com os avanços tecnológicos. 

A partir da década de 1970 crescem as preocupações a respeito dos impactos das 

atividades humanas ao meio ambiente. A exploração incontrolada dos recursos naturais, 

diretamente relacionada à alta demanda por energia no mundo moderno, passa a demonstrar 

consequências e potenciais riscos para a humanidade a curto, médio e longo prazo. A ciência 

confirma hipóteses de mudanças climáticas causadas pelo acúmulo de gases na camada de 

ozônio, provocando alterações no balanço de calor que entra e sai da terra. A Figura 1 representa 

graficamente como ocorre o fenômeno.  

 
 

Figura 1– Efeito Estufa2 

 
Fonte: Gabriel Dread Siqueira, 2009 

                                                
2 A luz do sol passa pela atmosfera e aquece a superfície da Terra. Esse calor é irradiado de volta ao espaço. A 
maior parte do calor é absorvido pelas moléculas dos gases de efeito estufa e são reemitidos em todas as direções, 
aquecendo a superfície da Terra e a baixa atmosfera. 
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Muitos fatores influenciam esse calor, mas os gases de efeito estufa (CO2, Metano, 

ácido nitroso) na atmosfera tem tido grande participação, os quais são percebidos de forma mais 

acentuado desde 1800, período no qual o processo de industrialização e o modelo capitalista de 

produção se expandiram acentuadamente. 

Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) alerta que 

a concentração de gases de efeito estufa em 2019 foi a maior em 2 milhões de anos e que “a 

influência humana aqueceu o clima a uma taxa que não tem precedentes pelo menos nos últimos 

2 mil anos”: na prática, o planeta possui atualmente uma temperatura 1,09ºC superior à média 

de 1850.3 (GIRARDI, 2021). 

O conceito do Antropoceno, criado pelo químico holandês Paul Crutzen, passa a ser 

utilizado para definir o cenário de dominação da natureza e exploração dos seus bens e serviços 

pelo homem.  

Boff (2012, p. 21) expande o conceito ao mencionar efeitos ainda mais nocivos e já 

comprovados: 

 
Devido à intemperante e irresponsável intervenção humana nos processos naturais 
ocorrida nos últimos três séculos, inauguramos uma nova era geológica chamada de 
Antropoceno [...]. O Antropoceno se caracteriza pela capacidade de destruição do ser 
humano, acelerando o desaparecimento natural das espécies. Os biólogos divergem 
quanto ao número de seres que anualmente estão sendo borrados da história. Seguimos 
o mais conhecido biólogo vivo – criador da expressão biodiversidade – Edward 
Wilson, de Harvard, nos Estados Unidos, que estima estarem sendo eliminadas entre 
27.000 a 100.000 espécies por ano.  

 

  
Sobre o aquecimento global e as consequentes alterações climáticas provocadas pelo 

modo de vida da humanidade no Antropoceno, o autor afirma que: 

 
Nos últimos séculos, desde o começo do processo de industrialização, estão sendo 
lançados na atmosfera bilhões de toneladas de gases de efeito estufa como o dióxido 
de carbono, nitritos, metano [...] e outros gases. Com isso o aquecimento da Terra foi 
crescendo lentamente até alcançar um nível perigoso [...]. Isto está exigindo duas 
medidas fundamentais: adaptar-se à nova situação, e quem não o conseguir, como 
muitas espécies de seres vivos, estará condenado a lentamente desaparecer; a segunda 
medida consiste em procurar, por todos os modos possíveis, mitigar os efeitos danosos 
para biosfera e para a espécie humana. (BOFF, 2012, p. 27). 

                                                
3 O relatório, divulgado em 09/08/2021, reuniu 14 mil artigos científicos de 234 pesquisadores de 66 países. Ele 
levou sete anos para ser concluído, analisando diversas perspectivas sobre o sistema climático do planeta e as 
influências da ação humana. 
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Em 1972 foi realizada a primeira grande mobilização em nível mundial em torno desta 

problemática. A Conferência de Estocolmo, promovida pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), reuniu centenas de instituições e chefes de estado de 113 países para tratar, entre outros 

temas, das mudanças climáticas e da poluição atmosférica. O evento fortaleceu a consciência 

de que as sociedades mundiais precisavam impor limites ao crescimento econômico, prezando 

pelo equilíbrio das atividades humanas na Terra. A conferência resultou na criação do Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente, destinado exclusivamente para trabalhar em torno 

da crise ambiental e climática provocada pelo modelo econômico vigente no mundo moderno.  

No relatório intitulado “Nosso futuro comum” pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, criada pela ONU em 1984, o desenvolvimento sustentável, 

definido pelo texto como “aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem a suas necessidades e 

aspirações”, aparece em posição de destaque.  

Em 1987 foi firmado o Protocolo de Montreal, um tratado internacional no qual os 

países signatários comprometeram-se a substituir substâncias que demonstrarem ser 

responsáveis pela destruição da camada ozônio, contando atualmente com 197 países 

integrantes. E em 1988 foi criado o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC, em inglês), com o objetivo principal de sintetizar e divulgar conhecimento avançado 

sobre as mudanças climáticas e, mais especificamente, sobre o aquecimento global, apontando 

suas causas, efeitos e riscos para a humanidade e o meio ambiente, e sugerindo maneiras de 

combater os problemas.  

Outro grande evento mundial foi sediado no Brasil: a Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida como Rio-92 ou ECO 92, 

caminhou novamente pela cooperação mundial em torno de 27 princípios, constando a 

afirmação de que “os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento 

sustentável”. O documento reforça que “a proteção ambiental deve constituir parte integrante 

do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente deste” e que “os 

Estados devem reduzir e eliminar padrões insustentáveis de produção e consumo”. (RAMID; 

RIBEIRO, 1992). 

Nos anos seguintes, novos encontros entre nações somaram-se a esses marcos 

históricos a respeito das preocupações com o sistema climático do planeta, como evidencia a 

Figura 2. Destaca-se, ainda antes da virada para o século XXI, o Protocolo de Quioto, quando 
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84 países se comprometeram a reduzir emissões de gases de efeito estufa na atmosfera. Para 

tanto, o documento prevê, logo em seu primeiro item, o “aumento da eficiência energética em 

setores da economia”, a “pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento do uso de 

formas novas e renováveis de energia”, e o envolvimento do setor de energia na formulação de 

“medidas para mitigar a mudança do clima”. (TECNOLOGIA, 1997). 

 
Figura 2 – Principais Cúpulas Climáticas 

 
Fonte: IBERDROLA 

 

Para Boff (2012, p. 36), 

 
O saldo positivo de todas estas conferências da ONU foi um crescimento de 
consciência na humanidade concernente à questão ambiental. A expressão 
“desenvolvimento sustentável” começou a ser usada em todos os documentos 
oficiais dos governos, da diplomacia, dos projetos das empresas, no discurso 
ambientalista convencional e nos meios de comunicação.  
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Insere-se neste contexto o tema central desta pesquisa, o gás natural. Diante das 

constatações alarmantes da última metade do século passado, a diversificação da matriz 

energética mundial, compreendida como “o conjunto de fontes de energia disponíveis para o 

desempenho das mais variadas atividades da sociedade”, foi inserida no debate público como 

caminho necessário para reduzir impactos e frear o aquecimento global. (EPE, 2021). 

Silva (2017, p. 30) verifica que: 

 
Questões associada à emissão de dióxido de carbono (CO2) na queima do petróleo e 
seus derivados, a insegurança de abastecimento para o atendimento das premissas do 
SEV4, as diversas outras questões ambientais e conjunturas geopolíticas e 
econômicas, impulsionaram os investimentos no ramo energético para outras novas 
fontes, principalmente: as não renováveis (ou de estoque) como o gás natural e as 
usinas atômicas; e as diversas energias renováveis (ou de fluxo). Destacam-se aqui os 
biocombustíveis, a energia eólica e a energia do Sol (painéis fotovoltaicos). 
 

 

Portanto, considerando que o direcionamento das políticas energéticas, que consistem 

“nas opções que se fazem quanto à exploração das diferentes fontes de energia, com base nos 

recursos energéticos, econômicos e tecnológicos disponíveis”, está diretamente relacionado ao 

combate das mudanças climáticas, o Gráfico 1 mostra (i) a queda gradual no uso das duas 

principais fontes no mundo – petróleo e carvão, as mais poluentes – a partir da década de 1970, 

período no qual o debate sobre o desenvolvimento sustentável foi inserido na agenda das 

principais potências econômicas, e ao mesmo tempo (ii) o crescimento constante do gás natural 

e de energias renováveis na matriz energética. (SANDRONI, 2000, p. 23). Pode-se avançar, em 

seguida, para a análise do quadro atual. No Gráfico 2 estão indicadas as principais fontes de 

energia utilizadas no Brasil, enquanto o Gráfico 3 evidencia o cenário mundial. 

É possível constatar que o Brasil se destaca pelo baixo índice do uso do carvão, o mais 

poluente dos combustíveis fósseis, e pela considerável participação das usinas hidrelétricas. 

Quanto ao gás natural, apesar de ainda ocupar parcela tímida da matriz energética nacional 

(10%), configura-se como a terceira maior fonte de energia do país, adquirindo relevância nesta 

composição de fontes energéticas. 

 

                                                
4 SEV - Sistema Econômico Vigente, entendido pelo autor como o atual sistema capitalista experimentado pelo 
Brasil.  
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Gráfico 1 – Evolução da Matriz Energética Mundial 

 
Fonte: FGV Energia, 2019 

 
Gráfico 2 – Matriz Energética Brasileira 

 
Fonte: FGV Energia, 2019 

 
Gráfico 3 – Matriz Energética Mundial 

 
Fonte: FGV Energia, 2019 
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De acordo com Goldemberg e Moreira (2005, p. 217), 

 
O Brasil precisa aumentar sua disponibilidade de energia para garantir maior 
progresso econômico e, assim, ter meios de melhorar as condições de vida da 
população. [..] Essa energia deverá provir de diversas fontes energéticas, uma vez que, 
por razões de segurança de abastecimento, é mais interessante depender de vários 
energéticos primários, do que de apenas um ou dois. Porém, é necessário respeitar 
prioridades econômicas, muitas vezes ditadas pela abundância natural das fontes que 
são mais comuns no nosso território. Dessa forma, é compreensível a grande 
participação da hidroeletricidade – já que o Brasil é um dos países mais ricos em água 
e recursos energéticos – e a modesta contribuição do carvão – já que o país dispõe de 
poucas reservas e elas são de baixa qualidade.  

 

Duas classificações indicam a qualidade de uma matriz energética: as fontes não 

renováveis, a exemplo do petróleo, do carvão e do gás natural, e as fontes renováveis de energia, 

como a eólica e a solar. Quanto mais limpa, ou seja, quanto mais renovável for a matriz 

energética, menos agressiva será a atividade humana ao meio ambiente e ao planeta.  

Expostos os movimentos geopolíticos insurgentes a partir da segunda metade do 

século XX, pretende-se evidenciar no tópico a seguir como ocorreu a inserção do GN na matriz 

energética brasileira, bem como os fatores influenciadores na implantação de uma infraestrutura 

para o setor, consolidando a oferta do energético no território brasileiro. 

1.3. GÁS NATURAL: EFICIÊNCIA E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA  

O gás natural é uma mistura de hidrocarbonetos leves encontrada originalmente no 

subsolo, tanto das áreas terrestres (onshore) quanto no mar (offshore), frequentemente 

associado aos reservatórios de petróleo, mas também existente de maneira livre ou não 

associada. A Figura 3 mostra como o GN pode ser encontrado na natureza. Seu principal 

componente é o metano (70 a 90%), e o seu processamento permite a remoção de impurezas 

como o dióxido de carbono, propano e butano, causadores do efeito estufa.  

Sua composição química estável proporciona eficiência de queima sem perdas 

residuais, característica que o torna muito atraente para indústrias termo intensivas, as quais, 

conforme contextualiza o tópico 1.1, se fortaleceram no Brasil durante o processo de 

industrialização vivenciado ao longo do século XX. Além disso, o gás natural pode ser adaptado 

facilmente para uso em outros setores da economia e da sociedade, a exemplo dos veículos (Gás 

Natural Veicular – GNV), comércios e residências (para aquecimento de água, ambiente e na 

cozinha). Portanto, como fonte energética, mostrou-se muito versátil e eficiente. Apesar de não 
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ser renovável, ou seja, é uma fonte finita, tornou-se o insumo capaz de proporcionar a transição 

para uma matriz energética mundial mais limpa, almejada nos diversos acordos e mobilizações 

entre países mencionados no tópico 1.2, por ser “um combustível fóssil que substitui 

perfeitamente outras fontes de energia, como por exemplo o carvão mineral e o óleo 

combustível”. (SILVA, 2017, p. 35). 

 
Figura 3 – Como o gás natural pode ser encontrado na natureza 

 
Fonte: FGV Energia, 2019 

 

A indústria do GN tem seus primórdios ainda no século XIX, nos Estados Unidos 

(EUA), com o uso para iluminação pública e posteriormente para outros fins. No decorrer do 

século XX, as descobertas de reservatórios passaram a ser frequentes, bem como o 

desenvolvimento das tecnologias do setor, que iniciava a construção dos primeiros gasodutos 

de grande extensão. Além dos EUA, a Rússia também avançava na construção de infraestrutura 

para exploração e distribuição do gás natural, o que 

 
[...] fez com que a Europa Ocidental passasse a dar importância a esse insumo de 
energia. A matriz energética europeia era exclusivamente dependente do modelo 
carvão e petróleo, enquanto os dois países protagonistas da guerra fria eram os dois 
mais citados sobre o GN. (SILVA, 2017, p.40). 

 

É na segunda metade do século XX que a indústria do GN se consolida. De 1.200km 

de gasodutos em 1955, a extinta URSS saltou para 41.000km em 1965 e para 98.000km em 

1975, um crescimento exponencial para um curto período de 20 anos. E com a crise do petróleo 

nos anos 1970 “o gás natural foi visto como uma forma adequada de diversificação energética 
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e de redução da dependência europeia em respeito ao petróleo importado [...]”, firmando ainda 

mais o interesse pela estruturação desse setor de forma consistente. (COSTA, 2015, p. 22). 

Nesta mesma época ganha espaço o tema da segurança de suprimento. Como 

sustentam os dois primeiros tópicos deste capítulo, a industrialização e o desenvolvimento 

econômico dos países nos dois últimos séculos aconteceram de forma simultânea ao 

aprimoramento de tecnologias para ampliação do uso de fontes energéticas. O que se configura 

é uma relação de dependência: a escassez de energia inviabiliza o crescimento econômico.  

De acordo com Costa (2015, p. 19): 

 
O tema da “Segurança de Suprimento Energético”, em seu sentido amplo, abraça a 
necessidade de se impedir perturbações súbitas e graves no fluxo de energia que 
possam criar dificuldades econômicas, sociais ou políticas para o país (olhando os 
consumidores finais como um todo).  

 

Portanto, “o abastecimento adequado, garantido e confiável” se torna preocupação 

fundamental, aliada às questões geopolíticas relacionadas à diversificação da matriz energética 

já tratadas anteriormente neste capítulo. (SILVA, 2015, p. 19). 

No Brasil, o GN entrou no planejamento energético nacional num período ainda mais 

tardio, possuindo participação inexpressiva até meados da década de 1980. Entre os motivos 

para isso estava a baixa disponibilidade de reservas comprovadas e a ausência de infraestrutura 

(SILVA, 2017, p. 77). Durante a crise do petróleo, 
 

[...] o Brasil encontrava-se em plena fase de transição. Através do desenvolvimento 
da indústria nacional, o país reduzia a dependência das exportações de commodities 
agrícolas e minerais, mas, em paralelo, aumentava a dependência de energia 
(principalmente advinda do Petróleo) importada. (COSTA, 2015, p. 26). 

 

A diversificação energética passa a integrar a pauta da política nacional, com a 

construção de hidrelétricas, aumento da extração de petróleo doméstico, programas de energia 

nuclear e produção de biocombustíveis. Costa (2015, p. 28) ressalta que “o gás natural foi o 

grande ausente nesse processo de redução da insegurança energética do país”, indicando a 

influência de fatores geopolíticos e “de estratégias com forte conteúdo nacionalista”, o que 

explica a lenta evolução da malha de gasodutos mostrada pelo Gráfico 4. 
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Gráfico 4 – Evolução da malha de gasodutos de transporte no Brasil 

 
Fonte: EPE, 2016 

 

No Brasil, as atividades da indústria do petróleo e do gás natural, desde sua origem, 

são monopolizadas pela União Federal. Coube a Petrobras, criada em 1953, destinar 

investimentos para a implantação da infraestrutura do setor no Brasil. A estatal tornou-se 

controladora, direta ou indiretamente (por meio de participação acionária), de toda a cadeia da 

indústria do GN no território nacional, desde a exploração até a distribuição aos consumidores 

finais – a Figura 4 ilustra a cadeia do setor. 
 

Figura 4 – Cadeia do gás natural 

 
Fonte: MME, 2019 
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Somente a partir do final da década de 1990 percebem-se avanços na expansão da 

malha de transportes, com a inauguração do Gasoduto Bolívia-Brasil (Gasbol). Com mais de 

2.500km de extensão, o gasoduto passou a transportar GN, importado pela Petrobras da Bolívia, 

para cinco estados do país: Mato Grosso do Sul, região oeste de São Paulo, Paraná, Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul. Mais adiante, em 2010, foi inaugurado o Gasoduto da Integração 

Sudeste-Nordeste (GASENE), com 1.300km de extensão. A infraestrutura, também implantada 

pela Petrobras através de uma empresa subsidiária, corta o litoral brasileiro do Rio de Janeiro a 

Bahia.  

Mesmo com estes avanços, o setor de GN carecia de regulamentação específica para 

que pudesse crescer de maneira mais célere. 

 
[...] durante mais de quatro décadas, as atividades que compõem as indústrias de 
petróleo e gás natural no Brasil foram exercidas monopolicamente pela Petrobras, 
sendo tal monopólio amparado pela legislação ora vigente. Nas duas últimas décadas, 
entretanto, uma série de países reestruturou suas indústrias de infraestrutura e este foi 
também o caso do Brasil (CASELI; ZANA; CORDEIRO; VELOSO; FIDELIS; 
FILHA; MATHIAS, 2012, p. 3). 

 

A Lei Nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, também conhecida como a Lei do Petróleo, 

estabeleceu a criação da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

que tem, entre outros objetivos, a responsabilidade de “promover competitividade entre os 

agentes econômicos, de forma a restringir a integração vertical, permitir o livre acesso à rede 

de transportes, desenvolver mercados secundários e criar condições para a entrada de novos 

agentes”. (SILVA, 2017, p. 107). A partir desse período são lançados os primeiros indicativos 

políticos para desconstrução gradual do monopólio da Petrobras e incentivar medidas de 

concorrência nas atividades do setor.  

A Lei Nº 11.909, também conhecida como Lei do Gás, promulgada em 2009, foi a 

primeira legislação dedicada especificamente à indústria do GN. Silva (2017, p. 108) destaca 

que: 

 
A Lei do Gás, dentre outras coisas, detalhou os termos para o acesso de terceiros aos 
gasodutos de transporte. Isso já tinha sido introduzido pela Lei do Petróleo, mas não 
detalhado. Na visão do governo federal, na época, tal medida favoreceria a 
concorrência por esse mercado e consequentemente o desenvolvimento do setor 
(ANP, 2009). Além disso, tratou com mais especificidade a regulação dos seguintes 
aspectos do setor: [...] transporte, tratamento, processamento, estocagem, liquefação, 
regaseificação e comercialização de gás natural em todo o território nacional. 
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Duas décadas depois da Lei do Petróleo, e uma década após a promulgação da Lei do 

Gás, o cenário do mercado de GN no brasil se configura da seguinte maneira: a Petrobras 

atualmente é responsável por 77% da produção nacional e por 100% da importação, detém toda 

capacidade na malha de transporte, é sócia de 20 das 27 distribuidoras estaduais, opera 

praticamente 100% das infraestruturas essenciais, possui participação acionária em todos os 

dutos de transporte em operação – conforme mostra a Figura 5 – e consome 40% da oferta total 

com reinjeção nos campos de exploração (ARAÚJO, 2019). Portanto, percebem-se poucas 

alterações no cenário monopolista da Petrobras nesse período. 

 
Figura 5 – Infraestrutura de gasodutos de transporte no Brasil5 

 
Fonte: EPE, 2020 

                                                
5 TAG – Transportadora Associada de Gás; TSB – Transportadora Sulbrasileira de Gás; TBG – Transportadora 
Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil; GOM – GasOcidente do Mato Grosso; NTS – Nova Transportadora do 
Sudeste.  
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No mesmo sentido das legislações anteriores, o Governo Federal tem coordenado 

ações, nos dois últimos anos, por meio do Ministério de Minas e Energia (MME), em conjunto 

com ANP, Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE), para uma reestruturação do mercado de GN no Brasil. O Programa Novo 

Mercado de Gás (NMG), lançado no dia 23 de julho de 2019, procura reduzir a concentração 

da oferta da Petrobras, incentivar a venda e a liberação de capacidade nos dutos de transporte e 

alterar regulações estaduais, cuja Constituição de 1988 atribuiu a responsabilidade pela 

distribuição aos consumidores finais e onde também se configuram monopólios naturais de 

atuação, considerando a complexidade da infraestrutura e a alta demanda de investimentos – 

em média, são necessários R$ 1 mi para a construção de um quilômetro de gasodutos de 

distribuição de GN. 

Em consonância com tais movimentações políticas, a Lei Nº 14.134, de 8 de abril de 

2021, chamada de Nova Lei do Gás (NLG), é a mais recente legislação relativa ao setor. O 

Quadro 1 indica os períodos determinantes para a construção e aprovação do texto originado 

do PL 6407/2013, de autoria do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP), cuja 

ementa tratava inicialmente de medidas para fomentar a indústria de GN no Brasil. A tramitação 

se estendeu por anos nas comissões da Câmara dos Deputados, adquirindo diversas 

complementações e emendas até o dia 01/09/2020, quando o texto foi aprovado durante sessão 

deliberativa no plenário. 
 

Quadro 1 – Períodos de decisão política da NLG 

Data Acontecimento 

01/09/2020 Aprovação do PL na Câmara dos Deputados 

10/12/2020 Aprovação do PL, com substitutivo e emendas, no Senado Federal 

16/03/2021 Aprovação definitiva na Câmara dos Deputados 

08/04/2021 Sanção Presidencial 

Fonte: Elaboração própria. 

Encaminhado ao Senado, o PL entrou em discussão novamente em dezembro de 2020. 

Com a apresentação de um substitutivo, passou a tramitar como PL 4476/2020, dispondo de 

uma ementa para tratar do transporte, escoamento, processamento e outras atividades de 

comercialização do GN. O texto foi aprovado no dia 10/12/2020. 
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Após sofrer alterações no Senado, o projeto carecia de nova apreciação no plenário na 

Câmara, com a atribuição de revertê-las ou chancelá-las. A sessão deliberativa de aprovação da 

versão definitiva do PL aconteceu em 16/03/2021, com a manutenção do substitutivo com foco 

na abertura do mercado. 

Transformada na Lei Ordinária 14.134/2021 após a sanção presidencial em 

08/04/2021, a NLG 

 
[...] faz uma ampla revisão do marco legal em prol da formação de um mercado de 
gás natural aberto, dinâmico e competitivo com o objetivo de promover a concorrência 
entre fornecedores e a consequente redução no preço final do gás natural para o 
consumidor. O novo marco substitui a Lei no 11.909, de 4 de março de 2009, que não 
conseguiu promover a atração de novos agentes para o mercado. O projeto sancionado 
foi construído com base na experiência internacional, principalmente da União 
Europeia e do Reino Unido, e é fruto da convergência dos agentes do setor brasileiro 
de gás natural, com vistas a estabelecer uma estrutura mais eficiente, dinâmica e 
atualizada para a indústria e consolidar mudanças que já estão ocorrendo, de modo a 
atrair novos investimentos e promover a competição nesse setor. (MME, 2021).  

 

Apesar da existência de opiniões divergentes a respeito da inversão do modelo de 

mercado baseado no controle estatal da infraestrutura do GN no Brasil, a oposição foi vencida 

durante a tramitação do projeto. Entre as principais mudanças provocadas pela legislação estão 

a proibição da participação societária direta ou indireta entre transportadores e empresas 

atuantes em outras funções da cadeia do gás natural, forçando a Petrobras a desencadear um 

processo de venda da sua participação no setor de transporte, além de permitir a atuação de 

consumidores livres, autoprodutores e autoimportadores. 

Evidenciados os principais movimentos geopolíticos internacionais e marcos 

regulatórios do GN no Brasil, o Capítulo 2 apresentará o referencial teórico sobre o papel da 

imprensa na esfera pública para fundamentar as análises dos Capítulos 4 e 5 sobre a cobertura 

dos dois mais influentes jornais do país durante os períodos de decisão em torno da NLG, 

indicados no Quadro 1, que culminaram na aprovação da mais recente legislação do setor de 

GN, materializando a privatização de inúmeros ativos da maior estatal brasileira. 
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2. JORNALISMO E ESFERA PÚBLICA 

Dentro da perspectiva de que o modelo de vida das sociedades contemporâneas 

depende, inevitavelmente, do uso de energias e de que a diversificação da matriz energética 

mundial – processo no qual o gás natural ganhou destaque – tornou-se tema indispensável para 

os países no decorrer das últimas décadas, este capítulo ressalta as relações entre o jornalismo 

e o exercício da política, esta entendida como um “conjunto de processos de guia e coordenação 

das atividades de um sistema social” concretizado na tomada de decisão do Estado através do 

debate entre diversos atores advindos da sociedade civil e do mercado. (BOBBIO, 1998, p. 

201). E o jornalismo compreendido como ator social que tem múltiplas funções na esfera 

pública, às vezes constituindo-a e, simultaneamente, dela participando (LOPES, 2013). Por 

meio dele a informação se torna “um bem social, um indicador econômico, um instrumento 

político”, onde a população de um país tem pode se inteirar sobre os acontecimentos e – talvez 

– interferir nos rumos do Estado e da sociedade. (MELO, 1985, p. 11).  

Projetos políticos de reconhecido valor e interesse público, ditam as diretrizes que 

conduzirão as contas públicas, as empresas privadas, os investidores externos e até mesmo a 

vida dos cidadãos e cidadãs. É preciso levar em conta que 

 
[...] nos sistemas políticos modernos [...] o tipo de mensagens transmitidas e a 
frequência das próprias mensagens são decisivas para a formação das atitudes da 
opinião pública e, consequentemente, para o tipo de pressões que ela exerce sobre os 
centros decisórios do sistema político. (BOBBIO, 1998, p. 201). 

 

A política econômica, ou seja, o “conjunto de medidas tomadas pelo governo de um 

país com o objetivo de atuar e influir sobre os mecanismos de produção, distribuição e consumo 

de bens e serviços” para determinar “quais segmentos da sociedade se beneficiarão com as 

diretrizes econômicas emanadas do Estado”, está sujeita a variações “dependendo do grau de 

diversificação da sua economia, da natureza do regime social, do nível de atuação dos grupos 

de pressão (partidos, sindicatos, associações de classe e movimento de opinião pública)”. 

(SANDRONI, 2000, p. 243). Como consequência, adquire valor notícia e é pautada pelo 

jornalismo por causar impactos diretos e indiretos na vida das pessoas, quais sejam, seus leitores 

ou seu público.  

Nesse contexto, o gás natural, considerando a sua crescente inserção na matriz 

energética mundial e brasileira indicada no tópico 1.3, apresenta-se como tema de grande 

relevância nacional e ganha maior destaque com os recentes marcos regulatórios. A cobertura 
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e o posicionamento dos jornais sobre decisões políticas relevantes, a exemplo da privatização 

dos ativos da Petrobras, maior estatal do país, atuam como balizadores na formação da opinião 

pública à medida que servem como base de informação para a nação, que analisa as 

consequências destas decisões em sua vida. Os tópicos 2.1, 2.2 e 2.3 destinam-se a construção 

teórica desta problemática. 

2.1. O JORNALISMO E SUAS RELAÇÕES COM O CAMPO DA POLÍTICA 

 A história do jornalismo está intrinsecamente relacionada às transformações políticas, 

econômicas e sociais que culminaram na transição do mundo moderno para o mundo 

contemporâneo. Em meados dos séculos XV e XVI, o fortalecimento das atividades comerciais, 

que resultaram na consolidação do sistema capitalista predominante atualmente, baseado na 

“separação entre trabalhadores [...], que dispõem apenas da força de trabalho e a vendem em 

troca de salário, e capitalistas, que são proprietários dos meios de produção e contratam os 

trabalhadores para produzir [...] bens dirigidos para o mercado visando à obtenção de lucro”, 

acelerou a emergência de um modelo de vida que fez medrar a urbanização, invertendo a lógica 

rural vigente até então nos países europeus. (SANDRONI, 2000, p. 37). A formação de cidades 

com grande número de habitantes cristalizou o surgimento da imprensa 

 
[...] como resultado de crescentes exigências sócio-culturais que se manifestaram na 
nascente engrenagem burocrática, nas operações mercantis e financeiras que 
movimentavam as cidades, na circulação mais rápida das idéias e dos inventos que 
tornaram a reprodução do conhecimento um fator político significativo. (MELO, 
1985, p. 12).  

 

 Melo (1985, p.12) indica que tais exigências estão bem representadas nas primeiras 

manifestações do jornalismo, que buscava atender “à necessidade social de informação dos 

habitantes das cidades, súditos e governantes” nas publicações impressas, incialmente 

caracterizadas como um “fenômeno político” voltado a desafiar o poder absolutista. Já “o 

autêntico jornalismo – processos regulares, contínuos e livres de informação sobre a atualidade 

e de opinião sobre a conjuntura – só emerge com a ascensão da burguesia ao poder [...]”, fato 

concretizado com a Revolução Francesa ao final do século XVIII e pelo avanço contínuo da 

industrialização.  
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Portanto, desde os primórdios do jornalismo é possível perceber suas relações com o 

exercício do poder político, caracterizando-se pela capacidade de influenciar ou, mais do que 

isso, contestar as decisões de notório interesse público tomadas pelo Estado. 

 Filho (2009, p. 269), ao tratar das origens históricas do jornalismo, afirma que ele “é a 

síntese do espírito moderno: a razão (a verdade, a transparência) impondo-se diante da tradição 

obscurantista, o questionamento de todas as autoridades, a crítica da política”. Os valores do 

iluminismo, baseados na razão, na igualdade, na liberdade individual e de mercado, em 

contraponto ao estado absolutista e religioso, passam a reger as transformações que 

conduziriam a humanidade para a contemporaneidade, processo do qual o jornalismo também 

fez parte. O autor ressalta ainda que “a ideologia do iluminismo atribuía ao jornalismo o caráter 

de informar, de tornar os indivíduos conhecedores dos fatos e do mundo, em suma, de trazer os 

acontecimentos da esfera pública em todos os níveis para a casa das pessoas”. (FILHO, 2009, 

p. 269). O tópico 2.2 discorre justamente desta esfera pública da qual integra-se o jornalismo, 

com sua intrínseca característica de influência. 

2.2. A ESFERA PÚBLICA COMO ESPAÇO DE INTERAÇÃO 

 Partindo da constatação de que o jornalismo, inserido na realidade contemporânea, 

“segue regras técnicas e padrões de conduta que garantem relatos fidedignos de fatos 

relevantes” e, mais do que isso, “interpela e problematiza os poderes instituídos na esfera 

pública e privada”, faz-se necessário compreender mais detalhadamente do que se trata a esfera 

pública e de qual maneira o jornalismo dela faz parte. (PAULO, 2021, p. 22). 

O Estado contemporâneo se constituiu a partir da integração do Estado político com a 

sociedade civil e se reflete na vitória dos regimes democráticos (BOBBIO, 1998, p. 401). A 

partir destas mudanças, embora os condutores do Estado tenham o poder para tomar decisões, 

necessitam de legitimidade social para tanto. É na esfera pública que o Estado busca fortalecer 

suas posições, que afetam toda a nação e, por isso, pressupõe-se que tais decisões tenham 

aprovação da sociedade e demais atores envolvidos. 

 
O conceito de esfera pública tem uma função sociológica de descrição de práticas 
sociais e das instituições efetivas e um papel crítico-normativo, fornecendo critérios 
para julgar essas práticas e instituições, com especial relevância para a análise dos 
regimes democráticos de massa. (FILHO, 2009, p. 174). 
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 Habermas, como bem indica Filho (2009, p. 174), é considerado um dos autores 

precursores na definição da esfera pública, trazendo a discussão “mais fortemente para o campo 

da comunicação, com foco no papel dos meios e as repercussões desses meios de comunicação 

de massa na política contemporânea”. Conforme Lubenow (2012), a obra de Habermas mostra 

como “a esfera pública e os meios de comunicação estão intrinsecamente relacionados”, ou 

seja, a inerente relação entre o campo do poder, exercido na política e pelo Estado, e da 

dimensão social, onde insere-se a atividade jornalística nas democracias. 

 
A esfera pública surgiu como um espaço de discussão e exercício da crítica, 
independente da (ou que não segue puramente a) lógica do mercado e do Estado, e 
que foi capaz de impulsionar, a partir de sua eficácia política, os desdobramentos 
necessários para a democratização das formas pré-burguesas de dominação, 
racionalizando o poder, vinculando a dissolução da dominação à visão de uma 
"publicidade", baseada no discurso crítico e racional. (LUBENOW, 2012). 

  

 Lubenow (2012) ressalta que Habermas apresentou, inicialmente, duas funções para a 

esfera pública: a função crítica e a função manipulativa. Na primeira delas: 

 
 A esfera pública assume expressamente funções políticas nesse campo tensional entre 
o Estado e a sociedade. Sua função se objetiva essencialmente como uma esfera de 
mediação da sociedade burguesa com o poder estatal. Sua tarefa política é a 
regulamentação da sociedade civil, a fim de enfrentar a autoridade do poder público 
estabelecido, dirigindo-se contra a concentração de poder que deveria ser 
compartilhado. A esfera pública ataca o princípio da dominação vigente, contrapondo 
à prática do segredo do Estado o princípio da publicidade, enfrentando, com isso, pela 
eficácia política, a autoridade estabelecida. (LUBENOW, 2012). 

 

 Já na segunda função, Habermas defende que a esfera pública manipulativa, causada 

pela “expansão do público leitor (i), a ampliação dos direitos políticos (ii) e a refuncionalização 

da imprensa (iii)”, revela como “infiltram-se interesses particulares e utilitaristas 

que desvirtuam o princípio crítico da publicidade e sua função política”, ou seja, a partir da 

inserção dos interesses privados a esfera pública deixa de ser crítica. (LUBENOW, 2012). 

 Ao explicar a influência da imprensa na esfera pública, “Habermas distingue quatro 

tipos de poder - político, social, econômico, mídia - a fim de descrever a estrutura de poder da 

esfera pública e a dinâmica da comunicação de massa”. (LUBENOW, 2012). Neste cenário, a 

busca pela independência da mídia é entendida por Habermas como fundamental para superar 

falhas de legitimidade na relação entre esses poderes. Locatelli (2011, p.48) observa que 
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Em seu modelo de circulação de poder no sistema político (e de democracia), 
Habermas concebe que o processo de comunicação de decisão originada na periferia 
do sistema político (o mundo da vida, a sociedade civil e a esfera pública) tem um 
conjunto de capacidades de ação que podem legitimar ou não decisões políticas 
tomadas no centro do sistema político (o Estado, o parlamento), por meio de 
complexos canais e fluxos de comunicação. 

 

De acordo com Silva (2014), “ao produto do debate na esfera pública, devidamente 

‘refinado’ pelo embate de argumentos racionais, dá-se o nome de ‘opinião pública’”. 

Observando essa perspectiva, Luhmann (2005) preocupou-se em distinguir o conceito de 

“esfera pública” do conceito de “opinião pública”. O autor define a opinião pública como uma 

“rede de comunicação que não força ninguém à participação” e que “cria uma realidade 

emergente da sociedade, que se assenta na reprodução da comunicação”. (FILHO, 2009, p. 

368). Portanto, a opinião pública assume formas passageiras e periódicas, ela só existe 

“enquanto sistema social da sociedade, como um meio de estabelecer uniões fortes; como 

acordos duradouros ou opiniões públicas permanentes, elas são altamente improváveis, são 

ficções nas quais creem seus agentes”. (FILHO, 2009, p. 368). Já a esfera pública, para 

Luhmann (2009, p. 168), pode ser definida: 

 
[...] como a reflexão sobre cada fronteira sistêmica interna à sociedade, ou, dito de 
outra forma, como o ambiente social interno dos subsistemas sociais – isto é, de todas 
as suas interações e de suas organizações –, mas também dos subsistemas sociais de 
função e dos movimentos sociais. [...] O “mercado” seria assim o ambiente interno do 
sistema econômico das organizações e das interações econômicas; a “opinião 
pública”, o ambiente interno do sistema político das organizações e das interações 
políticas. 

 

 Por assim dizer, esfera pública constitui-se em espaços de discussão e debate sobre 

temas relevantes para uma nação, da qual o Estado é o condutor a partir da chancela da opinião 

pública, ou seja, dos atores sociais e econômicos – mercado – envolvidos. Para Maia (2008, p. 

108), ela é formada por “(...) encontros casuais e episódicos, na vida do dia a dia; as reuniões 

organizadas pelos grupos sociais, passando pela miríade de associações cívicas e, ainda, a troca 

argumentativa que se dá através da comunicação de massa [...]”. Sobre o entendimento da 

autora a respeito do papel exercido pelo jornalismo na esfera pública, Locatelli (2011, p. 58) 

observa que  

 
[...] além da “capacidade de os meios de comunicação promoverem visibilidade e 
atuarem como fórum para o debate cívico, entre representantes do sistema político e 
agentes da sociedade civil”, e apesar de seus déficits, eles “exercem papéis 
fundamentais nas democracias contemporâneas como agentes de vigilância e agentes 
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de mobilização social” e “contribuem para pré-estruturar a esfera pública, 
promovendo um diálogo público generalizado que informa e reconstitui os espaços de 
discussão não midiáticos, os fóruns e as esferas públicas locais”.  

 

Bobbio (1997) também contribuiu para o entendimento da dinâmica da esfera pública 

ao atribuir dois sentidos ao conceito de “público”: oposto de privado e oposto de secreto. 

(GENTILLI, 2002). O primeiro estaria relacionado com a coisa pública, a vida em sociedade, 

e o segundo ao que deixou de ser segredo para se tornar de conhecimento público.  

 
A existência da Opinião pública é um fenômeno da época moderna: pressupõe uma 
sociedade civil distinta do Estado, uma sociedade livre e articulada, onde existam 
centros que permitam a formação de opiniões não individuais, como jornais e revistas, 
clubes e salões, partidos e associações, bolsa e mercado, ou seja, um público de 
indivíduos associados, interessado em controlar a política do Governo, mesmo que 
não desenvolva uma atividade política imediata (BOBBIO, 1998, p. 843). 

 

Com as transformações políticas, sociais e econômicas da modernidade, sintetizadas 

numa nova configuração de poder que abandonava o absolutismo e permitia a participação de 

outros atores no aparato do Estado, Luhmann (2009, p. 171) entende que: 

 
O acesso público à comunicação no aparelho político de dominação amplia-se assim 
com a ajuda da imprensa e só depois disso é que se chega à ideia de uma opinião 
pública como última instância do julgamento das questões políticas. Apesar ou pelo 
fato de a esfera pública não poder decidir politicamente e estar, de certa forma, fora 
dos limites do sistema da política, ela é explorada politicamente na política e será 
copiada no interior do sistema. 

 

 Percebe-se, portanto, que as mudanças estruturais provocadas pela ascensão da 

modernidade e das democracias, onde a opinião pública passa a exercer papel relevante e 

fundamental, possuem vínculos diretos com a atividade jornalística. Significa dizer que a 

imprensa – o jornalismo – é indispensável na dimensão da esfera pública por ser responsável 

pela ampliação do escopo dos debates que, em síntese, resumem a sua existência, devendo 

sempre estar direcionados em prol do bem comum de uma nação, identificando problemas e 

indicando soluções.  

Sobre este potencial para visibilizar discursos com posições distintas e interferir em 

assuntos de interesse público, Maia (2011, p. 271) ressalta que “os media de massa, concebidos 

como uma importante arena, podem tanto inibir, ou mesmo, obstruir, os debates públicos quanto 

fazê-los avançar”. Assim, a existência deste potencial, considerando a exposição da imprensa 
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às mais variadas condições históricas, políticas e sociais, implica em posturas diferentes diante 

de determinadas situações. 

 Ao tratar dos saberes, valores e fazeres do jornalismo, bem como dos sentidos atribuídos 

à imprensa a partir das oscilações políticas da história brasileira, Lopes (2013, p. 104) afirma 

que: 

 
De modo algum, por mais evidentes que pareçam, são intrínsecas ao ser jornalista as 
imagens de jornalista promotor e defensor das liberdades e da democracia, além de 
intelectual que age em favor de outrem, preocupado em denunciar e levar ao 
conhecimento do público os abusos e desvios do poder. 

 

A autora indica, analisando a história brasileira, que as práticas de censura sobre a 

imprensa, exercidas pelo Estado durante regimes de caráter ditatorial que interromperam  ciclos 

democráticos ao longo do século XX – o que pode ser entendido como tentativas de limitação 

ou, até mesmo, de extinção da influência do jornalismo na esfera pública –, considerando, o 

foco “prioritariamente político” da imprensa no Brasil, ajudaram a fortalecer a representação 

de que o jornalismo tem o dever de “informar ao público aquilo que é de interesse coletivo” e 

a compreensão de que o jornalista atua como um “porta-voz desinteressado, ou melhor, cujos 

interesses repousam sobre o bem comum”. Entretanto, Lopes (2013, p. 105) faz uma ressalva 

ao indicar que “nem sempre e nem todos os meios de comunicação e jornalistas adotaram uma 

posição de enfrentamento com o poder” quando do enfraquecimento das situações 

democráticas, por assim dizer, da participação popular no poder.  

Portanto, a política de um país pode ser conduzida de inúmeras maneiras, pendendo para 

distintos e opostos direcionamentos, e, da mesma maneira, o exercício do jornalismo pode 

adotar posturas díspares diante de tais situações. Assim, no âmbito daquilo que se entende por 

esfera pública no mundo contemporâneo, é possível reconhecer a capacidade atribuída à 

imprensa de legitimação ou não da atuação do Estado, da tomada de decisões que afeta a vida 

das pessoas. 

2.3. A OPINIÃO PÚBLICA PAUTADA PELO JORNALISMO 

 As teorias que buscaram aprofundar o entendimento a respeito da influência da imprensa 

de maneira efetiva na realidade social, no cotidiano das pessoas, surgem a partir do início do 

século XX. No campo de estudo da comunicação de massa, pesquisadores estabeleceram 

inicialmente como objeto de estudo para a elaboração das suas teorias dois principais eixos: por 
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um lado entender os objetivos e a forma como o emissor elabora determinada mensagem (do 

ponto de vista técnico ou ideológico); por outro lado, quais eram os efeitos causados por essa 

mensagem e de que forma elas poderiam manipular ou controlar as sociedades. Procuravam, 

primeiramente, compreender como os meios de comunicação alteram as atitudes dos 

indivíduos, avaliando nuances de persuasão e manipulação.  

Num segundo momento as pesquisas avançaram para outra centralidade, focada nos 

 
[...] efeitos cognitivos, assim entendidos como o conjunto de conseqüências da ação 
comunicativa que incide nas formas do conhecimento cotidiano, condicionando o 
modo como os indivíduos percebem o seu ambiente e orientam a sua atenção para 
determinados temas. O centro da problemática passa a ser a ação constante dos meios 
de comunicação que moldam o perfil de uma determinada cultura e o conjunto de 
conhecimentos acerca da realidade social. (FORMIGA, 2006, p. 15). 

 

Lippmann (1922) abriu portas para estudos que, décadas adiante, se debruçariam sobre 

a função de agendamento da mídia. Conforme resume Castro (2014, p. 199), Lippmann 

“anunciava o papel de destaque da imprensa no enquadramento da atenção dos leitores rumo a 

temas que ela considerava de interesse coletivo”, constituindo-se na origem teórica do que veio 

a ser definido como agenda-setting cinquenta anos depois. 

 McCombs e Shaw (1972) também são considerados precursores no estudo das 

influências dos meios de comunicação na opinião pública. Na década de 1970, ao analisar o 

cenário eleitoral norte-americano, os autores encontraram uma correlação entre o que as pessoas 

acreditavam ser assuntos importantes e os assuntos de maior destaque na imprensa. Chamaram 

de agenda-setting ou, em português, agendamento, a hipótese de que as pessoas passam a 

debater determinado assunto a partir do momento em que ele é pautado com frequência pela 

imprensa. 

 A premissa básica da agenda-setting busca evidenciar como as pessoas 

sistematicamente inserem determinados assuntos no seu cotidiano a partir das informações que 

acessam nos meios de comunicação. Não se trata de como pensar/debater determinado assunto, 

mas em que assunto pensar/debater.  

Em conseqüência da ação dos jornais, da televisão e de outros meios de informação, 
o público sabe ou ignora, presta atenção ou descura, realça ou negligencia elementos 
específicos dos cenários públicos. As pessoas têm tendência para incluir ou excluir 
dos seus próprios conhecimentos aquilo que os mass media incluem ou excluem do 
seu próprio conteúdo. Além disso, o público tende a atribuir àquilo que esse conteúdo 
inclui uma importância que reflete de perto a ênfase atribuída pelos mass media aos 
acontecimentos, aos problemas, às pessoas. (SHAW, 1976, apud MUNHOZ, 2006, p. 
25). 
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  Fernandes (2003) ressalta que na agenda-setting “a mídia é apresentada como agente 

modificador da realidade social, apontando para o público receptor sobre o quê se deve estar 

informado. Na perspectiva dos autores, esta construção configura-se como um poder que os 

meios de comunicação exercem sobre a opinião pública, a sociedade”. Tais constatações servem 

de subsídios para uma análise do funcionamento da imprensa na esfera pública, de acordo com 

as perspectivas teóricas apresentadas no tópico 2.2.  

Filho (2009, p. 29), ao resgatar a definição conceitual da agenda-setting, afirma que 

“Maxwell McCombs e Donald Shaw [...] confirmaram em suas pesquisas o poder da 

comunicação em projetar acontecimentos na opinião pública”.  

 
Agenda setting ou agendamento é um tipo de efeito social dos meios de comunicação 
a longo prazo que envolve a seleção, incidência e disposição de notícias sobre temas 
que a opinião pública falará e discutirá. Algumas notícias ou temas serão mais 
pautados do que outros nos veículos de comunicação, criando uma espécie de 
horizonte de eventos, ou seja, alguns fatos, ao serem selecionados e dispostos de forma 
mais enfática, serão encarados pelo público como temas ou problemas de legítima 
relevância ou pertinência. (FILHO, 2009, p. 28). 

 A grande quantidade de acontecimentos e informações cotidianas inviabiliza a cobertura 

integral da totalidade dos acontecimentos cotidianos de determinada localidade ou país. Dessa 

forma, a imprensa tem o papel de definir quais temas recebem prioridade e dominam o 

noticiário, e quais recebem menor ou, até mesmo, nenhuma atenção. A hipótese do 

agendamento na imprensa está baseada na constatação de que: 

 
Os atores da mídia fazem mais do que entregar informação e opinião ao público – 
escritores, editores e publicadores desenham um mapa para os leitores que dá forma 
a realidade política. Ao definir a agenda, a mídia comunica ao público quais 
problemas são mais importantes e quais posições são mais relevantes. Pesquisas 
mostram que há uma forte relação entre os problemas políticos enfatizados pela mídia, 
e o julgamento dos eleitores sobre a saliência e a importância de vários temas. 
(MORES, Grace; GEORGACOPOULOS, Christina, 2020, tradução nossa).6 

 

Nesta perspectiva, ganhou notabilidade a ideia do gatekeeping para explicar como 

acontece a seleção de notícias no jornalismo. Notadamente, considerando a vastidão de 

possibilidades, os profissionais da imprensa assumem o papel de selecionar os acontecimentos 

                                                
6 No original: “Media actors do more than relay information and opinion to the public--writers, editors and 
publishers draw a map for readers that shapes political reality. By setting the agenda, the media communicate to 
the public what issues are most important and what positions are most relevant. Research shows a strong 
relationship between emphasis placed on different political issues by the media, and voters’ judgment of the 
salience and importance of various topics.” 
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que devem ou não ser noticiados para os leitores, com base em determinados critérios, a 

exemplo dos valores-notícia. Conforme Filho (2009, p. 209): 

 
O termo se refere ao processo de filtragem e seleção das notícias operado por 
jornalistas, geralmente editores, que decidem qual(is) fato(s) ocorridos pode(m) virar 
notícia, ou seja, pode(m) compor o noticiário. O gatekeeper, ou seja, o jornalista que 
opera o gatekeeping atua como guardião da cancela, a metáfora do porteiro do fluxo 
de informação. O controle do fluxo de informação ocorre porque o volume de fatos é 
bem maior que o espaço noticioso dos meios de comunicação. 

 

Sobre a evolução das pesquisas no campo do jornalismo, que proporcionaram a 

elaboração das hipóteses do agendamento e do gatekeeping, Filho (2009, p. 266) afirma que:  

 
Modernamente aceita-se [...] que o jornalismo é essencialmente seleção, ordenação, 
atribuição ou negação de importância de acontecimentos dos mais diversos, que 
passam a funcionar como se fossem um espelho do mundo. Atuar no jornalismo é, 
portanto, uma opção ideológica, ou seja, a definição do que vai sair, como, com que 
destaque e com que favorecimento, corresponde a um ato de seleção e de exclusão, 
que torna o jornal um veículo de reprodução apenas parcial da realidade. Definir a 
notícia, escolher a angulação, a manchete, a posição na página ou simplesmente não 
dá-la é um ato de decisão consciente dos próprios jornalistas.  

 

E Melo (1985, p. 67), ao tratar da natureza do jornalismo, ressalta que o nível de 

destaque concedido a determinada temática é um dos fatores capazes de influenciar a opinião 

pública: 

 
Uma matéria que aparece na primeira página de um jornal ou tem chamada de capa 
de uma revista, [...] sem dúvida provoca maior impacto. E exerce maior influência. O 
contato direto com essas informações destacadas desempenha um papel decisivo na 
formação da visão de mundo que cotidianamente o cidadão obtém. Saber que 
determinados fatos acontecem e outros não, que determinados personagens atuaram 
na cena social em primeiro plano, que tais organizações figuram na linha de frente das 
novidades, constitui referencial teórico básico para moldar a atitude coletiva. 
 

 

Para os fins desta monografia, a dinâmica de funcionamento da agenda-setting, inserida 

no conceito da esfera pública, pode ser representada pela Figura 6. Nela, é possível visualizar 

como a imprensa, submetida à atuação dos gatekeepers, define a sua agenda, capaz de 

influenciar tanto a agenda pública quanto a agenda política e, ao mesmo tempo, ter suas pautas 

influenciada por ambas. Tal processo está intrinsecamente relacionado aos acontecimentos do 

mundo real e dos seus problemas, além da experiência individual e a comunicação interpessoal 

das pessoas.  
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Figura 6 – Um modelo de agenda-setting 

 
Fonte: Jorge Pedro Sousa, 2008 

 

Portanto, forma-se um ciclo contínuo no qual a imprensa é pautada pela realidade e, ao 

mesmo tempo, fornece uma leitura sobre esta realidade, de acordo com aquilo que considera 

ser o mais relevante para a opinião pública naquele momento. No campo da política, é capaz de 

dar visibilidade a temas que impactam a vida da população, indicando as suas mais variadas 

nuances para que seja atendido o bem comum da nação, conforme preconiza a teoria da esfera 

pública. A própria cobertura jornalística, por si só, confere relevância à determinada pauta em 

discussão, sendo capaz de legitimar ou inferir questionamentos. Tais desdobramentos estarão 

ao alcance da sociedade, que toma parte daquilo que a imprensa anuncia, e acabam se tornando 

uma das fontes para o debate público, para a formação da opinião pública, para o funcionamento 

da esfera pública nos governos democráticos contemporâneos. 

2.3.1. A confiança na imprensa brasileira 

 O poder de atuação da imprensa na sociedade despertou interesse, como objeto de 

estudo, justamente pelo seu alcance e credibilidade. De outro modo, a influência da imprensa 

perderia valor: à medida que não há credibilidade, o público diminuiu e, consequentemente, o 

impacto da informação disseminada reduz. 
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 No modelo teórico da esfera pública, a imprensa é considerada, necessariamente, uma 

instituição renomada e qualificada para exercer seu papel de ampliação do debate sobre temas 

relevantes e pertinentes para a nação, bem como de legitimação ou não das decisões do Estado. 

Portanto, considerando os objetivos desta monografia, cabe aqui avaliar qual o nível de 

confiança na imprensa brasileira atualmente. 

 A última Pesquisa Brasileira de Mídia, de 2016, revelava que a proporção de confiança 

nas notícias que circulam nos meios tradicionais de comunicação (TV, rádio e jornal) era 

superior, em média, a 50%. Apesar do índice reduzido de leitores, de apenas 3%, conforme 

evidencia a Tabela 1, de acordo com a pesquisa o veículo jornal seguia como campeão na 

avaliação do nível de confiança (58%), sendo maior que o dos veículos TV (54%) e rádio (52%). 

Tal cenário reforçava o papel exercido pelo jornalismo impresso na sociedade brasileira, 

resguardando grande credibilidade mesmo com o advento das mídias digitais. 

 
Tabela 1 – Meios de informação da população brasileira 

 
Fonte: Pesquisa Brasileira de Mídia, 2016 

 Considerando a possível defasagem nos dados da pesquisa publicada há cinco anos, 

principalmente diante do crescimento no uso das redes sociais neste mesmo período, a busca 

por outras fontes de informação sobre o consumo de mídia no Brasil se faz necessária para 

fundamentar a credibilidade da imprensa brasileira na atualidade. 

 Em uma pesquisa publicada em junho de 2021, o Instituto Reuters de Estudos de 

Jornalismo da Universidade de Oxford indicou, baseado em entrevistas com 92 mil pessoas de 

46 países, que o Brasil está entre os sete países nos quais a população mais confia na imprensa. 

O Gráfico 5 mostra que estão na frente do Brasil somente cinco países da Europa e um país 

africano. 
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Gráfico 5 – Países com maior índice de confiança na imprensa 

Fonte: Aldo de Luca, 2021 

O Gráfico 6 mostra o resultado de pesquisa mais detalhada publicada em setembro de 

2021 pelo mesmo instituto, desta vez considerando Brasil, Índia, Estados Unidos e Reino 

Unido. Apesar da confiança total na imprensa aparecer abaixo do índice das igrejas e dos 

militares, a soma entre os que confiam completamente e confiam de alguma maneira na 

imprensa perde apenas para o índice dos campeões, os cientistas. 

Gráfico 6 – Nível de confiança nas instituições brasileiras 

 
Fonte: Instituto Reuters de Estudos de Jornalismo, 2021 

 E o Gráfico 7 mostra que o Brasil, em comparação com os demais países considerados 

na pesquisa, obteve o maior índice na percepção dos entrevistados de que os jornalistas checam 

os fatos com várias fontes. 

Gráfico 7 – Percepção de que os jornalistas checam os fatos com múltiplas fontes 

 
Fonte: Instituto Reuters de Estudos de Jornalismo, 2021 
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 E na mais recente pesquisa sobre a confiança nas instituições brasileiras publicada em 

setembro de 2021 pelo Instituto Datafolha, o percentual de pessoas que confiam na imprensa 

foi de 66%, conforme o Gráfico 8. 

Gráfico 8 – Confiança na imprensa brasileira 

 
Fonte: FSP, 2021 

 Tal credibilidade atribuída à imprensa brasileira, característica que chancela sua 

legitimidade e influência para indicar as nuances que envolvem decisões políticas relevantes da 

nação – de acordo com o que preveem a teoria da esfera pública e da agenda-setting –, 

fundamenta a análise sobre a questão do gás natural, tema central desta monografia cuja 

relevância está descrita no Capítulo 1, durante um período de definição do modelo de atuação 

estatal versus mercado aberto.  

 O debate sobre o presente e o futuro deste setor, estratégico para o país tanto sob o ponto 

de vista da segurança quanto da evolução da qualidade de suprimento energético, não poderia, 

de forma alguma, ser desconsiderado pela imprensa, detentora da capacidade de oferecer 

análises profundas e sob perspectivas distintas para esclarecer à população os possíveis efeitos 

das políticas que determinarão a condução da infraestrutura do GN no território brasileiro.  

 Os Capítulos 4 e 5 demonstram os resultados da investigação dedicada à identificação 

da relevância concedida aos desdobramentos recentes, dos posicionamentos e da aparição de 

discursos divergentes, de modo a permitir analisar quão qualificado foi o debate público em 

torno da questão do gás natural no Brasil a partir da atuação da imprensa, representada nesta 

pesquisa por dois dos mais influentes jornais do país. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta monografia está baseada em uma pesquisa de abordagem quanti-qualitativa, de 

caráter exploratório, que se utiliza dos procedimentos bibliográfico e documental. No intuito de 

realizar uma análise comparativa das amostras materiais, a coleta de dados considerou as 

versões impressas da Folha de S.Paulo e O Estado de S.Paulo nos seguintes períodos: (i) 

01/09/2020 a 08/09/2020 – semana posterior à votação do PL na Câmara dos Deputados; (ii) 

10/12/2020 a 17/12/2020 – semana posterior à votação, com substitutivo e emendas, no plenário 

do Senado Federal; (iii) 16/03/2021 a 23/03/2021 – semana posterior à aprovação definitiva do 

texto na Câmara dos Deputados; (iv) 08/04/2021 a 10/04/2021 – três dias após a sanção 

presidencial. A escolha dos jornais levou em conta a circulação paga total (assinaturas 

impresso+digital) – de acordo com dados publicados pelo Instituto Verificador de Comunicação 

(IVC), em junho de 2021 OESP despontava em primeiro lugar (377.105) e FSP em segundo 

(357.480). O conteúdo foi acessado no acervo online dos jornais, que disponibiliza a 

transposição da versão impressa de todas as edições de forma integral. Também foi 

contemplada a busca direcionada pelo tema “nova lei do gás” nos sites dos respectivos jornais 

durante todo o período analisado – 01/09/2020 a 10/04/2021 – no intuito de verificar conteúdos 

adicionais que eventualmente não tenham sido publicados nas versões impressas. 

Assim, o problema de pesquisa que se apresenta é perceber, num primeiro momento, se 

a imprensa brasileira agendou e, num segundo momento, caso tenha agendado, de qual maneira 

foram apresentados os discursos a respeito do novo marco regulatório do setor de gás natural. 

Para a análise das matérias publicadas será aplicada a Análise de Conteúdo (AC), 

metodologia que se consolidou no campo da comunicação ao longo do século XX, tendo nas 

suas origens a análise essencialmente de conteúdos jornalísticos, expandindo-se mais adiante 

para outras áreas, a exemplo da propaganda política. (IKEDA; CHANG, 2005). A AC conta 

com três etapas de execução: (i) a pré-análise, que consiste na definição de quais materiais serão 

utilizados e de uma leitura inicial desses materiais; (ii) a exploração do material, que consiste 

na operacionalização do que foi planejado durante a pré-análise; (iii) e o tratamento dos 

resultados, a inferência e a interpretação, que consiste no registro dos resultados obtidos de 

acordo com os objetivos da pesquisa. (IKEDA; CHANG, 2005). 

No campo da pesquisa jornalística, a AC é considerada um método bastante útil pois 
 
Pode ser utilizada para detectar tendências e modelos de análise de critérios de 
noticiabilidade, enquadramentos e agendamentos. Serve também para descrever e 



 

53 
 

classificar produtos, gêneros e formatos jornalísticos [...] e para comparar o conteúdo 
jornalístico de diferentes mídias em diferentes culturas. (HERSCOVITZ, 2007, p. 
123). 

O material jornalístico adquire valor histórico por retratar acontecimentos relevantes 

das sociedades contemporâneas e pode ser utilizado como referência para a análise das mais 

variadas situações que as acometem. Melo (2009) sintetiza a aplicação metodológica da AC no 

jornalismo como um procedimento no qual “escolhe-se um texto e conta-se a frequência de um 

ou mais dados ou temas e analisa-se a associação entre estes e as suas variâncias, daí extraindo 

– ou tentando extrair – a noticia com alguma fidedignidade”.  

Bauer (2008, p. 190), ao propor uma revisão sobre o método clássico de AC, discorre 

sobre os ramos de aplicabilidade quantitativo e qualitativo: 

 
Embora a maior parte das análises clássicas de conteúdo culminem em descrições 
numéricas de algumas características do corpus do texto, considerável atenção está 
sendo dada aos “tipos”, “qualidades”, e “distinções” no texto, antes que qualquer 
quantificação seja feita. Deste modo, a análise de texto faz uma ponte entre um 
formalismo estatístico e a análise quantitativa dos materiais. No divisor 
quantidade/qualidade das ciências sociais, a análise de conteúdo é uma técnica híbrida 
que pode mediar esta improdutiva discussão sobre virtudes e métodos. 

Apesar das acusações de superficialidade impetradas por pesquisadores ao longo do 

desenvolvimento da AC como método científico, Herscovitz (2007, p. 125) defende que “a 

característica híbrida da análise de conteúdo – pode ser vista como um método que reúne 

elementos quantitativos e qualitativos – coloca-a num gueto metodológico de onde ela sai 

reforçada e não enfraquecida [...]”. Ao reconhecer a possibilidade de múltiplas interpretações 

dos textos e defender a integração dos campos quantitativo e qualitativo, a autora define a 

análise de conteúdo jornalística como um 

 
[...] método de pesquisa que recolhe e analisa textos, sons, símbolos e imagens 
impressas, gravadas ou veiculadas em forma eletrônica ou digital encontrados na 
mídia a partir de uma amostra aleatória ou não dos objetos estudados com o objetivo 
de fazer inferências sobre os seus conteúdos e formatos enquadrando-os em categorias 
previamente testadas, mutuamente exclusivas e passíveis de replicação. A 
identificação sistemática de tendências e representações obtém melhores resultados 
quando emprega ao mesmo tempo a análise quantitativa (contagem de frequência do 
conteúdo manifesto) e a análise qualitativa (avaliação do conteúdo latente a partir do 
sentido geral dos textos, do contexto onde aparece, dos meios que o veiculam e/ou 
dos públicos aos quais se destina). (HERSCOVITZ, 2007, p. 126), 

 



 

54 
 

Assim, o corpus delimitado no primeiro parágrafo deste capítulo servirá como unidade 

de análise para duas etapas de pesquisa: quantitativa e qualitativa. De modo a verificar a 

recorrência do tema pesquisado – a Nova Lei do Gás –, os resultados serão organizados na 

primeira etapa com a seguinte divisão: (i) Frequência e (ii) Gênero.  

Para a análise de gêneros jornalísticos, será utilizada a classificação proposta por Melo 

(1985, p. 47) ao afirmar que o “jornalismo articula-se em função de dois núcleos de interesse: 

a informação (saber o que passa) e a opinião (saber o que se pensa sobre o que passa)”: 

a) Jornalismo informativo 
 
I. Nota 

II. Notícia 

III. Reportagem 

IV. Entrevista 

 
b) Jornalismo opinativo7 

 

V. Editorial 

VI. Comentário 

VII. Artigo 

VIII. Resenha 

 

No jornalismo informativo, conforme Flôres (2013, p. 51), José Marques de Melo 

discorre sobre cada gênero da seguinte maneira: 

[...] a) nota, relato de algo em processo de configuração, onde nem todos os elementos 
da notícia aparecem; b) notícia, relato integral do fato, contendo as respostas das 
perguntas de Quintiliano (QUE + QUEM + QUANDO + COMO + ONDE + POR 
QUE); c) reportagem, relato ampliado do fato, com maior aprofundamento; e d) 
entrevista, relato de um protagonista, com o jornalista como mediador do conteúdo.  

E no jornalismo opinativo, os gêneros contemplados são descritos como “a) editorial, 

opinião oficial do veículo; b) comentário, no qual um sujeito de credibilidade exprime suas 

visões sobre as notícias; c) artigo, texto em que um indivíduo desenvolve ideias e opiniões; 

resenha, apreciação e avaliação de produtos culturais”. (FLÔRES, 2013, p. 51).  

                                                
7 Os gêneros comentário e resenha foram excluído das análises por não se enquadrarem na temática pesquisada. 
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Vencida a primeira etapa da pesquisa, destinada a identificar se a NLG foi pautada pelos 

jornais, considerando a abordagem teórica da esfera pública na democracia e do agenda-setting, 

a segunda etapa, de abordagem qualitativa, tem como objetivo verificar quais sentidos foram 

atribuídos a NLG nos textos publicados pelos jornais ao longo do período de tramitação do PL 

até a sanção presidencial.  
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4. ANÁLISE QUANTITATIVA 

A partir dos procedimentos de pesquisa indicados no tópico 3, foram encontrados 40 

textos durante todo o período de análise – de 01/09/2020 a 10/04/2021 – nas versões impressa 

e online de ambos os jornais. Conforme indica a Tabela 2, a cobertura do OESP foi 

numericamente superior a da FSP, tanto nos conteúdos informativos quanto nos opinativos. 

 
Tabela 2 – Gêneros jornalísticos encontrados no OESP e na FSP 

Gênero jornalístico OESP FSP  

Notícia 2 5 

Entrevista 1 1 

Nota 1 - 

Reportagem 7 2 

Editorial 1 2 

Artigo 12 6 

Total 24 16 

Fonte: Elaboração própria. 

Cabe destacar que a tramitação da NLG no Congresso Nacional dividiu espaço com 

temas de altíssima relevância no campo econômico, a exemplo da divulgação do resultado do 

PIB no segundo trimestre de 2020 (02/09/2020), com retração de 9,7% (a maior da série 

histórica do IBGE), e da apresentação da proposta do governo de reforma administrativa 

(03/09/2020). Mais adiante disputou espaço com a demissão de ministros do Governo Federal 

(10/12/2020) e com a pressão pelo início da imunização da população brasileira contra a covid-

19, na chamada corrida pelas vacinas. 

Os tópicos 4.1 e 4.2 detalharão, respectivamente, a (i) frequência dos textos por período 

– optou-se pela divisão entre tramitação no Congresso Nacional, de 01/09/2020 a 15/03/2021, 

e pós aprovação e sanção, de 16/03/2021 a 10/04/2021, para permitir a visualização da cobertura 

dos jornais no momento em que o PL ainda estava em discussão e a repercussão após a sua 

aprovação – e versão de publicação, impressa ou online, e (ii) a distribuição dos gêneros 

jornalísticos, novamente por período, em cada um dos jornais. 
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4.1. FREQUÊNCIA 

Esta primeira etapa analisa a frequência de textos sobre a NLG, por período e versão de 

publicação, no OESP e FSP. A Tabela 3 evidencia, para fins comparativos, a respectiva 

quantidade de textos encontrados nas versões impressas de cada um dos jornais. Já a Tabela 4 

mostra a quantidade de textos encontrados nos sites dos jornais a partir da busca direcionada.8 

Tabela 3 – Frequência de textos por período na versão impressa do OESP e da FSP 

Período OESP FSP 

Tramitação no Congresso Nacional 4 67% 5 56% 

Pós aprovação e sanção 2 33% 4 44% 

Total 6 9 

Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 4 – Frequência de textos por período no conteúdo digital do OESP e da FSP 

Período OESP FSP 

Tramitação no Congresso Nacional 15 83% 5 71% 

Pós aprovação e sanção 3 17% 2 29% 

Total 18 7 

Fonte: Elaboração própria. 

 Observa-se que FSP superou OESP na quantidade de textos sobre a NLG publicados na 

versão impressa tanto no primeiro quanto no segundo período. Já na versão online prevaleceu 

OESP, com um número quase três vezes maior ao da FSP, especialmente no período 

antecedente à aprovação definitiva da lei –15 textos foram publicados antes da aprovação e três 

depois da aprovação, enquanto na FSP foram encontrados cinco e dois, respectivamente, nos 

períodos idênticos. Percebe-se uma cobertura mais ampla de ambos os jornais no período de 

tramitação do PL, OESP com 83% dos textos da versão digital e 67% da versão impressa e FSP 

com 71% na versão digital e 56% na versão impressa. 

                                                
8 A pesquisa direcionada não contabilizou conteúdos da versão impressa replicados nos sites dos jornais, ou seja, 
constam apenas aqueles conteúdos adicionais, que não apareceram nas versões impressas dos jornais. 
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4.2. GÊNERO JORNALÍSTICO 

Neste tópico os resultados serão detalhados por gênero jornalístico, considerando a 

totalidade dos textos das versões impressa e online de ambos os jornais, e divididos em dois 

períodos: (i) tramitação do PL no Congresso Nacional – de 01/09/2020 a 15/03/2021; e (ii) após 

aprovação e sanção – de 16/03/2021 a 10/04/2021. 

4.2.1. O Estado de S.Paulo 

A Tabela 5 evidencia que há uma predominância de textos de gênero opinativo no OESP 

no primeiro período de análise, sendo 11 artigos, os quais correspondem a 58% do total. Em 

segundo lugar está o gênero reportagem, do qual o jornal dispões de seis textos, ou 32% do 

total. Uma notícia e uma nota sobre o tema encerram o período, correspondendo 5% cada. 

 
Tabela 5 – Frequência dos gêneros jornalísticos no OESP durante a tramitação do PL 

Gênero jornalístico Frequência 

Notícia 1 5% 

Entrevista - - 

Nota 1 5% 

Reportagem 6 32% 

Editorial - - 

Artigo 11 58% 

Total 19 

Fonte: Elaboração própria. 

A Tabela 6, por outro lado, mostra um equilíbrio entre na frequência dos gêneros 

jornalísticos no segundo período de análise, sendo uma notícia, uma entrevista, uma 

reportagem, um editorial e um artigo sobre a NLG. 

 
Tabela 6 – Frequência dos gêneros jornalísticos no OESP após aprovação e sanção do PL 

Gênero jornalístico Frequência 

Notícia 1 20% 

Entrevista 1 20% 
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Nota - - 

Reportagem 1 20% 

Editorial 1 20% 

Artigo 1 20% 

Total 5 

Fonte: Elaboração própria. 

 Constata-se que o tema foi abordado tanto no campo informativo quanto no campo 

opinativo do OESP. No campo informativo, destaca-se a maior presença de reportagens, cujos 

textos, em teoria, dedicam-se a abordagens mais aprofundadas a respeito da temática 

pesquisada. Já no campo opinativo, há presença de um editorial, espaço do qual somente 

temáticas de extrema relevância – de acordo com o entendimento do jornal – são inseridas. 

4.2.2. Folha de S.Paulo 

Na Tabela 7 observa-se que, seguindo uma lógica de cobertura semelhante a do OESP, 

o gênero artigo tem maior presença na FSP, com 5 aparições, ou 50% do total, no período que 

antecede a aprovação definitiva da NLG. Em segundo lugar aparece o gênero notícia, com três 

textos, ou 30%. Dividem os percentuais restantes uma reportagem e um editorial, com 10% 

cada. Destaca-se que, diferentemente do OESP, a FSP tratou do tema NLG em seu editorial já 

no primeiro período analisado. 

 
Tabela 7 – Frequência dos gêneros jornalísticos na FSP durante a tramitação do PL 

Gênero jornalístico Frequência 

Notícia 3 30% 

Entrevista - - 

Nota - - 

Reportagem 1 10% 

Editorial 1 10% 

Artigo 5 50% 

Total 10 

Fonte: Elaboração própria. 



 

60 
 

 A Tabela 8 novamente evidencia uma semelhança com a lógica do OESP ao apresentar 

um equilíbrio entre os gêneros ofertados na FSP no segundo período de análise, posterior à 

aprovação definitiva da NLG. Aparecem duas notícias, ou 32% do total, além de uma entrevista, 

uma reportagem, um editorial e um artigo, com 17% cada.  

Tabela 8 – Frequência dos gêneros jornalísticos na FSP após aprovação e sanção do PL 

Gênero jornalístico Frequência 

Notícia 2 32% 

Entrevista 1 17% 

Nota -  

Reportagem 1 17% 

Editorial 1 17% 

Artigo 1 17% 

Total 6 

Fonte: Elaboração própria. 

 A exemplo de OESP, constata-se que o tema NLG igualmente transitou tanto no campo 

informativo quanto opinativo da FSP. Ressalta-se que, no caso deste jornal, as notícias 

prevaleceram sobre as reportagens e demais gêneros do campo informativo, enquanto no campo 

opinativo foram dois os editoriais que contemplaram o tema. 
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5. ANÁLISE QUALITATIVA 

Para execução da etapa qualitativa, considerando a grande quantidade de textos 

encontrados nos jornais durante o período pesquisado, optou-se pela seleção de uma 

amostragem para análise, dividida em cinco categorias: (i) títulos, (ii) capas, (iii) notícias, (iv) 

reportagens, (v) artigos e (vi) editoriais. O objetivo é identificar, de modo comparativo, padrões 

de sentido atribuídos à NLG nos textos publicados pelos jornais. 

5.1. TÍTULOS 

Nesta etapa serão apresentados os títulos dos textos encontrados ao longo de todo o 

período de análise, de modo a permitir a identificação de padrões ou tendências de 

enquadramento sobre a temática da NLG. O Quadro 2 e Quadro 3 estão organizadas por ordem 

cronológica, citando a data de publicação, o gênero jornalístico, em qual versão foi publicado 

o texto – online ou impressa –, se a NLG foi o tema central do texto (sim) ou apenas um tema 

secundário (não) citado ao longo do texto, e por fim o título. 
 

Quadro 2 – Títulos dos textos sobre a NLG na FSP 

Data Gênero Versão 
Tema 

central 
Título 

01/09/2020 Notícia Online Sim Câmara aprova marco do gás que pode 

gerar investimentos de R$ 60 bilhões 

02/09/2020 Artigo Online Não A falsa dicotomia 

02/09/2020 Notícia Impressa Sim Câmara aprova nova lei do gás, que pode 

destravar R$ 60 bi 

03/09/2020 Artigo Impressa Sim O capital nos tempos de Bolsonaro 

05/09/2020 Artigo Impressa Sim Só um mercado de gás competitivo 

garante benefícios ao país 

05/09/2020 Artigo Impressa Sim Nova lei não vai garantir a retomada do 

crescimento 

07/09/2020 Editorial Impressa Não Governo sem foco 

22/09/2020 Artigo Online Sim A Nova Lei do Gás: segurança jurídica e 

atração de investimentos 
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10/12/2020 Notícia Online Sim Senado aprova novas regras para 

mercado de gás natural 

30/01/2021 Reportagem Online Não Alinhamento entre Câmara e Senado 

deverá impulsionar pauta econômica, 

avalia governo 

16/03/2021 Entrevista Online Não Preços de mercado para combustíveis vão 

prevalecer, diz diretor-geral da ANP 

18/03/2021 Artigo Impressa Não Congresso retoma ritmo das reformas 

18/03/2021 Notícia Impressa Sim Projeto que promete reduzir os preços do 

gás vai para sanção 

22/03/2021 Editorial Impressa Sim Mais infraestrutura 

05/04/2021 Reportagem Online Não Empresas privadas avançam no mercado 

de gás, mas ‘choque de energia barata’ 

ainda demora 

09/04/2021 Notícia Impressa Sim Bolsonaro sanciona lei que promete 

‘choque de energia barata’ 

Fonte: Elaboração própria. 

Constata-se que do total de 16 textos encontrados na FSP ao longo do período de 

pesquisa, 10 tratam diretamente da NLG, e outros seis apenas a citam enquanto tratam de outras 

temáticas. A análise dos títulos permite a identificação de uma forte tendência em relacionar a 

NLG com investimentos, competitividade, redução de preços e avanços econômicos. Dessa 

forma, a maioria dos títulos transmite aspectos positivos sobre a temática. Somente um deles 

apresenta certo pessimismo com a afirmação “mas ‘choque de energia barata’ ainda 

demora”, na data de 05/04/2021. 
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Quadro 3 – Títulos dos textos sobre a NLG no OESP 

Data Gênero Versão 
Tema 

central 
Título 

01/09/2020 Reportagem Impressa Sim Câmara põe em votação novo marco para 

setor de gás 

02/09/2020 Notícia Impressa Sim Câmara aprova lei que abre o mercado de 

gás 

05/09/2020 Artigo Impressa Não Planejamento sem paixões e 

intransigências 

14/09/2020 Artigo Online Sim Falácias e riscos por trás da Lei do Gás 

19/09/2020 Artigo Online Não O gás natural e o mundo pós-pandemia 

23/09/2020 Artigo Online Não Alienação de ativos da Petrobras e a 

livre-concorrência 

24/09/2020 Artigo Online Sim Hora de dar um gás no Brasil 

13/11/2020 Artigo Online Sim A nova Lei do Gás e a necessária 

competitividade do gás natural 

11/12/2020 Reportagem Impressa Sim Senado aprova lei do gás, mas texto volta 

para Câmara 

04/01/2021 Artigo Online Não Reforma tributária é crucial para evitar 

que o Brasil tenha mais uma década 

perdida 

07/01/2021 Artigo Online Não Levanta, sacode a poeira... 

10/01/2021 Artigo Online Não 2021: uma janela de oportunidades 

03/02/2021 Reportagem Online Não O que Bolsonaro quer do Congresso: da 

venda da Eletrobrás ao acesso mais fácil 

a armas 

09/02/2021 Artigo Online Sim O que precisamos saber sobre o PL do 

Gás 

18/02/2021 Reportagem Online Não Produção de biocombustível a partir de 

lixo pode deslanchar com Lei do Gás e 

agenda ESG 
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02/03/2021 Reportagem Online Sim Câmara deve votar Nova Lei do Gás com 

promessa de reduzir o preço da energia; 

entenda o projeto 

05/03/2021 Artigo Online Sim Quem tem medo da concorrência? 

09/03/2021 Reportagem Online Não TAG mapeia oportunidades de expansão 

com expectativa de aprovação de texto 

original da Lei do Gás 

10/03/2021 Nota Online Sim Governo e indústria se articulam para 

aprovar novo marco do gás na quinta-

feira 

17/03/2021 Entrevista Online Sim Novo marco do gás pode destravar R$ 

381 bilhões em investimentos, diz 

especialista 

17/03/2021 Notícia Impressa Sim Câmara ignora Senado e aprova texto-

base da lei do gás 

18/03/2021 Artigo Online Sim A Lei do Gás foi aprovada. E agora? 

23/03/2021 Editorial Impressa Sim O novo Marco do Gás 

09/04/2021 Reportagem Online Sim Lei do Gás é sancionada, mas promessa 

de redução de preços ainda levará tempo 

Fonte: Elaboração própria. 

No OESP foram identificados 15 textos cujo tema central se tratava da NLG, enquanto 

outros nove apenas a citaram. Nos títulos, repete-se a tendência identificada na FSP de 

relacionar a NLG com investimentos, competitividade, redução de preços e avanços 

econômicos. Há ainda o destaque para o título da entrevista “Novo marco do gás pode 

destravar R$ 381 bilhões em investimentos, diz especialista”, de 17/03/2021, cujos valores 

extrapolam qualquer previsão previamente apresentada, relacionando a aprovação da NLG a 

expectativas altamente promissoras. Entretanto, surgem abordagens dissonantes a essas, a 

exemplo daquelas identificadas nos títulos “Falácias e riscos por trás da Lei do Gás”, de 

14/09/2020, e “Lei do Gás é sancionada, mas promessa de redução de preços ainda levará 

tempo”, de 09/04/2021, que destoam da presença hegemônico de aspectos positivos atribuídos 

à NLG.  
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5.2. CAPAS 

No período analisado, a NLG apareceu somente uma vez na capa da versão impressa do 

OESP e FSP, no dia 02/09/2020, anunciando a aprovação do PL na Câmara dos Deputados. 

Conforme a contextualização apresentada no início do tópico 4, o período de análise dividiu 

atenção com outros temas de grande impacto no cenário político e econômico do país. 

Na Figura 7 é possível visualizar que a reforma administrativa foi a principal manchete 

do OESP naquela data. A aprovação da NLG, por sua vez, foi inserida em forma de chamada 

longa9. Ainda que esteja em tamanho reduzido em relação à outras chamadas, a exemplo do 

“PIB tem queda histórica de 9,7% no 2o trimestre”, foi posicionada num local de destaque na 

capa do jornal, distribuída com centralidade no mesmo espaço da manchete. A posição de 

destaque chama a atenção do leitor para o avanço do projeto no Congresso Nacional no mesmo 

momento em que lê a manchete. 

Já a capa da FSP, disponibilizada na Figura 8, cuja manchete foi o maior percentual de 

retração do PIB registrado para um trimestre, inseriu a NLG em forma de chamada curta. 

Apesar de estar localizada praticamente no meio do jornal, na extremidade direita e logo abaixo 

da manchete, tem menos destaque do que outras chamadas longas localizadas mais abaixo.  

Percebe-se que, de modo comparativo, a NLG teve maior destaque na capa do OESP. 

As chamadas de capa de ambos os jornais têm em comum a atribuição de uma relação direta da 

aprovação do texto do PL com a atração de investimentos privados para o país. Enquanto OESP 

cita R$ 43 bilhões, FSP fala em R$ 60 bilhões, discrepância consideravelmente grande nos 

valores, despertando dúvidas sobre a confiabilidade destas estimativas. 

Analisando a única ocorrência de aparição da NLG nas capas dos jornais, conclui-se, 

portanto, que o leitor se depara exclusivamente com a apresentação de aspectos positivos, 

representados pelos investimentos bilionários previstos com o avanço do PL. 

 

                                                
9 Consideram-se chamadas curtas aquelas que contém apenas título e chamadas longas aquelas que, além do 
título, acompanham linha fina.  
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Figura 7 – Capa do OESP em 02/09/2020 

 
Fonte: OESP, 2020. 
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Figura 8 – Capa da FSP em 02/09/2020 

 
Fonte: FSP, 2020. 
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5.3. NOTÍCIAS 

Conforme apresentado no item 4.2, enquanto na FSP foram encontradas cinco notícias 

durante todo o período analisado, OESP contabiliza apenas duas. O Gráfico 9 indica, para fins 

comparativos, a frequência de aparição dos principais termos citados nas notícias de ambos os 

jornais10. Entre os mais frequentes estão destravar investimentos, redução do preço do GN 

e geração de empregos. 

 
Gráfico 9 – Principais termos citados nas notícias do OESP e da FSP 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Já o Quadro 4 elenca as principais fontes utilizadas nas notícias dos jornais e suas 

respectivas posições sobre a NLG – favorável, contrária ou neutra. A maioria das fontes 

demonstraram posicionamentos favoráveis, enquanto apenas duas demonstram neutralidade – 

sem posição definida – e verifica-se a ausência de fontes contrárias ao PL.  

 

                                                
10 Cada termo foi contabilizado apenas uma vez por notícia – portanto, o número máximo de aparições em cada 
jornal seria de dois para OESP e cinco para FSP. 
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Quadro 4 – Principais fontes utilizadas nas notícias do OESP e da FSP 

Fonte Posição 

Representantes do setor Favorável 

Governo Federal11 Favorável 

Instituições privadas Favorável 

Políticos da base governista Favorável 

Especialistas Neutro 

Fonte: Elaboração própria. 

Tanto os termos identificados no Gráfico 9 quanto as fontes das notícias apresentadas 

no Quadro 4 evidenciam presença majoritária de aspectos positivos nas notícias e, 

consequentemente, a ausência de abordagens e fontes com posicionamentos divergentes ou 

críticos a NLG. A Figura 9 e a Figura 10 exemplificam essa tendência. 
 

Figura 9 – Notícia no OESP em 17/03/2021 

 
Fonte: Camila Turtelli e Anne Warth, 2021.12 

 
 

Figura 10 – Notícia na FSP em 01/09/2020 

 
Fonte: Bernardo Caram e Danielle Brandt, 2021. 

                                                
11 Ministros ou instituições subordinadas. 
12 A fonte indicada abaixo das figuras apresentadas ao longo deste tópico apresenta os nomes dos(as) autores(as) 
dos textos publicados nos jornais, conforme as normas de referências vigentes.  
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Na Figura 11 e na Figura 12 estão disponibilizadas as notícias escolhidas como 

amostragem para a análise mais aprofundada. Ambas foram publicadas por OESP e FSP em 

02/09/2020, no início do período de análise desta pesquisa, logo após a primeira aprovação do 

PL na Câmara dos Deputados. Tratam-se exatamente das notícias inseridas em forma de 

chamada na capa dos jornais apresentadas no item 5.2.  

No OESP a notícia está disposta quase ao meio da página B6 do jornal, na editoria de 

Economia, dividindo espaço com um artigo de opinião ao topo. Ao anunciar a aprovação do 

projeto na Câmara dos Deputados, a notícia adota um enquadramento com foco na abertura do 

mercado e da projeção de investimentos, estimada em R$ 43 bilhões. Afirma ser a aposta do 

governo para “reindustrializar o país”, assegurando “projetos de expansão de 

infraestrutura de transporte, escoamento e armazenamento do gás”.  

O Governo Federal aparece como principal fonte, na pessoa do ministro de Minas e 

Energia, Bento Albuquerque, e do ministro da Economia, Paulo Guedes. Aparece a expectativa 

de redução de preço do gás, estimada em 40%. O texto abre um box para destacar essa 

informação, além do atual cenário de preços no mercado brasileiro comparado com outros 

países. 

A notícia segue, portanto, o padrão de relacionar a NLG com investimentos e redução 

de preços, tendo como principal fonte o Governo Federal, apoiador do projeto, sem aprofundar 

a abordagem para possíveis fragilidades ou consultar fontes diversas com opiniões distintas. 

Na FSP, onde a notícia aparece na editoria “mercado”, na página A23, disposta no topo 

da página como pauta principal, é possível identificar um enquadramento semelhante. O título 

também associa a NLG à atração de investimentos, com um valor superior ao apresentado no 

OESP, de R$ 60 bilhões, e a linha fina apresenta a expectativa de redução de preços, menor 

do que a apresentada no OESP, de 30%.  

O texto da notícia insere ainda “uma expectativa de geração de 4 milhões de 

empregos” com o avanço da NLG. Reitera que a “intenção é reduzir a participação da 

Petrobras no mercado de gás por meio da venda de empresas ligadas a transporte, 

inclusive o gasoduto Brasil-Bolívia”. Diferentemente da notícia no OESP, o Governo Federal 

não aparece como fonte no texto da notícia, mas sim documentos e entidades, citadas 

indiretamente. 
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Figura 11 – Notícia no OESP em 02/09/2020 

 
Fonte: Camila Turtelli e Anne Warth, 2020. 

 

Figura 12 – Notícia na FSP em 02/09/2020 

 
Fonte: Danielle Brant e Isabella Macedo, 2020. 
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5.4. REPORTAGENS 

Enquanto OESP publicou sete reportagens ao longo do período de análise, FSP publicou 

apenas duas, conforme indicado no tópico 4.2. Na FSP, ambas as reportagens foram 

encontradas no site do jornal – sem registros na versão impressa durante os períodos analisados 

– e tratam de outros temas, ou seja, não abordam a NLG como tema central, apenas a citam ao 

longo do texto.  

A primeira delas, publicada em 30/01/2021, enquanto o PL carecia ainda de nova 

votação na Câmara, é intitulada “Alinhamento entre Câmara e Senado deverá impulsionar pauta 

econômica, avalia governo”, e tem como linha fina “Intenção é concluir a votação de projetos 

prioritários pendentes em uma das Casas”. A reportagem trata dos principais projetos em 

tramitação no Congresso Nacional na época, entre eles a NLG. A Figura 13 e a Figura 14 

mostram os trechos do texto que falam sobre a NLG e o GN, citados de forma superficial, sem 

contextualizações mais amplas. 

 
Figura 13 – Trecho 1 de reportagem na FSP em 30/01/2021 

 
Fonte: Thiago Resende e Danielle Brandt, 2021. 

 
Figura 14 – Trecho 2 de reportagem na FSP em 30/01/2021 

 
Fonte: Thiago Resende e Danielle Brandt, 2021. 

 

Já a segunda reportagem, intitulada “Empresas privadas avançam no mercado de gás, 

mas ‘choque de energia barata’ ainda demora”, com a linha fina “Promessa de preço baixo feita 

por Guedes esbarra em gargalos no transporte e depende de investimento”, foi publicada em 

05/04/2021, após a aprovação do PL da NLG na Câmara e poucos dias antes da sanção 
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presidencial. Mercado, especialistas do setor, representantes da cadeia do GN e declarações 

públicas de ministros aparecem ao longo do texto. Em uma abordagem crítica frente a lentidão 

para a abertura do mercado indicada pelas fontes, o texto apresenta desdobramentos para a 

entrada de empresas privadas no setor de GN brasileiro e cita a NLG apenas de forma remota, 

também abrindo mão de uma contextualização maior dos efeitos do projeto prestes a ser 

sancionado, conforme evidencia a Figura 15. 

 
Figura 15 – Trecho de reportagem na FSP em 05/04/2021. 

 
Fonte: Nicole Pamplona, 2021. 

 

Já no OESP, das sete reportagens encontradas, quatro delas tratam a NLG como tema 

central, conforme indica o Quadro 3. A Figura 16 mostra reportagem publicada na versão 

impressa do jornal em 01/09/2020, no início de período de tramitação analisado. Ela se encontra 

na parte superior da página B5, na seção de Economia, e ocupa cerca de dois terços do espaço, 

com bastante destaque. O texto antecipa a votação do PL na Câmara e explica os seus principais 

pontos, como os trechos em que diz que “a proposta abre um setor que até pouco tempo era 

dominado pela Petrobrás”, ainda no primeiro parágrafo, e “fazer com que o preço do gás 

caia até 40%”, no segundo parágrafo. Entre as fontes, estão políticos e instituições favoráveis 

a proposta. Há também a inserção de um box com perguntas e respostas sobre a NLG, 

explicando ao leitor de maneira mais detalhada 
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Figura 16 – Reportagem no OESP em 01/09/2020 

 
Fonte: Anne Warth, 2020. 

 

Destaca-se outra reportagem publicada em 02/03/2021 no site do OESP, ainda antes da 

votação definitiva do projeto, intitulada “Câmara deve votar Nova Lei do Gás com promessa 

de reduzir o preço da energia; entenda o projeto” e com a linha fina “Texto já foi aprovado pelo 

Senado, mas com modificações que não agradaram ao governo, como benefícios para a 

construção de gasodutos”.  
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O texto inicia afirmando que “A Nova Lei do Gás é a aposta do governo para reduzir 

o preço do insumo, atrair investimentos, aumentar a competição e evitar monopólios” e 

diz que os principais consumidores serão os mais atingidos – indústrias e termoelétricas., 

conforme apresenta a Figura 17.  

 
Figura 17 – Trecho 1 de reportagem no OESP em 02/03/2021 

 
Fonte: OESP, 2021. 

 

Em seguida, o texto é organizado nos seguintes tópicos – semelhante a reportagem 

apresentada na Figura 16 – numa tentativa de explicar didaticamente do que se trata o projeto: 

(i) o que é o gás natural?, (ii) onde ele é usado? Por quem?, (iii) qual a diferença para o gás de 

cozinha?, (iv) quem produz o gás natural no Brasil?, (v) quem distribui?, (vi) qual o tamanho 

da Petrobrás nesse mercado?, (vii) quanto custa?, (viii) o que diz o projeto de lei?, (ix) o que 

isso significa na prática?, (x) qual a redução de preço esperada?, (xi) quanto o novo mercado 

deve movimentar?, (xii) a energia pode ficar mais barata? 

Percebe-se a inserção de informações de extrema relevância, até então não identificadas 

em outros textos, a exemplo das notícias analisadas no tópico 5.3, contextualizando ao leitor – 

especialmente aos que tenham pouco ou nenhum conhecimento sobre a temática – como 

funciona o setor de gás natural no Brasil e quais são as alterações causadas com o avanço da 

NLG. Nos dois principais trechos da reportagem, apresentados na Figura 18 e na Figura 19, os 
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efeitos da lei são colocados em forma de previsões do governo ou declarações de Ministros de 

Estado. Apesar de maior contextualização, não discursos contrastantes a tais afirmações não 

aparecem, ou seja, as fontes se reduziram apenas a vozes apoiadoras do projeto. 

 
Figura 18 – Trecho 2 de reportagem no OESP em 02/03/2021 

 
Fonte: OESP, 2021. 

 
Figura 19 – Trecho 3 de reportagem no OESP em 02/03/2021 

 
Fonte: OESP, 2021. 
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Outra reportagem do OESP, publicada em 18/02/2021 também na versão online, 

intitulada “Produção de biocombustível a partir de lixo pode deslanchar com a Lei do Gás e 

agenda ESG”, afirma que a NLG vai “popularizar o consumo de gás natural”, mas cita o projeto 

apenas como gancho para discorrer sobre outra temática, conforme apresenta a Figura 20. 

 
Figura 20 – Trecho de reportagem no OESP em 18/02/2021 

 
Fonte: Mariana Durão, 2021. 

 

Identifica-se, portanto, que entre os dois jornais analisados, apenas OESP publicou 

reportagem na versão impressa. Além de possuir uma cobertura numericamente superior a da 

FSP no gênero reportagem, os conteúdos do OESP contêm maior contextualização. Entretanto, 

percebe-se a ausência de fontes com discursos distintos sobre o PL, reduzidas a vozes 

apoiadoras do PL. 

5.5. ARTIGOS 

Conforme apresentado no tópico 4.2, foram encontrados 12 artigos no OESP durante o 

período de análise, enquanto a FSP conta com seis textos desse gênero. O Gráfico 10 evidencia 

a distribuição dos posicionamento desses artigos – favorável/otimista, contrário/pessimista, 

neutro/sem posição. Verifica-se, em ambos os jornais, uma predominância significativa de 

textos com argumentos favoráveis ou pensamentos otimistas com relação à NLG e seus efeitos 

para o país. Nota-se a aparição de três artigos contrários ou pessimistas e de outros dois neutros 

ou sem posição definida a respeito da legislação. 
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Gráfico 10 – Posicionamento dos artigos no OESP e na FSP 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A Figura 21 e a Figura 22 apresentam trechos de dois dos artigos publicados no OESP 

durante o período de análise para exemplificar alguns dos posicionamentos favoráveis/otimistas 

sobre a NLG, cuja incidência foi maior. 

 
Figura 21 – Trecho de artigo no OESP em 05/03/2021 

 
Fonte: Alexandre Chequer, Tiago do Monte Macêdo e Daniane Carvalho, 2021. 
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Figura 22 – Trecho de artigo no OESP em 09/02/2021 

 
Fonte: Paula Fernandes da Rocha Campos Amaral, 2021. 

 

E para uma análise mais aprofundada do gênero artigo, a seleção da amostra considerou 

a busca por opiniões distintas – conforme indicado neste tópico, apesar de menor número, foram 

encontrados artigos com posições contrárias à NLG –, possibilitando a ampliação do debate, 

considerando ser este o espaço destinado justamente para especialistas e profissionais de 

distintos setores discorrerem sobre temas diversos do cotidiano. A seguir, serão apresentados 

dois textos de cada jornal e as respectivas posições dos autores. 

5.5.1. Folha de S.Paulo 

Na Figura 23 encontra-se a página A3 da Folha no dia 05/09/2020, cujo espaço é 

reservado para artigos na seção “tendências/debates”. Para assuntos de maior relevância no 

cenário nacional, o jornal costuma apresentar ao leitor artigos com opiniões opostas. Nesta 

ocasião, apareceram dois artigos de atores envolvidos no debate em torno da NLG, com a tarefa 

de responder à pergunta: “O Senado deve aprovar a proposta de abrir o mercado de gás para a 

iniciativa privada?”. 

O texto favorável, intitulado “Só um mercado de gás competitivo garante benefícios ao 

país”, é assinado por Clarissa Lins, presidente do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP), 

e Luiz Costamilan, secretário-executivo de Gás Natural do IBP. Os autores classificam a 

competição, a partir da abertura de mercado, e o “fim da situação atual de um único 

fornecedor” o caminho para “impulsionar o desenvolvimento e a reindustrialização do 

país”. 

Em seguida, indicam como resultado a atração de investimentos, a geração de empregos 

e a redução do custo de produção de diversos produtos, o que significa “benefícios para todos 

os consumidores brasileiros”. Dizem, ainda, que a NLG “é um projeto de lei revolucionário” 

ao abrir o mercado para novos agentes, cujas regras estimulam o crescimento da produção no 

pré-sal, “convertendo-as mais rapidamente em riqueza para o país”. Exaltam as 
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características do gás natural e seu papel de transição energética, bem como suas variadas 

possibilidades de uso.  

Reforçam o argumento de que é necessário privatizar os ativos da Petrobras ao falar da 

promoção da concorrência e da “desverticalização do segmento, com diferentes atores 

atuando em cada elo da cadeia”, citando ainda um acordo firmado entre a estatal e Cade. Na 

sequência, voltam a falar sobre investimentos para “atender à demanda crescente” e recuperar 

“o atraso de mais de uma década no desenvolvimento do setor de gás natural”.  

Já o artigo antagonista, intitulado “Nova lei não vai garantir a retomada do 

crescimento”, é assinado por Carlos Zarattini, economista e deputado federal pelo PT-SP. O 

autor inicia contextualizando a capacidade de produção de gás natural do Brasil e o baixo 

aproveitamento no cenário atual, causada pela falta de infraestrutura e reinjeção nos poços de 

exploração, o que provoca uma contraditória necessidade de importação do energético. 

Considera que a privatização dos ativos da Petrobras vai na “contramão das 

necessidades do setor de gás” e qualifica a NLG como “falaciosa” solução para os problemas. 

Apesar da constatação de que a extensão da malha de gasodutos está aquém para o tamanho do 

Brasil, reitera que toda a infraestrutura existente no país foi implantada exclusivamente com 

investimento estatal, da Petrobras, e questiona o discurso da atração de investimentos privados 

num cenário “sem qualquer garantia de retorno e de lucro”. Qualifica como “conversa mole” 

a projeção de investimentos privados anunciada pelo governo com o avanço da NLG. Encerra 

afirmando que “a Lei do Gás não responde como será solucionado o problema de falta de 

gasoduto de transporte e a ausência de estrutura de escoamento nas plataformas” e que 

“não existe no projeto nenhuma política pública que incentive a universalização do gás”.  

Ambos os artigos enaltecem o gás natural como energético necessário para o 

desenvolvimento do Brasil, mas divergem, portanto, quanto ao papel da iniciativa privada e da 

Petrobras neste cenário. Enquanto um está baseado na premissa de que a abertura de mercado 

atrai investimentos, o outro traz à tona o papel do Estado para garantir a expansão da oferta e 

superar limitações logísticas. 
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Figura 23 – Artigos divergentes sobre a NLG na FSP em 05/09/2020 

 
Fonte: Clarissa Lins, Luiz Costamilan e Carlos Zarattini, 2020. 
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5.5.2. O Estado de S.Paulo 

Numa visão crítica sobre a NLG, o artigo intitulado “Falácias e riscos por trás da Lei do 

Gás”, de 14/09/2020, é assinado por dois representantes do Instituto Brasileiro de Defesa do 

Consumidor (Idec). Os autores classificam, conforme mostram a Figura 24 e a Figura 25, que 

os debates sobre projeto, ainda em tramitação na época, “ignoram o futuro do país”. Indicam 

que os mais afetados pelas disputas de interesse em torno da lei são os pequenos consumidores 

residenciais. 

Acrescentam que “a promessa de geração de emprego industrial graças à energia 

barata é altamente questionável”, contestando o discurso dos defensores do projeto. 

Consideram que o debate em torno das mudanças climáticas foram ignorados e que “o esforço 

legislativo deveria levar em conta essas externalidades”, lembrando que o GN também é um 

combustível fóssil, e apresentam o potencial de produção do biogás13 como alternativa “para 

uma transição energética para uma economia de baixas emissões de carbono”. 

Encerram o texto afirmando que “o Legislativo cai na armadilha de que o insumo é o 

mais limpo dos combustíveis fósseis e vai ser o combustível da transição energética”, 

apresentando uma versão menos otimista sobre o uso do GN e alertando para as mudanças 

climáticas, que podem “prejudicar milhões de brasileiros”.  

 

Figura 24 – Trecho 1 de artigo no OESP em 14/09/2020 

 
Fonte: Teresa Liporace e Clauber Leite, 2020. 

                                                
13 O biogás é produzido pela decomposição por microrganismos em ambiente sem oxigênio de material orgânico. 
É composto principalmente de metano e dióxido de carbono e após o refino pode atingir concentrações maiores 
do que 90% de metano e no máximo 3% de CO2.  
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Figura 25 – Trecho 2 de artigo no OESP em 14/09/2020 

 
Fonte: Teresa Liporace e Clauber Leite, 2020. 

 

Já em outro artigo publicado por um advogado em 13/11/2020, conforme destacam os 

trechos apresentados na Figura 26 e na Figura 27, aparecem formações discursivas favoráveis 

à NLG. O autor defendia celeridade na aprovação do texto no Senado como algo 

“imprescindível para promover esse ambiente competitivo, logo eficiente, do setor no 

Brasil”, trazendo ainda a “promessa de reduzir pelo menos pela metade o preço da molécula 

do gás natural”. 

Ao apresentar índices de reajustes aplicados pela Petrobras na época, diz que “não se 

trata de afirmar que a mera aprovação da NLG impediria o referido aumento, tampouco que 

resultaria em reduções automáticas do valor do gás natural” e completa ressaltando 

características do setor, que exigem investimento de longo prazo. Mas indica como causa dos 

altos preços “a ausência de um ambiente minimamente competitivo”.  

Aprofunda a discussão ao falar dos que defendem a interiorização do gás no país, que 

significa a expansão da oferta para regiões ainda desabastecidas. Encerra avaliando que a NLG 

contribuirá para a “desverticalização da Petrobras” a partir da abertura de mercado e defende 

o fortalecimento dos órgãos de regulação e controle do setor para que tais objetivos sejam 

alcançados. 
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Figura 26 – Trecho 1 de artigo no OESP em 13/11/2020 

 
Fonte: Felipe Fernandes Reis, 2020. 

 
 

Figura 27 – Trecho 2 de artigo no OESP em 13/11/2020 

 
Fonte: Felipe Fernandes Reis, 2020. 

 

5.6. EDITORIAIS 

 Para verificar o posicionamento expresso dos jornais sobre a NLG, serão utilizados o 

editorial de 22/03/2021 da FSP e o editorial de 23/03/2021 do OESP, ambos publicados na 

semana posterior à aprovação definitiva do PL na Câmara dos Deputados. 

 Tradicionalmente com a página três da versão impressa dedicada para a publicação de 

três editoriais com temas distintos, o Estadão reservou naquela ocasião o segundo editorial, 

disponível na Figura 28, para falar sobre a NLG. Intitulado “O novo Marco do Gás”, o texto 
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não poupou elogios à privatização dos ativos da Petrobras. Qualificando a aprovação da NLG 

como “um passo importante para a modernização da matriz energética do País”, OESP 

ressaltou que ela representa a “quebra do monopólio da Petrobras, estimula a competição e 

deve atrair investimentos privados”. Reaparece aqui a relação do projeto com a atração de 

investimentos, semelhante à tendência verificada na ocasião em que o tema apareceu na capa 

do jornal ainda em 2020, conforme o tópico 5.2. 

 O texto do editorial se desenrola reforçando as qualidades do gás natural enquanto 

energético versátil que pode ser utilizado em diversos setores. Em seguida, faz uma comparação 

entre a matriz energética mundial e a matriz energética brasileira para defender o argumento de 

que é subutilizado no país, além do custo significativamente superior no Brasil quando 

comparado aos Estados Unidos e a Europa.  

 O jornal faz uso desta realidade para criticar o controle da Petrobras sobre o setor de gás 

natural no Brasil, cujo desenvolvimento histórico dependeu exclusivamente da própria estatal. 

O editorial explica ainda questões técnicas alteradas pela nova legislação e fala de insuficiência 

do investimento público. Para tanto, o jornal indica que a solução do problema está nos 

investimentos privados e, utilizando como fonte o Ministério de Minas e Energia, afirma que 

eles podem “triplicar a produção de gás”. De acordo com o editorial, “a própria Petrobrás 

será beneficiada, tendo de se tornar mais eficiente para enfrentar a competição”. Ou seja, 

o jornal apresenta a privatização como solução para o setor de gás natural no Brasil, 

considerando a venda da infraestrutura construída unicamente com investimento público uma 

maneira de incentivar maior eficiência para a própria empresa. 

 A última parte do editorial reforça o discurso dos apoiadores do PL de que tais mudanças 

estruturais provocarão “nos próximos dois ou três anos uma queda expressiva nos preços, 

possivelmente pela metade”, levando até mesmo “a uma redução nos preços da energia 

elétrica”. Finaliza afirmando que terá maior inserção na matriz energética, incentivando assim 

o desenvolvimento sustentável do país. 

 Portanto, OESP evidencia apoio irrestrito à NLG, sem apresentar qualquer crítica, 

contradição ou fragilidades passíveis de aperfeiçoamento na legislação. Faz questão de 

comemorar a privatização dos ativos da maior estatal do país utilizando números do governo 

para sustentar seu posicionamento, sem preocupar-se com possíveis inchaços. Afirma ainda, 

em tom um tanto quanto irônico, que vender infraestrutura contribui para a eficiência da própria 

estatal.  
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Figura 28 – Editorial do OESP em 23/03/2021 

 
Fonte: OESP, 2021. 

 
  

 Já a FSP inseriu a NLG no primeiro dos seus dois tradicionais editoriais publicados na 

segunda página da versão impressa, conforme apresenta a Figura 29, porém sem dedicação 

exclusiva e dividindo o texto com outros temas. Intitulado “Mais infraestrutura”, o editorial faz 

um balanço de reformas estruturais em curso no país, entre elas a NLG, relacionando-as com 
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investimentos, a exemplo da ocasião na qual o tema foi capa do jornal ainda em 2020, conforme 

indica o tópico 5.2. 

 O texto inicia afirmando que “uma das poucas boas notícias vindas de Brasília nos 

últimos dias foi o avanço da pauta de modernização da infraestrutura”. A primeira a ser 

apresentada é justamente a que trata do setor de gás natural. No terceiro parágrafo, o editorial 

diz que “as novas regras visam aumentar a concorrência, removendo uma infinidade de 

gargalos”, estes últimos tendo perspectivas de melhora a partir da alteração da condição 

monopolista da Petrobras. Cita a possibilidade de avanço na construção de gasodutos com a 

mudança de regime de concessão para autorização e ressalta que a limitação da atuação entre 

empresas do mesmo conglomerado é “um ponto importante para evitar a formação de novos 

monopólios”. Encerra o assunto afirmando que tais condições “vem a calhar num momento em 

que se espera forte crescimento da oferta de gás nas áreas do pré-sal” e que o “novo ambiente 

de mercado deve permitir significativa redução nos custos nos próximos anos”. 

 É possível identificar semelhanças entre as editorias do OESP e FSP. A principal delas 

está na relação entre a aprovação da NLG com a atração de investimentos para o país e a 

expectativa de redução de preços, além da ausência de críticas sobre a legislação. Porém, a 

FSP foi mais comedida nos elogios e mais rasa na defesa de seus argumentos, enquanto OESP 

apresentou informações relevantes sobre matriz energética e custos do gás. Ambos os jornais 

deixam claro sua avaliação positiva frente à privatização dos ativos da Petrobras e a abertura 

do mercado, indicando-as como e melhores soluções para os gargalos existentes no setor de gás 

natural no país. 
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Figura 29 – Editorial da FSP em 22/03/2021 

 
Fonte: FSP, 2021. 
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6. CONCLUSÃO 

A proposta desta monografia foi analisar a cobertura da Folha de S.Paulo e O Estado 

de S.Paulo sobre a Nova Lei do Gás, utilizando como espaço temporal os principais períodos 

de decisão política desse projeto de lei destinado a promover mudanças estruturais significativas 

no setor de gás natural brasileiro. Conforme a contextualização histórica apresentada ao longo 

do capítulo 1, o GN se tornou protagonista no cenário internacional a partir das discussões sobre 

um modelo de desenvolvimento sustentável para o planeta. No Brasil, a Petrobras foi 

responsável pela implantação de uma infraestrutura para inseri-lo na matriz energética nacional, 

ou seja, o investimento público sempre foi protagonista.  

O jornalismo não pode estar alheio a questões relevantes da realidade na qual está 

inserido, mas deve exercer seu indiscutível papel adquirido com a ascensão das democracias 

contemporâneas, de modo particular no campo da política, onde exerce sua capacidade de 

proporcionar visibilidade a temas relevantes e ampliar o escopo do debate preconizando sempre 

o bem comum de uma nação. O debate em torno de um setor tão estratégico como o do gás 

natural precisa ser altamente qualificado pela cobertura jornalística. 

Considerando as proposições teóricas de McCombs e Shaw (1972) concernentes à 

Agenda-Setting e o papel dos meios de comunicação para sistematicamente inserir 

determinados assuntos no cotidiano das pessoas, constatou-se que o tema NLG apareceu, sim, 

em ambos os jornais, tanto na versão impressa quanto na online, principalmente no período de 

tramitação do projeto.  

Numericamente, OESP superou a FSP em todo o período de análise, mostrando-se mais 

ativo na cobertura da temática. Nos textos de gênero informativo, percebeu-se uma tendência 

comum de associação de termos e efeitos positivos sobre a NLG, dentre eles a redução de 

preços, investimentos e geração de empregos. Verifica-se, como consequência, o uso 

predominante de fontes favoráveis ao projeto e a ausência de posições contrárias ou divergentes. 

Nas reportagens, cuja construção dos textos permitem maior contextualização para bem 

informar o leito sobre determinado assunto, identificou-se uma cobertura irrisória da FSP, onde 

os dois textos encontradas sequer tratavam a NLG como temática central. No caso do OESP, o 

número de reportagens chegou a sete, com quatro delas centradas na temática NLG. Apesar de 

maior concessão de espaço para textos mais robustos, repetiu-se a tendência enviesada em favor 

do projeto de lei através das fontes e termos utilizados. 
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A mesma lógica replica-se aos textos de gênero opinativo encontrados, cuja maioria 

detinha posições favoráveis. Há, entretanto, a aparição de discursos divergentes com críticas ao 

modelo de privatização do setor de gás natural proposto como solução para o país. Tais 

posicionamentos permitem concluir que a ausência de versões como estas nos textos 

informativos dos jornais não ocorreu por conta da sua inexistência, mas sim pela decisão 

editorial de excluí-las na construção das pautas. Os argumentos expostos nos editoriais do 

OESP e da FSP, demonstrando apoio irrestrito com inúmeros elogios aos efeitos da lei, reiteram 

esta conclusão. 

Recuperando as proposições de Habermas (1984) e Maia (2008) sobre o papel da esfera 

pública na democracia, e considerando o papel indispensável do jornalismo nesta dinâmica, 

conclui-se que o potencial de visibilidade e discussão dos temas de interesse público esperado 

do OESP e da FSP se realizou parcialmente e de forma enviesada, ou sequer se realizou em 

muitas situações do processo político em torno da NLG.  

O resultado das análises dessa pesquisa provoca a reflexão a respeito da qualidade da 

composição dos materiais jornalísticos da imprensa brasileira. Afinal, as diversas e dissonantes 

vozes de uma esfera pública em permanente disputa de fato aparecem ou prevalecem interesses 

específicos na estruturação da informação jornalística? Quais são os efeitos da ação ou omissão 

da imprensa para a democracia frente a cenários problemáticos como o identificado durante a 

discussão do modelo de mercado do gás natural brasileiro? Se no modelo teórico que 

fundamente essa pesquisa a imprensa é detentora de altos níveis de credibilidade para cumprir 

seu papel democrático, como podem reagir os cidadãos e cidadãs? Os índices de confiança na 

imprensa brasileira podem ser prejudicados? Os desdobramentos da pesquisa podem ser o ponto 

de partida de investigações futuras.   
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RESUMO 
 

O tema gás natural apareceu com frequência na agenda política brasileira nos 
últimos anos. No centro do debate, mudanças estruturais para abrir o mercado e 
pôr fim ao monopólio estatal da Petrobras. Esta monografia propõe uma pesquisa 
de caráter exploratório para identificar se e, em caso positivo, como dois dos mais 
influentes jornais do país, Folha de S.Paulo e O Estado de S.Paulo, agendaram 
as discussões concernentes à tramitação do Projeto de Lei 4.476/2020 – chamado 
de Nova Lei do Gás – no Congresso Nacional, desde a aprovação na Câmara dos 
Deputados, em 01/09/2020, até a promulgação do Presidente da República, em 
08/04/2021. O objetivo do trabalho é contrastar o processo político e econômico 
de implantação do mercado de gás natural no Brasil com os discursos 
predominantes nos jornais durante um momento no qual a privatização de ativos 
da maior estatal do país é proposta como solução para os gargalos do setor. 
Utiliza-se como referencial a Teoria da Esfera Pública (HABERMAS, 1984 e 
MAIA, 2008), na qual a imprensa tem potencial para visibilizar discursos com 
posições distintas e interferir em assuntos de interesse público que afetam a 
nação, especialmente em torno de decisões políticas, e a Teoria da Agenda-
Setting (MCCOMBS; SHAW, 1972), quando as pessoas sistematicamente 
inserem determinados assuntos no seu cotidiano a partir das informações que 
acessam nos meios de comunicação. Os resultados obtidos indicam que a 
cobertura de ambos os jornais adotou predominantemente abordagens favoráveis 
à aprovação da Nova Lei do Gás, ou seja, pró-privatizações, em detrimento do 
investimento e do monopólio estatal, chancelando no espaço público, por meio 
do jornalismo, as mudanças propostas na lei.  

 



 

100 
 

ANEXO C – Lei nº 14.134, de 8 de abril de 2021 

 

DIÈ5I2 2FICIAL DA 8NI­2
PZGQNHFIT JR: 09/04/2021 a EIN«§T: 66 a 8J«§T: 1 a P¥LNSF: 2

�WL§T: AYTX IT 5TIJW LJLNXQFYN[T

LEI 3~ 14.134, DE 8 DE AB7IL DE 2021

DNXU¹J XTGWJ FX FYN[NIFIJX WJQFYN[FX FT YWFSXUTWYJ IJ L¥X

SFYZWFQ, IJ VZJ YWFYF T FWY. 177 IF CTSXYNYZN«§T FJIJWFQ, J XTGWJ

FX FYN[NIFIJX IJ JXHTFRJSYT, YWFYFRJSYT, UWTHJXXFRJSYT,

JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF, FHTSINHNTSFRJSYT, QNVZJKF«§T,

WJLFXJN͡HF«§T J HTRJWHNFQN_F«§T IJ L¥X SFYZWFQ; FQYJWF FX LJNX

S~X 9.478, IJ 6 IJ FLTXYT IJ 1997, J 9.847, IJ 26 IJ TZYZGWT IJ

1999; J WJ[TLF F LJN S~ 11.909, IJ 4 IJ RFW«T IJ 2009, J

INXUTXNYN[T IF LJN S~ 10.438, IJ 26 IJ FGWNQ IJ 2002.

O P7E8IDEN9E DA 7EP�BLICA

FF«T XFGJW VZJ T CTSLWJXXT NFHNTSFQ IJHWJYF J JZ XFSHNTST F XJLZNSYJ LJN:

CAP�9:LO I

DI8PO8I��E8 P7ELIMINA7E8

AWY. 1~ EXYF LJN NSXYNYZN STWRFX UFWF F J]UQTWF«§T IFX FYN[NIFIJX JHTS¸RNHFX IJ YWFSXUTWYJ IJ

L¥X SFYZWFQ UTW RJNT IJ HTSIZYTX J IJ NRUTWYF«§T J J]UTWYF«§T IJ L¥X SFYZWFQ, IJ VZJ YWFYFR TX NSHNXTX III

J I; IT  HFUZY  IT FWY. 177 IF CTSXYNYZN«§T FJIJWFQ, GJR HTRT UFWF F J]UQTWF«§T IFX FYN[NIFIJX IJ

JXHTFRJSYT, YWFYFRJSYT, UWTHJXXFRJSYT, JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF, FHTSINHNTSFRJSYT, QNVZJKF«§T,

WJLFXJN͡HF«§T J HTRJWHNFQN_F«§T IJ L¥X SFYZWFQ.

k 1~ AX FYN[NIFIJX JHTS¸RNHFX IJ VZJ YWFYF JXYJ FWYNLT XJW§T WJLZQFIFX J ͡XHFQN_FIFX UJQF

AL®SHNF NFHNTSFQ IT PJYW·QJT, G¥X NFYZWFQ J BNTHTRGZXY±[JNX (ANP) J UTIJW§T XJW J]JWHNIFX UTW JRUWJXF

TZ HTSX·WHNT IJ JRUWJXFX HTSXYNYZ±ITX XTG FX QJNX GWFXNQJNWFX, HTR XJIJ J FIRNSNXYWF«§T ST PF±X.

k 2~ A J]UQTWF«§T IFX FYN[NIFIJX IJHTWWJSYJX IFX FZYTWN_F«¹JX IJ VZJ YWFYF JXYF LJN HTWWJW¥ UTW

HTSYF J WNXHT IT JRUWJJSIJITW J S§T HTSXYNYZN, JR VZFQVZJW MNU·YJXJ, UWJXYF«§T IJ XJW[N«T U¾GQNHT.

k 3~ ISHZRGJ FTX FLJSYJX IF NSI¾XYWNF IT L¥X SFYZWFQ:

I - J]UQTWFW FX FYN[NIFIJX WJQFHNTSFIFX ¤ NSI¾XYWNF IT L¥X SFYZWFQ, SF KTWRF UWJ[NXYF SJXYF LJN, SFX

STWRFX Y­HSNHFX J FRGNJSYFNX FUQNH¥[JNX J SFX WJXUJHYN[FX FZYTWN_F«¹JX, WJXUJNYFIF F QJLNXQF«§T JXUJH±͡HF

XTGWJ TX XJW[N«TX QTHFNX IJ L¥X HFSFQN_FIT IJ VZJ YWFYF T k 2~ IT FWY. 25 IF CTSXYNYZN«§T FJIJWFQ;

II - UJWRNYNW FT ·WL§T ͡XHFQN_FITW HTRUJYJSYJ T QN[WJ FHJXXT, JR VZFQVZJW ­UTHF, ¤X TGWFX, FTX

JVZNUFRJSYTX J ¤X NSXYFQF«¹JX [NSHZQFIFX ¤ J]UQTWF«§T IJ XZF FYN[NIFIJ, GJR HTRT F XJZX WJLNXYWTX

HTSY¥GJNX.

AWY. 2~ O UWTUWNJY¥WNT TZ TUJWFITW IJ NSXYFQF«¹JX IJ JXHTFRJSYT, UWTHJXXFRJSYT, YWFSXUTWYJ,

JXYTHFLJR J YJWRNSFNX IJ G¥X NFYZWFQ LNVZJKJNYT (GNL) IJ[JW¥ INXUTSNGNQN_FW, JR RJNT JQJYW¸SNHT FHJXX±[JQ

FTX NSYJWJXXFITX, NSKTWRF«¹JX XTGWJ FX HFWFHYJW±XYNHFX IJ XZFX NSXYFQF«¹JX, TX XJW[N«TX UWJXYFITX, FX

HFUFHNIFIJX INXUTS±[JNX, TX IFITX MNXY·WNHTX WJKJWJSYJX FTX HTSYWFYTX HJQJGWFITX, ¤X UFWYJX, FTX UWF_TX J

¤X VZFSYNIFIJX JS[TQ[NIFX, SF KTWRF IJ WJLZQF«§T IF ANP.

AWY. 3~ FNHFR JXYFGJQJHNIFX FX XJLZNSYJX IJ͡SN«¹JX UFWF TX ͡SX IJXYF LJN J IJ XZF

WJLZQFRJSYF«§T:

I - FHTSINHNTSFRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ: HTS͡SFRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ SF KTWRF LFXTXF, Q±VZNIF TZ

X·QNIF JR YFSVZJX TZ TZYWFX NSXYFQF«¹JX UFWF T XJZ FWRF_JSFRJSYT, RT[NRJSYF«§T TZ HTSXZRT;

II - FLJSYJ IF NSI¾XYWNF IT L¥X SFYZWFQ: JRUWJXF TZ HTSX·WHNT IJ JRUWJXFX VZJ FYZFR JR ZRF

TZ RFNX IFX FYN[NIFIJX IF NSI¾XYWNF IT L¥X SFYZWFQ;
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III - ¥Wea de ReWcadT de caUacidade: deliRiYa«§T dT SiXYeRa de TWaSXUTWYe de G¥X NaYZWal TSde

T caWWegadTW UTde cTSYWaYaW aceXXT ¤ caUacidade de YWaSXUTWYe STX UTSYTX de eSYWada TZ de Xa±da UTW

ReiT de XeW[i«TX de YWaSXUTWYe UadWTSi_adTX;

IV - aZYTiRUTWYadTW: ageSYe aZYTWi_adT a iRUTWYaW g¥X SaYZWal VZe, STX YeWRTX da WegZla«§T da

ANP, ZYili_a UaWYe TZ a YTYalidade dT UWTdZYT iRUTWYadT cTRT RaY­Wia-UWiRa TZ cTRbZXY±[el eR XZaX

iSXYala«¹eX iSdZXYWiaiX TZ eR iSXYala«¹eX iSdZXYWiaiX de eRUWeXaX cTSYWTladaX e cTligadaX;

V - aZYTUWTdZYTW: ageSYe e]UlTWadTW e UWTdZYTW de g¥X SaYZWal VZe, STX YeWRTX da WegZla«§T da

ANP, ZYili_a UaWYe TZ YTYalidade de XZa UWTdZ«§T cTRT RaY­Wia-UWiRa TZ cTRbZXY±[el eR XZaX iSXYala«¹eX

iSdZXYWiaiX TZ eR iSXYala«¹eX iSdZXYWiaiX de eRUWeXaX cTSYWTladaX e cTligadaX;

VI - balaSceaReSYT: geWeSciaReSYT daX iSje«¹eX e WeYiWadaX de g¥X SaYZWal eR gaXTdZYT TZ eR

XiXYeRa de YWaSXUTWYe de g¥X SaYZWal cTR [iXYaX aT XeZ eVZil±bWiT eR deYeWRiSadT UeW±TdT de YeRUT e ¤

e]ecZ«§T e͡cieSYe e XegZWa dTX XeW[i«TX de YWaSXUTWYe;

VII - baXe WegZlaY·Wia de aYi[TX: cTSjZSYT de aYi[TX diWeYaReSYe WelaciTSadTX ¤ aYi[idade de

YWaSXUTWYe de g¥X SaYZWal;

VIII - caUacidade de YWaSXUTWYe: [TlZRe R¥]iRT di¥WiT de g¥X SaYZWal VZe T YWaSXUTWYadTW UTde

RT[iReSYaW STX UTSYTX de eSYWada TZ de Xa±da de ZR gaXTdZYT TZ XiXYeRa de YWaSXUTWYe de g¥X SaYZWal;

IX - caWWegadTW: ageSYe VZe ZYili_a TZ UWeYeSde ZYili_aW T XeW[i«T de YWaSXUTWYe de g¥X SaYZWal eR

gaXTdZYT de YWaSXUTWYe, RediaSYe aZYTWi_a«§T da ANP;

X - ceWYi͡ca«§T de iSdeUeSd®Scia dT YWaSXUTWYadTW: UWTcediReSYT UaWa [eWi͡ca«§T dT

eSVZadWaReSYT dT YWaSXUTWYadTW STX WeVZiXiYTX de iSdeUeSd®Scia e aZYTSTRia, cTSXTaSYe WegZla«§T da

ANP;

XI - chaRada U¾blica: UWTcediReSYT, cTR gaWaSYia de aceXXT a YTdTX TX iSYeWeXXadTX, VZe YeR

UTW ͡Salidade eXYiRaW a deRaSda efeYi[a UTW XeW[i«TX de YWaSXUTWYe de g¥X SaYZWal, Sa fTWRa da WegZla«§T

da ANP;

XII - c·digT cTRZR de Wede: cTSjZSYT de WegWaX UaWa UWTRT[eW a TUeWa«§T, de fTWRa ZSifTWRe,

haWR¸Sica, e͡cieSYe, XegZWa e S§T diXcWiRiSaY·Wia, dTX XiXYeRaX de YWaSXUTWYe de g¥X SaYZWal UelTX

YWaSXUTWYadTWeX;

XIII - cTReWciali_a«§T de g¥X SaYZWal: aYi[idade de cTRUWa e [eSda de g¥X SaYZWal;

XIV - cTSXZRidTW caYi[T: cTSXZRidTW de g¥X SaYZWal VZe ­ aYeSdidT Uela diXYWibZidTWa lTcal de

g¥X caSali_adT UTW ReiT de cTReWciali_a«§T e RT[iReSYa«§T de g¥X SaYZWal;

XV - cTSXZRidTW li[We: cTSXZRidTW de g¥X SaYZWal VZe, STX YeWRTX da legiXla«§T eXYadZal, YeR a

TU«§T de adVZiWiW T g¥X SaYZWal de VZalVZeW ageSYe VZe Weali_a a aYi[idade de cTReWciali_a«§T de g¥X

SaYZWal;

XVI - cTSXZRT UW·UWiT: [TlZRe de g¥X SaYZWal cTSXZRidT e]clZXi[aReSYe STX UWTceXXTX de

UWTdZ«§T, cTleYa, eXcTaReSYT, YWaSXfeW®Scia, eXYTcageR XZbYeWW¦Sea, acTSdiciTSaReSYT, YWaYaReSYT e

UWTceXXaReSYT dT g¥X SaYZWal;

XVII - diXYWibZi«§T de g¥X caSali_adT: UWeXYa«§T dTX XeW[i«TX lTcaiX de g¥X caSali_adT cTSXTaSYe

T diXUTXYT ST k 2~ dT aWY. 25 da CTSXYiYZi«§T FedeWal;

XVIII - diXYWibZidTWa de g¥X caSali_adT: eRUWeXa VZe aYZa Sa aYi[idade de diXYWibZi«§T de g¥X

caSali_adT;

XIX - eSYidade adRiSiXYWadTWa de ReWcadT de g¥X SaYZWal: ageSYe habiliYadT UaWa adRiSiXYWaW T

ReWcadT TWgaSi_adT de g¥X SaYZWal RediaSYe celebWa«§T de acTWdT de cTTUeWa«§T Y­cSica cTR a ANP;

XX - eXYTcageR XZbYeWW¦Sea de g¥X SaYZWal: aWRa_eSaReSYT de g¥X SaYZWal eR fTWRa«¹eX

geTl·gicaX UWTdZYTWaX TZ S§T de hidWTcaWbTSeYTX;

XXI - g¥X SaYZWal: YTdT hidWTcaWbTSeYT VZe UeWRaSece eR eXYadT gaXTXT SaX cTSdi«¹eX

aYRTXf­WicaX STWRaiX, e]YWa±dT diWeYaReSYe a UaWYiW de WeXeW[aY·WiTX UeYWTl±feWTX TZ gaXe±feWTX, cZja

cTRUTXi«§T UTdeW¥ cTSYeW gaXeX ¾RidTX, XecTX e WeXidZaiX;

XXII - G¥X NaYZWal CTRUWiRidT (GNC): g¥X SaYZWal UWTceXXadT e acTSdiciTSadT UaWa T YWaSXUTWYe

eR aRUTlaX TZ ciliSdWTX ¤ YeRUeWaYZWa aRbieSYe e a ZRa UWeXX§T VZe T RaSYeSha eR eXYadT gaXTXT;
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XXIII - G¥X NaYZWal LiqZefeiYo (GNL): g¥X naYZWal XZbmeYido a pWoceXXo de liqZefa«§o paWa

acondicionamenYo e YWanXpoWYe;

XXIV - gaXodZYo de eXcoamenYo da pWodZ«§o: conjZnYo de inXYala«¹eX deXYinadaX ¤

mo[imenYa«§o de g¥X naYZWal pWodZ_ido, ap·X o XiXYema de medi«§o, com a ͡nalidade de alcan«aW aX

inXYala«¹eX onde XeW¥ YWaYado, pWoceXXado, liqZefeiYo, acondicionado oZ eXYocado;

XXV - gaXodZYo de YWanXfeW®ncia: dZYo deXYinado ¤ mo[imenYa«§o de g¥X naYZWal, conXideWado

de inYeWeXXe eXpec±͡co e e]clZXi[o de XeZ pWopWieY¥Wio, com in±cio e Y­Wmino em XZaX pW·pWiaX inXYala«¹eX

de pWodZ«§o, coleYa de pWodZ«§o, YWanXfeW®ncia, eXYocagem XZbYeWW¦nea, acondicionamenYo e

pWoceXXamenYo de g¥X naYZWal;

XXVI - gaXodZYo de YWanXpoWYe: dZYo, inYegWanYe oZ n§o de Zm XiXYema de YWanXpoWYe de g¥X

naYZWal, deXYinado ¤ mo[imenYa«§o de g¥X naYZWal oZ ¤ cone]§o de fonYeX de XZpWimenYo, confoWme oX

cWiY­WioX eXYabelecidoX neXYa Lei, WeXXal[adoX oX caXoX pWe[iXYoX noX inciXoX XXIV e XXV do capZY deXYe

aWYigo, podendo inclZiW eXYa«¹eX de compWeXX§o, de medi«§o, de WedZ«§o de pWeXX§o, de WecebimenYo, de

enYWega, de inYeWcone]§o, enYWe oZYWoX complemenYoX e componenYeX, noX YeWmoX da WegZla«§o da ANP;

XXVII - geXYoW de ¥Wea de meWcado de capacidade: agenYe WegZlado e ͡Xcali_ado pela ANP

WeXponX¥[el pela cooWdena«§o da opeWa«§o doX YWanXpoWYadoWeX na WeXpecYi[a ¥Wea de meWcado de

capacidade;

XXVIII - ind¾XYWia do g¥X naYZWal: conjZnYo de aYi[idadeX econ¸micaX WelacionadaX com

e]ploWa«§o, deXen[ol[imenYo, pWodZ«§o, impoWYa«§o, e]poWYa«§o, eXcoamenYo, pWoceXXamenYo,

YWaYamenYo, YWanXpoWYe, caWWegamenYo, eXYocagem XZbYeWW¦nea, acondicionamenYo, liqZefa«§o,

WegaXei͡ca«§o, diXYWibZi«§o e comeWciali_a«§o de g¥X naYZWal;

XXIX - meWcado oWgani_ado de g¥X naYZWal: eXpa«o f±Xico oZ XiXYema eleYW¸nico, deXYinado ¤

negocia«§o oZ ao WegiXYWo de opeWa«¹eX com g¥X naYZWal poW Zm conjZnYo deYeWminado de agenYeX

aZYoWi_adoX a opeWaW, qZe aYZam poW conYa pW·pWia oZ de YeWceiWoX;

XXX - plano cooWdenado de deXen[ol[imenYo do XiXYema de YWanXpoWYe: plano pWopoXYo peloX

YWanXpoWYadoWeX qZe conYempla aX pWo[id®nciaX paWa oYimi_a«§o, WefoW«o, amplia«§o e conXYWZ«§o de no[aX

inXYala«¹eX do XiXYema de YWanXpoWYe, confoWme WegZla«§o da ANP;

XXXI - plano de conYing®ncia: plano qZe eXYabelece oX cWiY­WioX paWa caWacYeWi_a«§o de

XiYZa«¹eX como de conYing®ncia, aX WegWaX de aYZa«§o doX agenYeX da ind¾XYWia do g¥X naYZWal neXXaX

XiYZa«¹eX, o pWoYocolo de comZnica«§o, a pWioWidade de aYendimenYo daX demandaX, enYWe oZYWoX;

XXXII - ponYo de enYWega oZ ponYo de Xa±da: ponYo noX gaXodZYoX de YWanXpoWYe no qZal o g¥X

naYZWal ­ enYWegZe pelo YWanXpoWYadoW ao caWWegadoW oZ a qZem eXYe [enha a indicaW;

XXXIII - ponYo de WecebimenYo oZ ponYo de enYWada: ponYo noX gaXodZYoX de YWanXpoWYe no qZal

o g¥X naYZWal ­ enYWegZe ao YWanXpoWYadoW pelo caWWegadoW oZ poW qZem eXYe [enha a indicaW;

XXXIV - pWoceXXo de aloca«§o de capacidade: pWoceXXo oZ mecaniXmo qZe eXYabelece a oWdem

de pWioWidade e/oZ a aYWibZi«§o de capacidade enYWe caWWegadoWeX inYeWeXXadoX na conYWaYa«§o de

XeW[i«oX de YWanXpoWYe em ponYoX de enYWada e Xa±da de XiXYema oZ gaXodZYo de YWanXpoWYe de g¥X naYZWal;

XXXV - pWogWama«§o log±XYica: pWogWama«§o opeWaYi[a Weali_ada pelo YWanXpoWYadoW, em

aYendimenYo ¤X XoliciYa«¹eX doX caWWegadoWeX, com baXe noX conYWaYoX de XeW[i«o de YWanXpoWYe,

conXideWando, paWa YodoX oX efeiYoX, o g¥X naYZWal como bem fZng±[el;

XXXVI - WeceiYa m¥]ima peWmiYida de YWanXpoWYe: WeceiYa m¥]ima peWmiYida ao YWanXpoWYadoW a

XeW aZfeWida medianYe conYWapWeXYa«§o de XeW[i«oX de YWanXpoWYe, eXYabelecida com baXe noX cZXYoX e

deXpeXaX [incZladoX ¤ pWeXYa«§o doX XeW[i«oX e ¤X obWiga«¹eX YWibZY¥WiaX, na WemZneWa«§o do

in[eXYimenYo em benX e inXYala«¹eX de YWanXpoWYe e na depWecia«§o e amoWYi_a«§o daX WeXpecYi[aX baXeX

WegZlaY·WiaX de aYi[oX, na foWma da WegZla«§o da ANP;

XXXVII - XeW[i«o de YWanXpoWYe: XeW[i«o poW meio do qZal o YWanXpoWYadoW Xe obWiga a WecebeW oZ

enYWegaW [olZmeX de g¥X naYZWal em aYendimenYo ¤X XoliciYa«¹eX doX caWWegadoWeX, noX YeWmoX da

WegZla«§o da ANP e doX conYWaYoX de XeW[i«o de YWanXpoWYe;
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XXXVIII - XJW[N«T IJ YWaSXUTWYJ NSYJWWZUY±[JQ: XJW[N«T IJ YWaSXUTWYJ XJR LaWaSYNa ͡WRJ IJ

WJHJbNRJSYT TZ JSYWJLa IJ [TQZRJX IJ L¥X SaYZWaQ, VZJ UTIJW¥ XJW NSYJWWTRUNIT UJQT YWaSXUTWYaITW SaX

XNYZa«¹JX UWJ[NXYaX JR HTSYWaYT, STX YJWRTX Ia WJLZQa«§T Ia ANP;

XXXIX - XNXYJRa IJ YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ: XNXYJRa KTWRaIT UTW LaXTIZYTX IJ YWaSXUTWYJ

NSYJWHTSJHYaITX J TZYWaX NSXYaQa«¹JX SJHJXX¥WNaX ¤ RaSZYJS«§T IJ XZa JXYabNQNIaIJ, HTS͡abNQNIaIJ J

XJLZWaS«a, STX YJWRTX Ia WJLZQa«§T Ia ANP;

XL - YJWRNSaQ IJ GNL: NSXYaQa«§T, YJWWJXYWJ TZ aVZa[N¥WNa, IJXYNSaIa a WJHJbJW, RT[NRJSYaW,

aWRa_JSaW TZ J]UJINW L¥X SaYZWaQ Sa KTWRa QNVZJKJNYa, UTIJSIT NSHQZNW TX XJW[N«TX TZ NSXYaQa«¹JX

SJHJXX¥WNTX aTX UWTHJXXTX IJ WJLaXJN͡Ha«§T, QNVZJKa«§T, aHTSINHNTSaRJSYT, RT[NRJSYa«§T, WJHJbNRJSYT

J JSYWJLa IJ L¥X SaYZWaQ aT XNXYJRa IZYT[N¥WNT TZ a TZYWTX RTIaNX QTL±XYNHTX;

XLI - YWaSXUTWYaITW: JRUWJXa TZ HTSX·WHNT IJ JRUWJXaX aZYTWN_aITX a J]JWHJW a aYN[NIaIJ IJ

YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ;

XLII - YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ: RT[NRJSYa«§T IJ L¥X SaYZWaQ JR LaXTIZYTX IJ YWaSXUTWYJ;

XLIII - YWaYaRJSYT TZ UWTHJXXaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ: HTSOZSYT IJ TUJWa«¹JX IJXYNSaIaX a YWaYaW

TZ UWTHJXXaW T L¥X SaYZWaQ a ͡R IJ UJWRNYNW T XJZ YWaSXUTWYJ, INXYWNbZN«§T J ZYNQN_a«§T;

XLIV - ZSNIaIJ IJ QNVZJKa«§T: NSXYaQa«§T Sa VZaQ T L¥X SaYZWaQ ­ QNVZJKJNYT, IJ RTIT a KaHNQNYaW

XJZ aHTSINHNTSaRJSYT J YWaSXUTWYJ, UTIJSIT HTRUWJJSIJW ZSNIaIJX IJ YWaYaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ,

YWTHaITWJX IJ HaQTW J YaSVZJX UaWa aHTSINHNTSaRJSYT IJ GNL;

XLV - ZSNIaIJ IJ WJLaXJN͡Ha«§T: NSXYaQa«§T Sa VZaQ T L¥X SaYZWaQ QNVZJKJNYT ­ WJLaXJN͡HaIT UaWa

XJW NSYWTIZ_NIT ST XNXYJRa IZYT[N¥WNT, UTIJSIT HTRUWJJSIJW YaSVZJX IJ aHTSINHNTSaRJSYT IJ GNL J

WJLaXJN͡HaITWJX, aQ­R IJ JVZNUaRJSYTX HTRUQJRJSYaWJX;

XLVI - _TSa IJ baQaSHJaRJSYT: IJQNRNYa«§T IJ LaXTIZYT TZ XNXYJRa IJ YWaSXUTWYJ IJ L¥X

SaYZWaQ IJSYWT Ia VZaQ XJW§T aUZWaITX TX IJXJVZNQ±bWNTX JSYWJ TX [TQZRJX IJ L¥X SaYZWaQ NSOJYaITX J

WJYNWaITX.

k 1~ OX LaXTIZYTX S§T JSVZaIWaITX SaX IJ͡SN«¹JX HTSXYaSYJX ITX NSHNXTX XXIV, XXV J XXVI IT

capZY IJXYJ aWYNLT, NSHQZ±ITX TX VZJ HTSJHYaR ZSNIaIJX IJ UWTHJXXaRJSYT TZ IJ YWaYaRJSYT IJ L¥X

SaYZWaQ, IJ NSXYaQa«¹JX IJ JXYTHaLJR TZ YJWRNSaQ IJ GNL a NSXYaQa«¹JX IJ YWaSXUTWYJ TZ IJ INXYWNbZN«§T,

XJW§T HQaXXN͡HaITX STX YJWRTX Ia WJLZQa«§T Ia ANP, TbXJW[aIT T INXUTXYT ST k 2~ IT aWY. 25 Ia

CTSXYNYZN«§T FJIJWaQ.

k 2~ PaWa ͡SX IT INXUTXYT SJXYa LJN, T L¥X VZJ S§T XJ JSVZaIWaW Sa IJ͡SN«§T IJ L¥X SaYZWaQ IJ

VZJ YWaYa T NSHNXT XXI IT  capZYd IJXYJ aWYNLT UTIJW¥ YJW YWaYaRJSYT JVZN[aQJSYJ, IJXIJ VZJ aIJWJSYJ ¤X

JXUJHN͡Ha«¹JX JXYabJQJHNIaX UJQa ANP.

CAP�TULO II

DO TRANSPORTE DE G�S NATURAL

SJ«§T I

Da AYN[NIaIJ IJ TWaSXUTWYJ IJ G¥X NaYZWaQ

AWY. 4~ A aYN[NIaIJ IJ YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ XJW¥ J]JWHNIa JR WJLNRJ IJ aZYTWN_a«§T,

abWaSLNIaX a HTSXYWZ«§T, a aRUQNa«§T, a TUJWa«§T J a RaSZYJS«§T IaX NSXYaQa«¹JX.

k 1~ A ANP WJLZQaW¥ a MabNQNYa«§T ITX NSYJWJXXaITX JR J]JWHJW a aYN[NIaIJ IJ YWaSXUTWYJ IJ L¥X

SaYZWaQ J aX HTSIN«¹JX UaWa a aZYTWN_a«§T J a YWaSXKJW®SHNa IJ YNYZQaWNIaIJ, TbXJW[aITX TX WJVZNXNYTX

Y­HSNHTX, JHTS¸RNHTX, IJ UWTYJ«§T aRbNJSYaQ J XJLZWaS«a.

k 2~ A TZYTWLa IJ aZYTWN_a«§T IJ aYN[NIaIJ IJ YWaSXUTWYJ VZJ HTSYJRUQJ a HTSXYWZ«§T TZ

aRUQNa«§T IJ LaXTIZYTX XJW¥ UWJHJINIa IJ HMaRaIa U¾bQNHa, STX YJWRTX Ia WJLZQaRJSYa«§T Ia ANP.

k 3~ DJUJSIJR IJ UW­[Na aZYTWN_a«§T Ia ANP a HNX§T, a KZX§T, a YWaSXKTWRa«§T, a NSHTWUTWa«§T,

a WJIZ«§T IJ HaUNYaQ Ia JRUWJXa aZYTWN_aY¥WNa TZ a YWaSXKJW®SHNa IJ XJZ HTSYWTQJ XTHNJY¥WNT, XJR UWJOZ±_T

IT INXUTXYT Sa LJN S~ 12.529, IJ 30 IJ ST[JRbWT IJ 2011.

AWY. 5~ O YWaSXUTWYaITW IJ[J HTSXYWZNW, aRUQNaW, TUJWaW J RaSYJW TX LaXTIZYTX IJ YWaSXUTWYJ HTR

NSIJUJSI®SHNa J aZYTSTRNa JR WJQa«§T aTX aLJSYJX VZJ J]JW«aR aYN[NIaIJX HTSHTWWJSHNaNX Ia NSI¾XYWNa

IJ L¥X SaYZWaQ.
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k 1~ � [JIaIa WJQa«§T XTcNJY¥WNa INWJYa TZ NSINWJYa IJ cTSYWTQJ TZ IJ cTQNLa«§T, STX YJWRTX Ia

LJN S~ 6.404, IJ 15 IJ IJ_JRbWT IJ 1976, JSYWJ YWaSXUTWYaITWJX J JRUWJXaX TZ cTSX·WcNT IJ JRUWJXaX VZJ

aYZJR TZ J]JW«aR KZS«¹JX SaX aYN[NIaIJX IJ J]UQTWa«§T, IJXJS[TQ[NRJSYT, UWTIZ«§T, NRUTWYa«§T,

caWWJLaRJSYT J cTRJWcNaQN_a«§T IJ L¥X SaYZWaQ.

k 2~ � [JIaIT aTX WJXUTSX¥[JNX UJQa JXcTQMa IJ RJRbWTX IT cTSXJQMT IJ aIRNSNXYWa«§T TZ Ia

INWJYTWNa TZ IJ WJUWJXJSYaSYJ QJLaQ IJ JRUWJXaX TZ cTSX·WcNT IJ JRUWJXaX VZJ aYZJR TZ J]JW«aR

KZS«¹JX SaX aYN[NIaIJX IJ J]UQTWa«§T, IJXJS[TQ[NRJSYT, UWTIZ«§T, NRUTWYa«§T, caWWJLaRJSYT J

cTRJWcNaQN_a«§T IJ L¥X SaYZWaQ YJW acJXXT a NSKTWRa«¹JX cTScTWWJScNaQRJSYJ XJSX±[JNX TZ J]JWcJW T UTIJW

UaWa IJXNLSaW TZ T INWJNYT a [TYT UaWa JQJLJW RJRbWTX IT cTSXJQMT IJ aIRNSNXYWa«§T TZ Ia INWJYTWNa TZ

WJUWJXJSYaSYJ QJLaQ IT YWaSXUTWYaITW.

k 3~ A JRUWJXa TZ T cTSX·WcNT IJ JRUWJXaX VZJ YJSMaR TbYNIT aZYTWN_a«§T UaWa T J]JWc±cNT Ia

aYN[NIaIJ IJ YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ aY­ a IaYa IJ UZbQNca«§T IJXYa LJN J S§T aYJSIaR aTX WJVZNXNYTX J

cWNY­WNTX IJ NSIJUJSI®ScNa JXYabJQJcNITX ST  capZY  J STX kk 1~ J 2~ IJXYJ aWYNLT YJW§T VZJ XJ XZbRJYJW ¤

cJWYN͡ca«§T IJ NSIJUJSI®ScNa J]UJINIa UJQa ANP, STX YJWRTX IJ XZa WJLZQa«§T, ST UWa_T IJ aY­ 3 (YW®X)

aSTX, cTSYaITX Ia UZbQNca«§T IJXYa LJN, TZ IJ aY­ 2 (ITNX) aSTX, cTSYaITX Ia JIN«§T IJ RJScNTSaIa

STWRa, T VZJ J]UNWaW UTW ¾QYNRT.

k 4~ A cJWYN͡ca«§T IJ NSIJUJSI®ScNa IJ VZJ YWaYa T k 3~ IJXYJ aWYNLT YJW¥ [aQNIaIJ R¥]NRa aY­ 4

IJ RaW«T IJ 2039.

AWY. 6~ O YWaSXUTWYaITW IJ[JW¥ UJWRNYNW a NSYJWcTSJ]§T IJ TZYWaX NSXYaQa«¹JX IJ YWaSXUTWYJ IJ

L¥X SaYZWaQ, STX YJWRTX Ia WJLZQa«§T JXYabJQJcNIa UJQa ANP, WJXUJNYaITX TX INWJNYTX ITX caWWJLaITWJX

J]NXYJSYJX.

AWY. 7~ SJW¥ cTSXNIJWaIT LaXTIZYT IJ YWaSXUTWYJ aVZJQJ VZJ aYJSIa a, UJQT RJSTX, ZR ITX

XJLZNSYJX cWNY­WNTX:

I - LaXTIZYT cTR TWNLJR TZ IJXYNST SaX ¥WJaX IJ KWTSYJNWa IT YJWWNY·WNT SacNTSaQ, IJXYNSaIT ¤

RT[NRJSYa«§T IJ L¥X UaWa NRUTWYa«§T TZ J]UTWYa«§T;

II - LaXTIZYT NSYJWJXYaIZaQ IJXYNSaIT ¤ RT[NRJSYa«§T IJ L¥X SaYZWaQ;

III - LaXTIZYT cTR TWNLJR TZ IJXYNST JR YJWRNSaNX IJ GNL J QNLaIT a TZYWT LaXTIZYT IJ

YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ;

IV - LaXTIZYT cTR TWNLJR JR NSXYaQa«¹JX IJ YWaYaRJSYT TZ UWTcJXXaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ J

QNLaIT a TZYWT LaXTIZYT IJ YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ;

V - LaXTIZYT VZJ [JSMa a NSYJWQNLaW ZR LaXTIZYT IJ YWaSXUTWYJ TZ NSXYaQa«§T IJ JXYTcaLJR

XZbYJWW¦SJa a TZYWT LaXTIZYT IJ YWaSXUTWYJ; J

VI - LaXTIZYT IJXYNSaIT ¤ RT[NRJSYa«§T IJ L¥X SaYZWaQ, cZOaX caWacYJW±XYNcaX Y­cSNcaX IJ

IN¦RJYWT, UWJXX§T J J]YJSX§T XZUJWJR QNRNYJX JXYabJQJcNITX JR WJLZQa«§T Ia ANP.

k 1~ FNca UWJXJW[aIa a cQaXXN͡ca«§T IT LaXTIZYT JSVZaIWaIT J]cQZXN[aRJSYJ ST NScNXT VI IT

capZY d IJXYJ aWYNLT VZJ JXYJOa JR NRUQaSYa«§T TZ JR TUJWa«§T Sa IaYa Ia UZbQNca«§T IJXYa LJN.

k 2~ GaXTIZYT J NSXYaQa«¹JX JSVZaIWaITX J]cQZXN[aRJSYJ ST NScNXT II IT capZY IJXYJ aWYNLT

IJXYNSaITX ¤ NSYJWcTSJ]§T JSYWJ LaXTIZYTX IJ INXYWNbZN«§T UTIJW§T YJW WJLWaX J INXcNUQNSa JXUJc±͡caX, STX

YJWRTX Ia WJLZQa«§T Ia ANP, WJXXaQ[aIaX aX WJXUJcYN[aX WJLZQa«¹JX JXYaIZaNX.

AWY. 8~ OX LaXTIZYTX IJ YWaSXUTWYJ XTRJSYJ UTIJW§T RT[NRJSYaW L¥X SaYZWaQ VZJ aYJSIa ¤X

JXUJcN͡ca«¹JX JXYabJQJcNIaX UJQa ANP, XaQ[T cTS[JS«§T JR cTSYW¥WNT JSYWJ YWaSXUTWYaITWJX J

caWWJLaITWJX, UWJ[NaRJSYJ aUWT[aIa UJQa ANP, VZJ S§T NRUTSMa UWJOZ±_T aTX IJRaNX ZXZ¥WNTX.

AWY. 9~ A ANP, aU·X a WJaQN_a«§T IJ cTSXZQYa U¾bQNca, JXYNUZQaW¥ a WJcJNYa R¥]NRa UJWRNYNIa IJ

YWaSXUTWYJ, bJR cTRT TX cWNY­WNTX IJ WJaOZXYJ, IJ WJ[NX§T UJWN·INca J IJ WJ[NX§T J]YWaTWINS¥WNa, STX YJWRTX

Ia WJLZQa«§T, J JXXa WJcJNYa S§T XJW¥, JR SJSMZRa MNU·YJXJ, LaWaSYNIa UJQa USN§T.

PaW¥LWaKT ¾SNcT. AX YaWNKaX IJ YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ XJW§T UWTUTXYaX UJQT YWaSXUTWYaITW J

aUWT[aIaX UJQa ANP, aU·X cTSXZQYa U¾bQNca, XJLZSIT cWNY­WNTX UTW JQa UWJ[NaRJSYJ JXYabJQJcNITX.

AWY. 10. A aZYTWN_a«§T UaWa a aYN[NIaIJ IJ YWaSXUTWYJ IJ L¥X SaYZWaQ XTRJSYJ XJW¥ WJ[TLaIa,

aU·X T IJ[NIT UWTcJXXT QJLaQ J aXXJLZWaIT T cTSYWaINY·WNT, SaX XJLZNSYJX MNU·YJXJX:
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I - QNVZNda«§T TZ faQ®ScNa MTRTQTLada TZ decWeYada;

II - WeVZeWNReSYT da eRUWeXa aZYTWN_ada;

III - deXaYN[a«§T cTRUQeYa e de͡SNYN[a da NSXYaQa«§T de YWaSXUTWYe;

IV - deXcZRUWNReSYT, de fTWRa LWa[e, daX TbWNLa«¹eX decTWWeSYeX deXYa LeN, daX WeLZQa«¹eX

aUQNc¥[eNX e dTX cTSYWaYTX de XeW[N«TX de YWaSXUTWYe, STX YeWRTX da WeLZQa«§T da ANP; e

V - NSTbXeW[¦ScNa dTX WeVZNXNYTX de NSdeUeSd®ScNa e aZYTSTRNa eXYabeQecNdTX SeXYa LeN e SaX

WeLZQa«¹eX aUQNc¥[eNX.

k 1~ QZaSdT SeceXX¥WNT ¤ RaSZYeS«§T dT abaXYecNReSYT SacNTSaQ, a ANP UTdeW¥ deXNLSaW TZYWT

YWaSXUTWYadTW UaWa TUeWaW e RaSYeW aX NSXYaQa«¹eX [NScZQadaX ¤ aZYTWN_a«§T We[TLada aY­ VZe TcTWWa a

aQNeSa«§T deXXaX NSXYaQa«¹eX.

k 2~ Na MNU·YeXe de VZe YWaYa T k 1~ deXYe aWYNLT, T aLeSYe cZOa aZYTWN_a«§T YeSMa XNdT We[TLada

faW¥ OZX a UaWceQa da WeceNYa de YWaSXUTWYe aXXTcNada aTX NS[eXYNReSYTX WeaQN_adTX, STX YeWRTX da

WeLZQa«§T da ANP.

k 3~ OX beSX [NScZQadTX ¤ aYN[Ndade de YWaSXUTWYe de L¥X S§T We[eWYeW§T ¤ USN§T SeR cabeW¥

NSdeSN_a«§T UTW aYN[TX S§T deUWecNadTX TZ aRTWYN_adTX.

AWY. 11. O UWTceXXT de aZYTWN_a«§T UaWa cTSXYWZ«§T de LaXTdZYT de YWaSXUTWYe de[eW¥ UWe[eW,

STX caXTX eXYabeQecNdTX eR WeLZQaReSYa«§T, UeW±TdT de cTSYeXYa«§T ST VZaQ TZYWTX YWaSXUTWYadTWeX

UTdeW§T RaSNfeXYaW NSYeWeXXe Sa NRUQaSYa«§T de LaXTdZYT cTR ReXRa ͡SaQNdade.

PaW¥LWafT ¾SNcT. Se MTZ[eW RaNX de ZR YWaSXUTWYadTW NSYeWeXXadT, a ANP de[eW¥ UWTRT[eW

UWTceXXT XeQeYN[T U¾bQNcT UaWa eXcTQMa dT UWTOeYT RaNX [aSYaOTXT, cTSXNdeWadTX TX aXUecYTX Y­cSNcTX e

ecTS¸RNcTX.

AWY. 12. A ANP UTdeW¥, a VZaQVZeW RTReSYT, Sa fTWRa da WeLZQa«§T, cTSdZ_NW UWTceXXT XeQeYN[T

U¾bQNcT UaWa NdeSYN͡caW a e]NXY®ScNa de YWaSXUTWYadTW NSYeWeXXadT Sa cTSXYWZ«§T TZ aRUQNa«§T de LaXTdZYT

TZ NSXYaQa«§T de YWaSXUTWYe, cZOa SeceXXNdade YeSMa XNdT NdeSYN͡cada e VZe S§T YeSMa XNdT TbOeYT dTX

UQaSTX cTTWdeSadTX de deXeS[TQ[NReSYT dT XNXYeRa de YWaSXUTWYe.

PaW¥LWafT ¾SNcT. FNca aXXeLZWadT T dNWeNYT de UWefeW®ScNa aT YWaSXUTWYadTW cZOa NSXYaQa«§T

eXYN[eW XeSdT aRUQNada, SaX ReXRaX cTSdN«¹eX da UWTUTXYa [eScedTWa.

Se«§T II

DTX SNXYeRaX de TWaSXUTWYe de G¥X NaYZWaQ

AWY. 13. A RaQMa de YWaSXUTWYe UTdeW¥ XeW TWLaSN_ada eR XNXYeRaX de YWaSXUTWYe de L¥X SaYZWaQ,

STX YeWRTX da WeLZQa«§T da ANP.

k 1~ OX XeW[N«TX de YWaSXUTWYe de L¥X SaYZWaQ XeW§T TfeWecNdTX ST WeLNRe de cTSYWaYa«§T de

caUacNdade UTW eSYWada e Xa±da, e a eSYWada e a Xa±da de L¥X SaYZWaQ UTdeW§T XeW cTSYWaYadaX

NSdeUeSdeSYeReSYe ZRa da TZYWa.

k 2~ AX YaWNfaX STX XNXYeRaX de YWaSXUTWYe de L¥X SaYZWaQ de[eR XeW eXYWZYZWadaX UeQTX

YWaSXUTWYadTWeX, TbXeW[adTX TX RecaSNXRTX de WeUaXXe de WeceNYa eSYWe eQeX, cTSXTaSYe WeLZQa«§T da

ANP.

k 3~ O c¸RUZYT da WeceNYa R¥]NRa UeWRNYNda de YWaSXUTWYe e T c¥QcZQT daX YaWNfaX de YWaSXUTWYe

de[eR cTSXNdeWaW a XNSaQN_a«§T dTX deYeWRNSaSYeX de cZXYTX aXXTcNadTX ¤ ¥Wea de ReWcadT de

caUacNdade e aT XNXYeRa de YWaSXUTWYe, aQ­R de NScQZNW cWNY­WNTX de e͡cN®ScNa e cTRUeYNYN[Ndade, de acTWdT

cTR a WeLZQa«§T eXYabeQecNda UeQa ANP.

AWY. 14. OX YWaSXUTWYadTWeX VZe TUeWeR eR ZRa ReXRa ¥Wea de ReWcadT de caUacNdade

de[eW§T cTSXYNYZNW LeXYTW de ¥Wea de ReWcadT, STX YeWRTX da WeLZQa«§T da ANP.

AWY. 15. CTSXYNYZeR TbWNLa«¹eX dT LeXYTW de ¥Wea de ReWcadT, XeR UWeOZ±_T de TZYWaX VZe QMe

XeOaR aYWNbZ±daX Sa WeLZQa«§T:

I - UZbQNcaW, de fTWRa YWaSXUaWeSYe, NSfTWRa«¹eX aceWca daX caUacNdadeX e YaWNfaX de YWaSXUTWYe

WefeWeSYeX aTX XeW[N«TX de YWaSXUTWYe TfeWecNdTX;

II - cTScNQNaW TX UQaSTX de RaSZYeS«§T daX NSXYaQa«¹eX NSYeLWaSYeX da ¥Wea de ReWcadT;
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III - XZbRJYJW T UQaST cTTWdJSadT dJ dJXJS[TQ[NRJSYT dT XNXYJRa dJ YWaSXUTWYJ dJ L¥X SaYZWaQ

¤ aUWT[a«§T da ANP;

IV - XZbRJYJW ¤ aUWT[a«§T da ANP TX c·dNLTX cTRZSX dJ WJdJX J T UQaST dJ cTSYNSL®ScNa,

JQabTWadTX dJ KTWRa YWaSXUaWJSYJ J cTSOZSYa UJQTX YWaSXUTWYadTWJX J caWWJLadTWJX; J

V - aXXJLZWaW a aYZa«§T cTSOZSYa, cTTWdJSada J YWaSXUaWJSYJ dTX YWaSXUTWYadTWJX UaWa:

a) TKJWJcJW, aTX caWWJLadTWJX UTYJScNaNX, XJW[N«TX dJ YWaSXUTWYJ UadWTSN_adTX Sa ¥WJa dJ

RJWcadT dJ caUacNdadJ, dJ KTWRa YWaSXUaWJSYJ J S§T dNXcWNRNSaY·WNa, UTW RJNT dJ UQaYaKTWRa JQJYW¸SNca

cTSOZSYa;

b) baQaScJaW aX ¥WJaX dJ RJWcadT dJ caUacNdadJ, dJ KTWRa a LaWaSYNW NSYJLWNdadJ dT XNXYJRa dJ

YWaSXUTWYJ dJ L¥X SaYZWaQ;

c) UWJXYaW XJW[N«TX dJ YWaSXUTWYJ SaX ¥WJaX dJ RJWcadT dJ caUacNdadJ dJ KTWRa J͡cNJSYJ J

YWaSXUaWJSYJ, JR TbXJW[¦ScNa aTX c·dNLTX cTRZSX dJ WJdJ;

d) caQcZQaW J aQTcaW a caUacNdadJ dJ YWaSXUTWYJ dTX UTSYTX dJ JSYWada J Xa±da da ¥WJa dJ

RJWcadT dJ caUacNdadJ, STX YJWRTX da WJLZQa«§T JXYabJQJcNda UJQa ANP;

J) JQabTWaW T UQaST cTTWdJSadT dJ dJXJS[TQ[NRJSYT dT XNXYJRa dJ YWaSXUTWYJ, Sa UJWNTdNcNdadJ

dJYJWRNSada UJQa ANP;

K) J]JcZYaW T UQaST dJ cTSYNSL®ScNa dJ VZJ YWaYa T aWY. 34 dJXYa LJN; J

L) aYJSdJW dJ KTWRa dNQNLJSYJ a WJVZNXN«¹JX dJ NSKTWRa«¹JX dT cTSXJQMT dJ ZXZ¥WNTX.

k 1~ O LJXYTW dJ ¥WJa dJ RJWcadT WJXUTSdJW¥ UJWaSYJ a ANP UJQT dJXcZRUWNRJSYT daX

TbWNLa«¹JX UWJ[NXYaX JR QJN J JR WJLZQa«§T.

k 2~ PaWa ͡SX dJ baQaScJaRJSYT daX ¥WJaX dJ RJWcadT dJ caUacNdadJ, TX YWaSXUTWYadTWJX

UTdJW§T cTSYWaYaW XJW[N«TX dJ aWRa_JSaRJSYT, acJXXT a YJWRNSaNX dJ GNL TZ TZYWTX XJW[N«TX

J[JSYZaQRJSYJ SJcJXX¥WNTX UaWa JXXa ͡SaQNdadJ, STX YJWRTX da WJLZQa«§T da ANP.

k 3~ O UQaST cTTWdJSadT dJ dJXJS[TQ[NRJSYT dT XNXYJRa dJ YWaSXUTWYJ YJW¥ cTRT TbOJYN[T T

aYJSdNRJSYT da dJRaSda UTW YWaSXUTWYJ dJ L¥X SaYZWaQ ST XNXYJRa dJ YWaSXUTWYJ, a dN[JWXN͡ca«§T daX

KTSYJX dJ L¥X SaYZWaQ J a XJLZWaS«a dJ XZUWNRJSYT UJQT UWa_T dJ 10 (dJ_) aSTX, cTSKTWRJ WJLZQa«§T da

ANP.

k 4~ IScZRbJ ¤ ANP a a[aQNa«§T dTX UQaSTX cTTWdJSadTX dJ dJXJS[TQ[NRJSYT dT XNXYJRa dJ

YWaSXUTWYJ dJ L¥X SaYZWaQ J, aU·X WJaQN_a«§T dJ cTSXZQYa U¾bQNca, XZa aUWT[a«§T.

AWY. 16. ISXYaQa«¹JX dJ YWaSXUTWYJ S§T NSYJLWaSYJX dJ XNXYJRa dJ YWaSXUTWYJ dJ L¥X SaYZWaQ

UTdJW§T UaXXaW a NSYJLW¥-QT aU·X aUWT[a«§T da ANP, UWJcJdNda dJ cTSXZQYa U¾bQNca.

AWY. 17. OX caWWJLadTWJX dJ[JW§T cTSXYNYZNW cTSXJQMT dJ ZXZ¥WNTX UaWa RTSNYTWaRJSYT dT

dJXJRUJSMT, da J͡cN®ScNa TUJWacNTSaQ J dJ NS[JXYNRJSYTX dTX YWaSXUTWYadTWJX.

k 1~ O cTSXJQMT dJ ZXZ¥WNTX dJ[JW¥ UJWRNYNW WJUWJXJSYaYN[NdadJ dJ UWTdZYTWJX, aZYTUWTdZYTWJX,

NRUTWYadTWJX, aZYTNRUTWYadTWJX, cTRJWcNaQN_adTWJX, dNXYWNbZNdTWaX, cTSXZRNdTWJX QN[WJX J RJRbWTX

NSdJUJSdJSYJX, cTR a JXYWZYZWa dJ LT[JWSaS«a aUWT[ada UJQa ANP.

k 2~ AX NSKTWRa«¹JX SJcJXX¥WNaX UaWa T RTSNYTWaRJSYT dJ[JW§T XJW WJVZNXNYadaX aTX WJXUJcYN[TX

LJXYTWJX dJ ¥WJaX dJ RJWcadT.

k 3~ O cTSXJQMT dJ ZXZ¥WNTX dJ[JW¥ JQabTWaW, UJWNTdNcaRJSYJ, WJQaY·WNT XTbWJ aX S§T

cTSKTWRNdadJX [JWN͡cadaX ST J]JWc±cNT dJ XZa cTRUJY®ScNa J JScaRNSM¥-QT ¤ ANP, UaWa ͡SX dJ aUZWa«§T J

dJ[NdaX UWT[Nd®ScNaX.

SJ«§T III

DT AcJXXT dJ TJWcJNWTX aTX GaXTdZYTX J da CJXX§T dJ CaUacNdadJ

AWY. 18. A ANP dJ[JW¥ WJLZQaW J ͡XcaQN_aW T acJXXT dJ YJWcJNWTX aTX LaXTdZYTX dJ YWaSXUTWYJ J

dNXcNUQNSaW a cJXX§T dJ caUacNdadJ RJdNaSYJ a ͡]a«§T dJ cTSdN«¹JX J cWNY­WNTX UaWa XZa QNbJWa«§T J

cTSYWaYa«§T.
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k 1~ ESYJSIJ-XJ UTW HJXX§T IJ HFUFHNIFIJ F YWFSXKJW®SHNF, ST YTIT TZ JR UFWYJ, IT INWJNYT IJ

ZYNQN_F«§T IF HFUFHNIFIJ IJ YWFSXUTWYJ HTSYWFYFIF.

k 2~ A WJLZQF«§T IF ANP IJ[JW¥ JXYFGJQJHJW RJHFSNXRTX HTRUZQX·WNTX IJ HJXX§T IJ

HFUFHNIFIJ HZOF SJHJXXNIFIJ IJ ZXT IJ KTWRF HTSYNSZFIF S§T UTXXF XJW HTRUWT[FIF UTW XJZX

HTSYWFYFSYJX.

k 3~ A ANP UTIJW¥ JXYFGJQJHJW, UFWF ST[TX LFXTIZYTX VZJ S§T NSYJLWJR T XNXYJRF IJ

YWFSXUTWYJ IJ L¥X SFYZWFQ, UJW±TIT ST VZFQ T FHJXXT S§T XJW¥ TGWNLFY·WNT.

CAP�TULO III

DA IMPORTA��O E E=PORTA��O DE G�S NATURAL

AWY. 19. A JRUWJXF TZ HTSX·WHNT IJ JRUWJXFX HTSXYNYZ±ITX XTG FX QJNX GWFXNQJNWFX, HTR XJIJ J

FIRNSNXYWF«§T ST PF±X, UTIJW§T WJHJGJW FZYTWN_F«§T IF ANP UFWF J]JWHJW FX FYN[NIFIJX IJ NRUTWYF«§T J

J]UTWYF«§T IJ L¥X SFYZWFQ.

PFW¥LWFKT ¾SNHT. O J]JWH±HNT IFX FYN[NIFIJX IJ NRUTWYF«§T J J]UTWYF«§T IJ L¥X SFYZWFQ

TGXJW[FW¥ FX INWJYWN_JX JXYFGJQJHNIFX UJQT CTSXJQMT NFHNTSFQ IJ PTQ±YNHF ESJWL­YNHF (CNPE),

UFWYNHZQFWRJSYJ FX WJQFHNTSFIFX HTR T HZRUWNRJSYT IT INXUTXYT ST FWY. 4~ IF LJN S~ 8.176, IJ 8 IJ

KJ[JWJNWT IJ 1991.

CAP�TULO I;

DA ESTOCAGEM SUBTERR�NEA DE G�S NATURAL

AWY. 20. A JRUWJXF TZ HTSX·WHNT IJ JRUWJXFX HTSXYNYZ±ITX XTG FX QJNX GWFXNQJNWFX, HTR XJIJ J

FIRNSNXYWF«§T ST PF±X, UTIJW§T WJHJGJW FZYTWN_F«§T IF ANP UFWF J]JWHJW F FYN[NIFIJ IJ JXYTHFLJR

XZGYJWW¦SJF IJ L¥X SFYZWFQ, J JXXF FYN[NIFIJ IJ[JW¥ THTWWJW UTW HTSYF J WNXHT IT NSYJWJXXFIT.

k 1~ CTRUJYJ ¤ ANP IJ͡SNW FX KTWRF«¹JX LJTQ·LNHFX J FX WJLWFX UFWF F TZYTWLF IJ FZYTWN_F«§T

IJ VZJ YWFYF T caUZY  IJXYJ FWYNLT.

k 2~ N§T HTSXYNYZN FYN[NIFIJ IJ JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF IJ L¥X SFYZWFQ, STX YJWRTX IJXYF LJN, F

WJNSOJ«§T IJ L¥X SFYZWFQ JR WJXJW[FY·WNTX UWTIZYTWJX HTR T TGOJYN[T IJ J[NYFW IJXHFWYJ TZ IJ UWTRT[JW F

WJHZUJWF«§T XJHZSI¥WNF IJ MNIWTHFWGTSJYTX.

k 3~ A FZYTWN_F«§T UFWF FYN[NIFIJ IJ JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF IJ L¥X SFYZWFQ XTRJSYJ XJW¥

WJ[TLFIF SFX MNU·YJXJX INXUTXYFX ST FWY. 10 IJXYF LJN.

AWY. 21. A ANP INXUTSNGNQN_FW¥ FTX NSYJWJXXFITX, IJ KTWRF TSJWTXF, TX IFITX LJTQ·LNHTX WJQFYN[TX

¤X ¥WJFX HTR UTYJSHNFQ UFWF JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF IJ L¥X SFYZWFQ UFWF FS¥QNXJ J HTS͡WRF«§T IJ XZF

FIJVZF«§T.

k 1~ A WJFQN_F«§T IFX FYN[NIFIJX IJ UJXVZNXFX J]UQTWFY·WNFX S§T J]HQZXN[FX SJHJXX¥WNFX ¤

HTS͡WRF«§T IF FIJVZF«§T IFX ¥WJFX HTR UTYJSHNFQ UFWF JXYTHFLJR IJUJSIJW¥ IJ FZYTWN_F«§T IF ANP.

k 2~ OX IFITX TGYNITX SFX FYN[NIFIJX J]UQTWFY·WNFX IJ VZJ YWFYF T k 1~ IJXYJ FWYNLT XJW§T

WJUFXXFITX, IJ KTWRF S§T TSJWTXF, UFWF F ANP.

AWY. 22. FNHF FXXJLZWFIT T FHJXXT IJ YJWHJNWTX ¤X NSXYFQF«¹JX IJ JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF IJ L¥X

SFYZWFQ, STX YJWRTX IF WJLZQF«§T IF ANP.

PFW¥LWFKT ¾SNHT. CFGJW¥ ¤ ANP JXYFGJQJHJW T UJW±TIT JR VZJ T FHJXXT ¤X NSXYFQF«¹JX S§T XJW¥

TGWNLFY·WNT, HTSXNIJWFITX TX NS[JXYNRJSYTX VZJ [NFGNQN_FWFR XZF NRUQJRJSYF«§T.

AWY. 23. O L¥X SFYZWFQ NRUTWYFIT TZ J]YWF±IT STX YJWRTX IFX LJNX S~X 9.478, IJ 6 IJ FLTXYT IJ

1997, J 12.276, IJ 30 IJ OZSMT IJ 2010, J FWRF_JSFIT JR KTWRF«¹JX LJTQ·LNHFX S§T HTSXYNYZN UWTUWNJIFIJ

IF USN§T, F VZJ FQZIJ T FWY. 20 IF CTSXYNYZN«§T FJIJWFQ.

k 1~ O FWRF_JSFITW IJ L¥X SFYZWFQ S§T UTIJW¥ WJYNWFW IF KTWRF«§T LJTQ·LNHF [TQZRJ IJ L¥X

SFYZWFQ XZUJWNTW FT TWNLNSFQRJSYJ FWRF_JSFIT.

k 2~ A NSKWF«§T FT INXUTXYT ST k 1~ IJXYJ FWYNLT XZOJNYFW¥ T NSKWFYTW ¤X UJSFQNIFIJX IJ

HFSHJQFRJSYT FZYTR¥YNHT IF FZYTWN_F«§T J ¤X UJSFQNIFIJX UWJ[NXYFX ST FWY. 2~ IF LJN S~ 8.176, IJ 8 IJ

KJ[JWJNWT IJ 1991.

CAP�TULO ;
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DO ACONDICIONAMENTO DE G�S NATURAL

AWY. 24. A aYN[NIaIJ IJ aHTSINHNTSaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ XJW¥ J]JWHNIa UTW JRUWJXa TZ

HTSX·WHNT IJ JRUWJXaX HTSXYNYZ±ITX XTG aX QJNX GWaXNQJNWaX, HTR XJIJ J aIRNSNXYWa«§T ST Pa±X, UTW HTSYa J

WNXHT IT JRUWJJSIJITW, RJINaSYJ aZYTWN_a«§T Ia ANP.

k 1~ O JSHMNRJSYT IJ LaXTIZYT, GJR HTRT T aZRJSYT TZ WJGaN]aRJSYT IJ UWJXX§T S§T XJ

JSVZaIWaR HTRT aHTSINHNTSaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ.

k 2~ O aHTSINHNTSaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ JR YaSVZJX, Sa XZa KTWRa LaXTXa TZ QNVZJKJNYa, XJW¥

aZYTWN_aIT NXTQaIaRJSYJ TZ ST ¦RGNYT ITX YJWRNSaNX TZ UQaSYaX ¤X VZaNX UJWYJSHJR.

AWY. 25. A ANP WJLZQaW¥ T J]JWH±HNT Ia aYN[NIaIJ IJ aHTSINHNTSaRJSYT UaWa YWaSXUTWYJ J

HTRJWHNaQN_a«§T IJ L¥X SaYZWaQ aT HTSXZRNITW ͡SaQ UTW RJNT IJ RTIaNX aQYJWSaYN[TX aT IZYT[N¥WNT.

k 1~ ESYJSIJ-XJ UTW RTIaNX aQYJWSaYN[TX aT IZYT[N¥WNT a RT[NRJSYa«§T IJ L¥X SaYZWaQ UTW RJNT

WTIT[N¥WNT, KJWWT[N¥WNT J aVZa[N¥WNT.

k 2~ A ANP aWYNHZQaW-XJ-¥ HTR TZYWaX aL®SHNaX WJLZQaITWaX UaWa aIJVZaW a WJLZQa«§T IT

YWaSXUTWYJ WJKJWNIT ST k 1~ IJXYJ aWYNLT, VZaSIT KTW T HaXT.

CAP�TULO VI

DOS GASODUTOS DE ESCOAMENTO DA PRODU��O E DAS UNIDADES DE PROCESSAMENTO,

TRATAMENTO, LIQUEFA��O E REGASEIFICA��O DE G�S NATURAL

AWY. 26. ERUWJXa TZ HTSX·WHNT IJ JRUWJXaX HTSXYNYZ±ITX XTG aX QJNX GWaXNQJNWaX, HTR XJIJ J

aIRNSNXYWa«§T ST Pa±X, UTIJW§T WJHJGJW aZYTWN_a«§T Ia ANP UaWa J]JWHJW aX aYN[NIaIJX IJ HTSXYWZ«§T,

aRUQNa«§T IJ HaUaHNIaIJ J TUJWa«§T IJ ZSNIaIJX IJ UWTHJXXaRJSYT TZ YWaYaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ.

PaW¥LWaKT ¾SNHT. O J]JWH±HNT Ia aYN[NIaIJ IJ UWTHJXXaRJSYT TZ YWaYaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ

UTIJW¥ XJW aZYTWN_aIT UaWa aX JRUWJXaX VZJ aYJSIaR aTX WJVZNXNYTX Y­HSNHTX, JHTS¸RNHTX J OZW±INHTX

JXYaGJQJHNITX Sa WJLZQa«§T.

AWY. 27. ERUWJXa TZ HTSX·WHNT IJ JRUWJXaX HTSXYNYZ±ITX XTG aX QJNX GWaXNQJNWaX, HTR XJIJ J

aIRNSNXYWa«§T ST Pa±X, UTIJW§T WJHJGJW aZYTWN_a«§T Ia ANP UaWa HTSXYWZNW J TUJWaW ZSNIaIJX IJ

QNVZJKa«§T J WJLaXJN͡Ha«§T IJ L¥X SaYZWaQ, GJR HTRT LaXTIZYTX IJ YWaSXKJW®SHNa J IJ JXHTaRJSYT Ia

UWTIZ«§T.

PaW¥LWaKT ¾SNHT. A WJLZQa«§T IJ[JW¥ INXHNUQNSaW a MaGNQNYa«§T ITX NSYJWJXXaITX J aX HTSIN«¹JX

UaWa a TZYTWLa Ia aZYTWN_a«§T, GJR HTRT UaWa a YWaSXKJW®SHNa IJ XZa YNYZQaWNIaIJ, WJXUJNYaITX TX

WJVZNXNYTX IJ UWTYJ«§T aRGNJSYaQ J XJLZWaS«a IaX NSXYaQa«¹JX.

AWY. 28. FNHa aXXJLZWaIT T aHJXXT S§T INXHWNRNSaY·WNT J SJLTHNaIT IJ YJWHJNWTX NSYJWJXXaITX aTX

LaXTIZYTX IJ JXHTaRJSYT Ia UWTIZ«§T, ¤X NSXYaQa«¹JX IJ YWaYaRJSYT TZ UWTHJXXaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ J

aTX YJWRNSaNX IJ GNL.

k 1~ O UWTUWNJY¥WNT Ia NSXYaQa«§T YJW¥ UWJKJW®SHNa UaWa ZXT Ia UW·UWNa NSKWaJXYWZYZWa, Sa KTWRa Ia

WJLZQa«§T Ia ANP.

k 2~ OX UWTUWNJY¥WNTX IaX NSXYaQa«¹JX WJQaHNTSaIaX ST caUZY  IJXYJ aWYNLT IJ[JW§T JQaGTWaW, JR

HTSOZSYT HTR TX YJWHJNWTX NSYJWJXXaITX, TGXJW[aIaX aX GTaX UW¥YNHaX Ia NSI¾XYWNa J aX INWJYWN_JX Ia ANP,

H·INLT IJ HTSIZYa J UW¥YNHa IJ aHJXXT ¤ NSKWaJXYWZYZWa, GJR HTRT aXXJLZWaW a UZGQNHNIaIJ J

YWaSXUaW®SHNa IJXXJX ITHZRJSYTX.

k 3~ A WJRZSJWa«§T a XJW UaLa aT UWTUWNJY¥WNT IJ LaXTIZYT IJ JXHTaRJSYT Ia UWTIZ«§T, IJ

NSXYaQa«¹JX IJ YWaYaRJSYT TZ UWTHJXXaRJSYT IJ L¥X SaYZWaQ J IJ YJWRNSaQ IJ GNL UJQT YJWHJNWT

NSYJWJXXaIT, GJR HTRT T UWa_T IJ IZWa«§T IT NSXYWZRJSYT HTSYWaYZaQ, XJW§T TGOJYT IJ aHTWIT JSYWJ aX

UaWYJX, HTR GaXJ JR HWNY­WNTX TGOJYN[TX, UWJ[NaRJSYJ IJ͡SNITX J IN[ZQLaITX Sa KTWRa IT H·INLT IJ

HTSIZYa J UW¥YNHa IJ aHJXXT ¤ NSKWaJXYWZYZWa IJ VZJ YWaYa T k 2~ IJXYJ aWYNLT.

k 4~ Na J[JSYZaQNIaIJ IJ HTSYWT[­WXNa XTGWJ T INXUTXYT SJXYJ aWYNLT, HaGJW¥ ¤ ANP IJHNINW XTGWJ

a RaY­WNa, HTSXNIJWaIT T H·INLT IJ HTSIZYa J UW¥YNHa IJ aHJXXT ¤ NSKWaJXYWZYZWa IJ VZJ YWaYa T k 2~ IJXYJ

aWYNLT, WJXXaQ[aIa a UTXXNGNQNIaIJ IJ aX UaWYJX, IJ HTRZR aHTWIT, JQJLJWJR TZYWT RJNT IJ WJXTQZ«§T IJ

INXUZYaX QJLaQRJSYJ aIRNYNIT ST BWaXNQ.
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k 5~ O FHJXXT IJ YJWHJNWTX F YJWRNSFQ IJ GNL XNYZFIT JR NSXYFQF«§T UTWYZ¥WNF IJ[JW¥ TGXJW[FW FX

WJLZQF«¹JX XJYTWNFNX UJWYNSJSYJX.

CAP�TULO VII

DA DISTRIBUI��O E COMERCIALI?A��O DE G�S NATURAL

AWY. 29. O HTSXZRNITW QN[WJ, T FZYTUWTIZYTW TZ T FZYTNRUTWYFITW HZOFX SJHJXXNIFIJX IJ

RT[NRJSYF«§T IJ L¥X SFYZWFQ S§T UTXXFR XJW FYJSINIFX UJQF INXYWNGZNITWF IJ L¥X HFSFQN_FIT JXYFIZFQ

UTIJW§T HTSXYWZNW J NRUQFSYFW, INWJYFRJSYJ, NSXYFQF«¹JX J IZYTX UFWF T XJZ ZXT JXUJH±͡HT, RJINFSYJ

HJQJGWF«§T IJ HTSYWFYT VZJ FYWNGZF ¤ INXYWNGZNITWF IJ L¥X HFSFQN_FIT JXYFIZFQ F XZF TUJWF«§T J

RFSZYJS«§T, J FX NSXYFQF«¹JX J IZYTX IJ[JW§T XJW NSHTWUTWFITX FT UFYWNR¸SNT JXYFIZFQ RJINFSYJ

IJHQFWF«§T IJ ZYNQNIFIJ U¾GQNHF J OZXYF J UW­[NF NSIJSN_F«§T, UTW THFXN§T IF XZF YTYFQ ZYNQN_F«§T.

k 1~ AX YFWNKFX IJ TUJWF«§T J RFSZYJS«§T IFX NSXYFQF«¹JX XJW§T JXYFGJQJHNIFX UJQT ·WL§T

WJLZQFITW JXYFIZFQ JR TGXJW[¦SHNF FTX UWNSH±UNTX IF WF_TFGNQNIFIJ, IF YWFSXUFW®SHNF J IF UZGQNHNIFIJ J ¤X

JXUJHN͡HNIFIJX IJ HFIF NSXYFQF«§T.

k 2~ CFXT FX NSXYFQF«¹JX J TX IZYTX XJOFR HTSXYWZ±ITX J NRUQFSYFITX UJQF INXYWNGZNITWF IJ L¥X

HFSFQN_FIT JXYFIZFQ, SF ͡]F«§T IFX YFWNKFX JXYFGJQJHNIFX UJQT ·WL§T WJLZQFITW JXYFIZFQ IJ[JW§T XJW

HTSXNIJWFITX TX HZXYTX IJ NS[JXYNRJSYT, IJ TUJWF«§T J IJ RFSZYJS«§T, JR TGXJW[¦SHNF FTX UWNSH±UNTX IF

WF_TFGNQNIFIJ, IF YWFSXUFW®SHNF J IF UZGQNHNIFIJ J ¤X JXUJHN͡HNIFIJX IJ HFIF NSXYFQF«§T.

k 3~ CFXT FX NSXYFQF«¹JX IJ INXYWNGZN«§T XJOFR HTSXYWZ±IFX UJQT HTSXZRNITW QN[WJ, UJQT

FZYTUWTIZYTW TZ UJQT FZYTNRUTWYFITW, SF KTWRF UWJ[NXYF ST caUZY IJXYJ FWYNLT, F INXYWNGZNITWF IJ L¥X

HFSFQN_FIT JXYFIZFQ UTIJW¥ XTQNHNYFW-QMJX VZJ FX NSXYFQF«¹JX XJOFR INRJSXNTSFIFX IJ KTWRF F [NFGNQN_FW T

FYJSINRJSYT F TZYWTX ZXZ¥WNTX, SJLTHNFSIT HTR T HTSXZRNITW QN[WJ, T FZYTUWTIZYTW TZ T FZYTNRUTWYFITW

FX HTSYWFUFWYNIFX SJHJXX¥WNFX, XTG F FWGNYWFLJR IT ·WL§T WJLZQFITW JXYFIZFQ.

AWY. 30. � [JIFIT FTX WJXUTSX¥[JNX UJQF JXHTQMF IJ RJRGWTX IT HTSXJQMT IJ FIRNSNXYWF«§T TZ

IF INWJYTWNF TZ IJ WJUWJXJSYFSYJ QJLFQ IJ JRUWJXFX TZ HTSX·WHNT IJ JRUWJXFX VZJ FYZJR TZ J]JW«FR

KZS«¹JX SFX FYN[NIFIJX IJ J]UQTWF«§T, IJXJS[TQ[NRJSYT, UWTIZ«§T, NRUTWYF«§T, HFWWJLFRJSYT J

HTRJWHNFQN_F«§T IJ L¥X SFYZWFQ YJW FHJXXT F NSKTWRF«¹JX HTSHTWWJSHNFQRJSYJ XJSX±[JNX TZ J]JWHJW T UTIJW

UFWF IJXNLSFW TZ T INWJNYT F [TYT UFWF JQJLJW RJRGWTX IF INWJYTWNF HTRJWHNFQ, IJ XZUWNRJSYT TZ

WJUWJXJSYFSYJ QJLFQ IJ INXYWNGZNITWF IJ L¥X HFSFQN_FIT.

k 1~ O UWF_T UFWF FIJVZF«§T FTX WJVZNXNYTX JXYFGJQJHNITX ST caUZY IJXYJ FWYNLT XJW¥ IJ 3 (YW®X)

FSTX, HTSYFIT IF UZGQNHF«§T IJXYF LJN.

k 2~ O S§T FYJSINRJSYT FT INXUTXYT ST k 1~ IJXYJ FWYNLT XZOJNYFW¥ T NSKWFYTW ¤X UJSFQNIFIJX

UWJ[NXYFX SF QJLNXQF«§T.

AWY. 31. A HTRJWHNFQN_F«§T IJ L¥X SFYZWFQ IFW-XJ-¥ RJINFSYJ F HJQJGWF«§T IJ HTSYWFYTX IJ

HTRUWF J [JSIF IJ L¥X SFYZWFQ, WJLNXYWFITX SF ANP TZ JR JSYNIFIJ UTW JQF MFGNQNYFIF, STX YJWRTX IJ XZF

WJLZQF«§T, WJXXFQ[FIF F [JSIF IJ L¥X SFYZWFQ UJQFX INXYWNGZNITWFX IJ L¥X HFSFQN_FIT FTX WJXUJHYN[TX

HTSXZRNITWJX HFYN[TX.

k 1~ A ANP IJ[JW¥ JXYFGJQJHJW T HTSYJ¾IT R±SNRT ITX HTSYWFYTX IJ HTRJWHNFQN_F«§T, GJR

HTRT F [JIF«§T F HQ¥ZXZQFX VZJ UWJOZINVZJR F HTSHTWW®SHNF.

k 2~ PTIJW§T J]JWHJW F FYN[NIFIJ IJ HTRJWHNFQN_F«§T IJ L¥X SFYZWFQ, UTW XZF HTSYF J WNXHT,

RJINFSYJ FZYTWN_F«§T TZYTWLFIF UJQF ANP, FX INXYWNGZNITWFX IJ L¥X HFSFQN_FIT, TX HTSXZRNITWJX QN[WJX, TX

UWTIZYTWJX, TX FZYTUWTIZYTWJX, TX NRUTWYFITWJX, TX FZYTNRUTWYFITWJX J TX HTRJWHNFQN_FITWJX.

k 3~ N§T JXY¥ XZOJNYF F FZYTWN_F«§T IF ANP F [JSIF IJ L¥X SFYZWFQ, UJQFX INXYWNGZNITWFX IJ L¥X

HFSFQN_FIT, FTX WJXUJHYN[TX HTSXZRNITWJX HFYN[TX.

k 4~ A HTRJWHNFQN_F«§T IJ L¥X SFYZWFQ ST RJWHFIT TWLFSN_FIT IJ L¥X SFYZWFQ IJ[J XJW JKJYZFIF

UTW RJNT IJ HTSYWFYTX IJ HTRUWF J [JSIF UFIWTSN_FITX, STX YJWRTX IF WJLZQF«§T IF ANP.

k 5~ OX HTSYWFYTX IJ HTRJWHNFQN_F«§T IJ L¥X SFYZWFQ IJ[JW§T HTSYJW HQ¥ZXZQF UFWF WJXTQZ«§T IJ

J[JSYZFNX IN[JWL®SHNFX, UTIJSIT, NSHQZXN[J, UWJ[JW F HTS[JS«§T IJ FWGNYWFLJR, STX YJWRTX IF LJN S~ 9.307,

IJ 23 IJ XJYJRGWT IJ 1996.
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k 6~ AX JRUWJXFX U¾GQNHFX J FX XTHNJIFIJX IJ JHTSTRNF RNXYF, XZFX XZGXNIN¥WNFX TZ HTSYWTQFIFX,

YNYZQFWJX IJ HTSHJXX§T TZ FZYTWN_F«§T ͡HFR FZYTWN_FIFX F FIJWNW FT RJHFSNXRT J ¤ HTS[JS«§T IJ

FWGNYWFLJR F VZJ XJ WJKJWJ T k 5~ IJXYJ FWYNLT.

k 7~ CTSXNIJWFR-XJ INXUTS±[JNX TX INWJNYTX WJQFYN[TX F HW­INYTX J I­GNYTX IJHTWWJSYJX IF

HJQJGWF«§T IJ HTSYWFYTX IJ HTRUWF J [JSIF IJ L¥X SFYZWFQ IJ VZJ YWFYF JXYJ FWYNLT.

AWY. 32. O FLJSYJ NSYJWJXXFIT JR FYZFW HTRT JSYNIFIJ FIRNSNXYWFITWF IT RJWHFIT IJ L¥X

SFYZWFQ IJ[JW¥ HJQJGWFW FHTWIT IJ HTTUJWF«§T Y­HSNHF HTR F ANP, ST VZFQ XJW§T JXYFGJQJHNIFX, ST

R±SNRT, FX TGWNLF«¹JX IJ:

I - KFHZQYFW T FHJXXT IF AL®SHNF F YTITX TX HTSYWFYTX WJLNXYWFITX ST YJWRTX IT FWY. 31 IJXYF LJN;

II - HJWYN͡HFW-XJ IJ VZJ TX HTSYWFYTX JXY§T FIJWJSYJX ¤ WJLZQF«§T IF ANP IJ VZJ YWFYF T FWY. 31

IJXYF LJN;

III - FYJSIJW FT ͢Z]T J FT XNLNQT IJ NSKTWRF«¹JX JSYWJ FX JSYNIFIJX FIRNSNXYWFITWFX IT RJWHFIT

J TX LJXYTWJX IFX ¥WJFX IJ RJWHFIT IJ HFUFHNIFIJ, STX YJWRTX IF WJLZQF«§T.

PFW¥LWFKT ¾SNHT. A HJQJGWF«§T IJ FHTWIT IJ HTTUJWF«§T Y­HSNHF HTR F ANP S§T FKFXYF F

TGWNLFYTWNJIFIJ IJ FYJSINRJSYT IF WJLZQF«§T SJR F SJHJXXNIFIJ IJ FZYTWN_F«§T IJ TZYWTX ·WL§TX

HTRUJYJSYJX.

AWY. 33. CFGJW¥ ¤ ANP FHTRUFSMFW T KZSHNTSFRJSYT IT RJWHFIT IJ L¥X SFYZWFQ J FITYFW

RJHFSNXRTX IJ JXY±RZQT ¤ J͡HN®SHNF J ¤ HTRUJYNYN[NIFIJ J IJ WJIZ«§T IF HTSHJSYWF«§T SF TKJWYF IJ L¥X

SFYZWFQ HTR [NXYFX F UWJ[JSNW HTSIN«¹JX IJ RJWHFIT KF[TW¥[JNX ¤ UW¥YNHF IJ NSKWF«¹JX HTSYWF F TWIJR

JHTS¸RNHF.

k 1~ OX RJHFSNXRTX IJ VZJ YWFYF T  capZY IJXYJ FWYNLT UTIJW§T NSHQZNW:

I - RJINIFX IJ IJXHTSHJSYWF«§T IJ TKJWYF J IJ HJXX§T HTRUZQX·WNF IJ HFUFHNIFIJ IJ

YWFSXUTWYJ, IJ JXHTFRJSYT IF UWTIZ«§T J IJ UWTHJXXFRJSYT;

II - UWTLWFRF IJ [JSIF IJ L¥X SFYZWFQ UTW RJNT IT VZFQ HTRJWHNFQN_FITWJX VZJ IJYJSMFR

JQJ[FIF UFWYNHNUF«§T ST RJWHFIT XJOFR TGWNLFITX F [JSIJW, UTW RJNT IJ QJNQ¹JX, UFWYJ ITX [TQZRJX IJ

VZJ X§T YNYZQFWJX HTR UWJ«T R±SNRT NSNHNFQ, VZFSYNIFIJ J IZWF«§T F XJWJR IJ͡SNITX UJQF ANP; J

III - WJXYWN«¹JX ¤ [JSIF IJ L¥X SFYZWFQ JSYWJ UWTIZYTWJX SFX ¥WJFX IJ UWTIZ«§T, WJXXFQ[FIFX

XNYZF«¹JX IJ TWIJR Y­HSNHF TZ TUJWFHNTSFQ VZJ UTXXFR HTRUWTRJYJW F UWTIZ«§T IJ UJYW·QJT.

k 2~ A ANP IJ[JW¥ TZ[NW T ·WL§T HTRUJYJSYJ IT SNXYJRF BWFXNQJNWT IJ DJKJXF IF CTSHTWW®SHNF

(SBDC) UWJ[NFRJSYJ ¤ FUQNHF«§T IFX RJINIFX IJ VZJ YWFYF T k 1~ IJXYJ FWYNLT.

CAP�TULO VIII

DA CONTING�NCIA NO SUPRIMENTO DE G�S NATURAL

AWY. 34. OX YWFSXUTWYFITWJX, JR HTSOZSYT HTR TX HFWWJLFITWJX, IJ[JW§T JQFGTWFW UQFST IJ

HTSYNSL®SHNF UFWF T XZUWNRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ, HTSXTFSYJ INWJYWN_JX IT CNPE, J XZGRJY®-QT ¤ FUWT[F«§T

IF ANP.

k 1~ ESYJSIJ-XJ UTW HTSYNSL®SHNF F NSHFUFHNIFIJ YJRUTW¥WNF, WJFQ TZ UTYJSHNFQ, IJ FYJSINRJSYT

NSYJLWFQ IF IJRFSIF IJ L¥X SFYZWFQ KTWSJHNIT JR GFXJ ͡WRJ IJHTWWJSYJ IJ KFYT XZUJW[JSNJSYJ NRUWJ[NXYT

J NS[TQZSY¥WNT, JR FYN[NIFIJX IF JXKJWF IJ HTRUJY®SHNF IF USN§T, VZJ FHFWWJYJ NRUFHYT XNLSN͡HFYN[T ST

FGFXYJHNRJSYT IT RJWHFIT IJ L¥X SFYZWFQ.

k 2~ ER XNYZF«¹JX IJ HTSYNSL®SHNF, JSYJSIJ-XJ UTW GFXJ ͡WRJ F RTIFQNIFIJ IJ KTWSJHNRJSYT

FOZXYFIF JSYWJ FX UFWYJX UJQF VZFQ T KTWSJHJITW TGWNLF-XJ F JSYWJLFW T L¥X WJLZQFWRJSYJ, JSVZFIWFIT

SJXXJ HTSHJNYT T HTSXZRT HTRUWT[FIT ITX KTWSJHJITWJX JR XZFX NSXYFQF«¹JX IJ UWTIZ«§T, IJ

YWFSXUTWYJ, IJ UWTHJXXFRJSYT J NSIZXYWNFNX.

k 3~ O UQFST IJ HTSYNSL®SHNF IJ[JW¥ INXUTW, JSYWJ TZYWTX FXUJHYTX, XTGWJ:

I - RJINIFX NSNHNFNX, VZFSIT HTZGJWJR;

II - UWTYTHTQT IJ HTRZSNHF«§T;

III - RJINIFX VZJ RNYNLZJR F WJIZ«§T SF TKJWYF IJ L¥X;
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IV - HTSXZRTX UWNTWNY¥WNTX;

V - INXYWNGZN«§T IJ J[JSYZFNX WJIZ«¹JX SF TKJWYF IJ L¥X IJ KTWRF NXTS¸RNHF, FYJSINITX TX

HTSXZRTX UWNTWNY¥WNTX J WJXUJNYFIFX FX WJXYWN«¹JX IJ QTL±XYNHF.

AWY. 35. OX HTSYWFYTX IJ HTRJWHNFQN_F«§T J IJ XJW[N«T IJ YWFSXUTWYJ IJ L¥X SFYZWFQ IJ[JW§T

UWJ[JW HQ¥ZXZQF IJ TGXJW[¦SHNF HTRUZQX·WNF IT UQFST IJ HTSYNSL®SHNF, NSHQZ±IF F UTXXNGNQNIFIJ IJ

XZXUJSX§T IJ TGWNLF«¹JX J UJSFQNIFIJX JR XNYZF«¹JX HFWFHYJWN_FIFX HTRT IJ HTSYNSL®SHNF.

AWY. 36. OX LJXYTWJX IFX ¥WJFX IJ RJWHFIT IJ[JW§T HJQJGWFW FHTWIT IJ HTTUJWF«§T Y­HSNHF HTR

INXYWNGZNITWFX IJ L¥X HFSFQN_FIT XNYZFIFX SFX WJXUJHYN[FX ¥WJFX IJ RJWHFIT UFWF FYZF«§T HTSOZSYF J

HTTWIJSFIF J UFWF FYJSINRJSYT ITX HTSXZRTX UWNTWNY¥WNTX IJ VZJ YWFYF T NSHNXT IV IT k 3~ IT FWY. 34 IJXYF

LJN JR XNYZF«¹JX HFWFHYJWN_FIFX HTRT IJ HTSYNSL®SHNF ST XZUWNRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ.

AWY. 37. A ANP JXYFGJQJHJW¥ UWTHJINRJSYTX IJ HTSYFGNQN_F«§T J QNVZNIF«§T, IJ FUQNHF«§T

HTRUZQX·WNF F YTITX TX FLJSYJX IF NSI¾XYWNF IT L¥X SFYZWFQ, IJXYNSFITX F VZNYFW FX INKJWJS«FX IJ [FQTWJX

IJHTWWJSYJX IFX TUJWF«¹JX HTRJWHNFNX WJFQN_FIFX JSYWJ FX UFWYJX, JR [NWYZIJ IF J]JHZ«§T IT UQFST IJ

HTSYNSL®SHNF.

k 1~ AY­ T QNRNYJ ITX [TQZRJX HTSYWFYFITX, TX KTWSJHJITWJX J YWFSXUTWYFITWJX FKJYFITX UJQF

J]JHZ«§T IT UQFST IJ HTSYNSL®SHNF, RFX S§T JS[TQ[NITX SF XNYZF«§T IJ HTSYNSL®SHNF, Y®R FXXJLZWFIF F

RFSZYJS«§T ITX UWJ«TX HTSYWFYFITX, FNSIF VZJ [JSMFR F KTWSJHJW UFWYJ IT [TQZRJ TKJWYFIT F TZYWTX

HTSXZRNITWJX TZ INXYWNGZNITWFX.

k 2~ FNHF KFHZQYFIF F ZYNQN_F«§T IJ JSYNIFIJ J]NXYJSYJ UFWF JKJYZFW F HTSYFGNQN_F«§T J QNVZNIF«§T

IJ VZJ YWFYF JXYJ FWYNLT, HTR TX HZXYTX IJHTWWJSYJX IF TUJWFHNTSFQN_F«§T XZUTWYFITX UJQTX FLJSYJX IF

NSI¾XYWNF IJ L¥X SFYZWFQ, STX YJWRTX IF WJLZQF«§T IF ANP.

AWY. 38. A J]JHZ«§T IT UQFST IJ HTSYNSL®SHNF XJW¥ IJ WJXUTSXFGNQNIFIJ ITX YWFSXUTWYFITWJX,

HTTWIJSFITX UJQTX LJXYTWJX IFX ¥WJFX IJ RJWHFIT, HTR FHTRUFSMFRJSYT IF ANP.

PFW¥LWFKT ¾SNHT. CFGJW¥ ¤ ANP MTRTQTLFW T NS±HNT J T ͡R IFX XNYZF«¹JX IJ HTSYNSL®SHNF.

AWY. 39. O IJXHZRUWNRJSYT IFX IJYJWRNSF«¹JX IT UQFST IJ HTSYNSL®SHNF NRUQNHFW¥ UJSFQNIFIJX

UJHZSN¥WNFX, HTWWJXUTSIJSYJX FT ITGWT IT UWJOZ±_T UWT[THFIT, HTSKTWRJ FUZWF«§T IF ANP, F XJWJR

FUQNHFIFX FT FLJSYJ NSKWFYTW J IJQJ HTGWFIFX UJQF ANP.

PFW¥LWFKT ¾SNHT. A FUQNHF«§T IF UJSFQNIFIJ UWJ[NXYF SJXYJ FWYNLT S§T JQNRNSF TZ WJXYWNSLJ T

INWJNYT ITX FLJSYJX UWJOZINHFITX UJQT IJXHZRUWNRJSYT IT UQFST IJ HTSYNSL®SHNF IJ J]NLNW WJUFWF«¹JX, SF

KTWRF IF QJLNXQF«§T HN[NQ, UJWFSYJ T WJXUTSX¥[JQ, UJQTX J[JSYZFNX UWJOZ±_TX HFZXFITX.

AWY. 40. A FUQNHF«§T IT UQFST IJ HTSYNSL®SHNF S§T J]NRJ T FLJSYJ VZJ IJZ HFZXF FT UWJOZ±_T IJ

XJW WJXUTSXFGNQN_FIT UTW HZQUF TZ ITQT.

CAP�TULO I=

DISPOSI��ES FINAIS E TRANSIT�RIAS

AWY. 41. FNHF FXXJLZWFIF F RFSZYJS«§T ITX WJLNRJX IJ HTSXZRT IJ L¥X SFYZWFQ JR ZSNIFIJX IJ

UWTIZ«§T IJ KJWYNQN_FSYJX J NSXYFQF«¹JX IJ WJ͡SF«§T IJ UJYW·QJT SFHNTSFQ TZ NRUTWYFIT J]NXYJSYJX JR 5 IJ

RFW«T IJ 2009.

AWY. 42. FNHF FXXJLZWFIF F RFSZYJS«§T ITX WJLNRJX J RTIFQNIFIJX IJ J]UQTWF«§T ITX

LFXTIZYTX VZJ, JR 5 IJ RFW«T IJ 2009, WJFQN_F[FR T XZUWNRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ JR NSXYFQF«¹JX IJ

WJ͡SF«§T IJ UJYW·QJT SFHNTSFQ TZ NRUTWYFIT J ZSNIFIJX IJ UWTIZ«§T IJ KJWYNQN_FSYJX.

AWY. 43. FNHFR WFYN͡HFIFX FX FZYTWN_F«¹JX UFWF T J]JWH±HNT IF FYN[NIFIJ IJ YWFSXUTWYJ IJ L¥X

SFYZWFQ J]UJINIFX UJQF ANP FY­ F IFYF IJ UZGQNHF«§T IJXYF LJN.

PFW¥LWFKT ¾SNHT. FNHFR UWJXJW[FIFX FX HQFXXN͡HF«¹JX ITX LFXTIZYTX JR NRUQFSYF«§T TZ JR

UWTHJXXT IJ QNHJSHNFRJSYT FRGNJSYFQ JR 5 IJ RFW«T IJ 2009.

AWY. 44. AX ST[FX RTIFQNIFIJX IJ XJW[N«T IJ YWFSXUTWYJ S§T UWJOZINHFW§T TX INWJNYTX ITX

YWFSXUTWYFITWJX IJHTWWJSYJX ITX HTSYWFYTX [NLJSYJX SF IFYF IF UZGQNHF«§T IJXYF LJN.

k 1~ OX HTSYWFYTX IJ XJW[N«T IJ YWFSXUTWYJ [NLJSYJX SF IFYF IJ UZGQNHF«§T IJXYF LJN XJW§T

FIJVZFITX, ST UWF_T IJ FY­ 5 (HNSHT) FSTX, HTSYFITX IF UZGQNHF«§T IJXYF LJN, TZ IJ FY­ 3 (YW®X) FSTX,

HTSYFITX IF JIN«§T IJ RJSHNTSFIF STWRF, T VZJ J]UNWFW UTW ¾QYNRT, IJ RTIT F WJ͢JYNW TX ST[TX WJLNRJX
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IJ HTSYWFYF«§T IJ HFUFHNIFIJ, UWJXJW[FSIT F WJHJNYF FZKJWNIF UJQTX YWFSXUTWYFITWJX HTR TX WJXUJHYN[TX

HTSYWFYTX.

k 2~ A ANP UTIJW¥ HTSXNIJWFW, ST UWTHJXXT IJ IJ͡SN«§T TZ WJ[NX§T IFX YFWNKFX IJ YWFSXUTWYJ, F

HTRUJSXF«§T UTW J[JSYZFNX UWJOZ±_TX ¤X UFWYJX, IJXIJ VZJ IJ[NIFRJSYJ HTRUWT[FITX.

AWY. 45. A USN§T, UTW NSYJWR­INT IT MNSNXY­WNT IJ MNSFX J ESJWLNF J IF ANP, IJ[JW¥ FWYNHZQFW-XJ

HTR TX EXYFITX J T DNXYWNYT FJIJWFQ UFWF F MFWRTSN_F«§T J T FUJWKJN«TFRJSYT IFX STWRFX FYNSJSYJX ¤

NSI¾XYWNF IJ L¥X SFYZWFQ, NSHQZXN[J JR WJQF«§T ¤ WJLZQF«§T IT HTSXZRNITW QN[WJ.

PFW¥LWFKT ¾SNHT. OX RJHFSNXRTX SJHJXX¥WNTX ¤ NRUQJRJSYF«§T IT INXUTXYT ST caUZY IJXYJ

FWYNLT XJW§T IJ͡SNITX JR WJLZQFRJSYT.

AWY. 46. OX FWYX. 2~, 8~, 8~-A, 23 J 58 IF LJN S~ 9.478, IJ 6 IJ FLTXYT IJ 1997, UFXXFR F [NLTWFW

HTR FX XJLZNSYJX FQYJWF«¹JX:

"AWY. 2~ ..................................................................................................................

.........................................................................................................................................

XIV - JXYFGJQJHJW INWJYWN_JX UFWF T XZUWNRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ SFX XNYZF«¹JX HFWFHYJWN_FIFX HTRT

IJ HTSYNSL®SHNF, STX YJWRTX UWJ[NXYTX JR QJN.

..............................................................................................................................." (NR)

"AWY. 8~ ..................................................................................................................

.........................................................................................................................................

VIII - IJHQFWFW F ZYNQNIFIJ U¾GQNHF, UFWF ͡SX IJ IJXFUWTUWNF«§T J NSXYNYZN«§T IJ XJW[NI§T

FIRNSNXYWFYN[F, IFX ¥WJFX SJHJXX¥WNFX ¤ J]UQTWF«§T, IJXJS[TQ[NRJSYT J UWTIZ«§T IJ UJYW·QJT J L¥X SFYZWFQ,

GJR HTRT ¤ HTSXYWZ«§T IJ WJ͡SFWNFX, IJ ZSNIFIJX IJ UWTHJXXFRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ, IJ NSXYFQF«¹JX IJ

JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF, IJ IZYTX J IJ YJWRNSFNX;

..........................................................................................................................................

XIX - WJLZQFW J ͡XHFQN_FW T FHJXXT ¤ HFUFHNIFIJ ITX LFXTIZYTX IJ YWFSXUTWYJ;

XX - (WJ[TLFIT);

XXI - (WJ[TLFIT);

XXII - (WJ[TLFIT);

XXIII - WJLZQFW J ͡XHFQN_FW T J]JWH±HNT IF FYN[NIFIJ IJ JXYTHFLJR IJ L¥X SFYZWFQ J T FHJXXT IJ

YJWHJNWTX ¤X NSXYFQF«¹JX FZYTWN_FIFX;

XXIV - (WJ[TLFIT);

XXV - (WJ[TLFIT);

XXVI - FZYTWN_FW J ͡XHFQN_FW F UW¥YNHF IF FYN[NIFIJ IJ HTRJWHNFQN_F«§T IJ L¥X SFYZWFQ;

...........................................................................................................................................

XXIX - UWTRT[JW RJINIFX UFWF FRUQNFW F HTSHTWW®SHNF ST RJWHFIT IJ L¥X SFYZWFQ;

XXX - WJLZQFW, FZYTWN_FW J ͡XHFQN_FW T FZYTUWTIZYTW J T FZYTNRUTWYFITW IJ L¥X SFYZWFQ;

XXXI - JXYFGJQJHJW TX UWTHJINRJSYTX UFWF FX XNYZF«¹JX HFWFHYJWN_FIFX HTRT IJ HTSYNSL®SHNF ST

XZUWNRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ J XZUJW[NXNTSFW F J]JHZ«§T ITX UQFSTX IJ HTSYNSL®SHNF;

XXXII - HJWYN͡HFW YWFSXUTWYFITWJX VZFSYT FT JSVZFIWFRJSYT JR HWNY­WNTX IJ NSIJUJSI®SHNF J

FZYTSTRNF JXYFGJQJHNITX JR WJLZQF«§T;

XXXIII - WJLZQFW J FUWT[FW TX UQFSTX HTTWIJSFITX IJ IJXJS[TQ[NRJSYT IT XNXYJRF IJ YWFSXUTWYJ

IJ L¥X SFYZWFQ, GJR HTRT ͡XHFQN_FW F XZF J]JHZ«§T;

XXXIV - WJLZQFW, FZYTWN_FW J ͡XHFQN_FW T J]JWH±HNT IF FYN[NIFIJ IJ YWFSXUTWYJ IJ L¥X SFYZWFQ HTR

[NXYFX FT FHJXXT S§T INXHWNRNSFY·WNT ¤ HFUFHNIFIJ IJ YWFSXUTWYJ J ¤ J͡HN®SHNF TUJWFHNTSFQ J IJ

NS[JXYNRJSYTX;
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===; - JXYFGJQJHJW UWNSH±UNTX G¥XNHTX UFWF F JQFGTWF«§T ITX H·INLTX IJ HTSIZYFX J UW¥YNHFX IJ

FHJXXT FTX YJWRNSFNX IJ G¥X NFYZWFQ LNVZJKJNYT (GNL) J ¤X NSKWFJXYWZYZWFX IJ JXHTFRJSYT, YWFYFRJSYT J

UWTHJXXFRJSYT IJ L¥X SFYZWFQ.

..............................................................................................................................." (NR)

"AWY. 8~-A CFGJW¥ ¤ ANP XZUJW[NXNTSFW F RT[NRJSYF«§T IJ L¥X SFYZWFQ SF WJIJ IJ YWFSXUTWYJ J

FX RJINIFX FITYFIFX SFX XNYZF«¹JX HFWFHYJWN_FIFX HTRT IJ HTSYNSL®SHNF.

k 1~ (RJ[TLFIT).

k 2~ ........................................................................................................................

..........................................................................................................................................

; - JXYFGJQJHJW UFIW¹JX J UFW¦RJYWTX UFWF F TUJWF«§T J RFSZYJS«§T J͡HNJSYJX IT XNXYJRF IJ

YWFSXUTWYJ J JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF IJ L¥X SFYZWFQ.

................................................................................................................................" (NR)

"AWY. 23. .................................................................................................................

..........................................................................................................................................

k 3~ 8JW¥ INXUJSXFIF IF QNHNYF«§T UWJ[NXYF ST capZY IJXYJ FWYNLT F J]YWF«§T WJXNIZFQ IJ

MNIWTHFWGTSJYTX WJXZQYFSYJ IT J]JWH±HNT IF FYN[NIFIJ IJ JXYTHFLJR XZGYJWW¦SJF IJ L¥X SFYZWFQ, STX

YJWRTX IJ WJLZQF«§T IF ANP." (NR)

"AWY. 58. 8JW¥ KFHZQYFIT F VZFQVZJW NSYJWJXXFIT T ZXT ITX IZYTX IJ YWFSXUTWYJ J ITX YJWRNSFNX

RFW±YNRTX J]NXYJSYJX TZ F XJWJR HTSXYWZ±ITX, RJINFSYJ WJRZSJWF«§T FT YNYZQFW IFX NSXYFQF«¹JX TZ IF

HFUFHNIFIJ IJ RT[NRJSYF«§T IJ L¥X SFYZWFQ, STX YJWRTX IF QJN J IF WJLZQFRJSYF«§T FUQNH¥[JQ.

k 1~ A ANP ͡]FW¥ T [FQTW J F KTWRF IJ UFLFRJSYT IF WJRZSJWF«§T IF NSXYFQF«§T HTR GFXJ JR

HWNY­WNTX UWJ[NFRJSYJ JXYFGJQJHNITX, HFXT S§T MFOF FHTWIT JSYWJ FX UFWYJX, HFGJSIT-QMJ YFRG­R [JWN͡HFW

XJ T [FQTW FHTWIFIT ­ HTRUFY±[JQ HTR T RJWHFIT.

..............................................................................................................................." (NR)

AWY. 47. OX FWYX. 3~ J 10 IF LJN S~ 9.847, IJ 26 IJ TZYZGWT IJ 1999, UFXXFR F [NLTWFW HTR FX

XJLZNSYJX FQYJWF«¹JX:

"AWY. 3~ ...................................................................................................................

..........................................................................................................................................

== - HTRJWHNFQN_FW L¥X SFYZWFQ JR IJXFHTWIT HTR F QJLNXQF«§T FUQNH¥[JQ:

MZQYF - IJ R$ 5.000,00 (HNSHT RNQ WJFNX) F R$ 2.000.000,00 (ITNX RNQM¹JX IJ WJFNX)." (NR)

"AWY. 10. .................................................................................................................

...........................................................................................................................................

;I - IJXHZRUWNW F WJLZQF«§T WJKJWJSYJ ¤X STWRFX IJ NSIJUJSI®SHNF J FZYTSTRNF, JINYFIFX UJQF

ANP, WJQFYN[FX FT YWFSXUTWYJ IJ L¥X SFYZWFQ TZ ¤ NS͢Z®SHNF ITX FLJSYJX IF NSI¾XYWNF IT L¥X SFYZWFQ SF

LJXY§T IFX INXYWNGZNITWFX IJ L¥X HFSFQN_FIT.

................................................................................................................................" (NR)

AWY. 48. FNHFR WJ[TLFITX:

I - F LJN S~ 11.909, IJ 4 IJ RFW«T IJ 2009;

II - TX XJLZNSYJX INXUTXNYN[TX IF LJN S~ 9.478, IJ 6 IJ FLTXYT IJ 1997:

F) NSHNXT ==II IT  capZY  IT FWY. 6~;

G) NSHNXTX ==, ==I, ==II, ==I; J ==; IT capZY  IT FWY. 8~;

H) k 1~ IT FWY. 8~-A; J

III - T FWY. 16 IF LJN S~ 10.438, IJ 26 IJ FGWNQ IJ 2002.

AWY. 49. EXYF LJN JSYWF JR [NLTW SF IFYF IJ XZF UZGQNHF«§T.
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BWaX±QNa, 8 IJ abWNQ IJ 2021; 200~ Ia ISIJUJSI®ScNa J 133~ Ia RJU¾bQNca.

JAI7 ME88IA8 B4L843A74

AndeWXon GZXYa[o ToWWeX

CaWloX AlbeWYo FWanco FWan«a

BenYo AlbZqZeWqZe

EXYJ cTSYJ¾IT S§T XZbXYNYZN T UZbQNcaIT Sa [JWX§T cJWYN͡caIa.
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